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ACTOS DO PODER EXECUTIVO

Sr. Presidente da Republica.

Ao apresentar ao Sr. Vice-Presidente o projecto do
Dec. 2.464 de 17 de fevereiro do anno corrente, prometti
que, em breve, submetteria à sua assignatura deus outros
projeCtos de Decretos — um sobro a cornpetencia e outro
sobre" O funccionamento da . justiça local, com os quaes
ficaria completa a, regulamentação do Dec. 1.030 de 14 de
novembro de 1890.

Cabe-me hoje o grato dever de submetter á vossa sabia
Consideração a parte relativa à competencia, esperando
que as disposições nella consagradas . mereçam a vossa
approvação. •

Na sucinta exposição com que apresentei ao Si'. Vice-:
Presidente o. Dec. 2.461, referi que « as 'queixas eram
antes contra o modo por que se ha executado o . Dec. 1.030,
do que contra a organisação judiciaria por elle instituida»;
e, por isso, estou certo de que, com as disposições do
presente projecto, taes queixas tenderão a desapparecer.

Isto posto, solicito a vossa esclarecida intelligencia para
os diversos assumptos desta exposição.

O capitulo I corresponde ao capitulo I do Dec. 1.030.
Entendi, porém, .excluir as « causas privativas da jus-.

tiça federal,propostas perante ajustiça local e contestadas
sem opposição de incompetencia do juizo » (art. 2° n. 1)
salva a excepção do art. 10 da L. 221 de 20 de novembro
de . 1894 ; porque, a disposição do art.16 do Dec. 818 de 11
de outubro de 1890 que permittia a 4 prorogação da juris-
dicção » foi impl icitamente derogada pela Constituição,
quando « vedou ao Congresso commetter qualquer juris-
dicção federal ás justiças dos Estados » (art. (30 §

Na parte relativa aos pretores (capitulo II) foram in-
eluidas attribuições, que lhes conferiram leis posteriores,
taes como as relativas á eleição de membros do conselho
municipal (art. 50 , § 3°, ns. VII e VIII) provenientes da
Lei 85 de 20 de setembro de 1892, arts. 03, 72 e 73.

E outras, cOmo a de proõessar as iriterdicções (art. 5°,
§ 1°, n. VII, letra b) que, devendo ser processadas pelos
pretores e julgadas pelo conselh ,o do tribunal, civil e cri-
minal, . por "pertencerem á, jurisdicção administrativa
dos antigos juizes de orphãos (Regul.: 143 de 15 'de.
março de 1842, art. 4°) foram, não obstante, • dadas á
camara civil do mesmo tribunal (Dec. ,1.334 de 28 de
março de 1893; art. 25 n. I).	 •

Mas, si o De.c. 1 .334, pôr um lado, tirou aos pretores
a conipetencia para processar as interdicções, por outro
lado, deu-lhes a de processar as liquidações commerciaes
excedentes de 5:000$ (art. 14° n. 6).

Entretanto, estas liquidações são causas que « por sua
natureza » devem competir, ao pretor ou á camara coin-
mercial do tribunal,- conforme o seu i valor.	 ,

Antes de tudo, as causas cornmerciaes excedentes" de
5:000$ , são da . compete.ncia da camara commercial, sem
a distincção de serem contendosas ou não, ao contrario
do que succede com relação ás causas eiveis : é o que re-
sulta do estudo comparativo dos arts. 102 e '103 do
Dec. 1.030.

Depois, as liquidações ,:commerciaes não podem ser
equiparadas aos inventai:los, para serem preparadas
pelos pretores e julgadas pelo conselho do tribunal,
quando excedentes de 5:000$ : ainda que pertençam ao
juizo divisorio e proCedam de dissolução por algum dos
casos do art. 335 do Cod. com ., e no processo delias que
se resolvem todas as questões entre os socios (Cod. com .,
art. 294) ao contrario„dos processos de inventario; dos
quaes são justamente excluidas as questões de alta
indagação.	 .	 ,

De accordo com () que já dispunha o, Dec. 1.334
(arts. 10, 11 e 12) dei aos pretores . a competencia para
mandar fazer intimações,vistorias e demais diligencias em
circumscripção de outras pretorias, todas as vezes que
estes actos fossem dependencia de causas perante elles
processadas ; sem, entretanto, exigir. a .intervenção de
officiaes da pretoria em que os mesmos actos se devem,
eÉfectuar.

E' uma medida de grande utilidade e que em nada
contraria o Dec. 1.030 ; porquanto, a prorbgação de juri-
sdicção para taeã actos já está prevista em nossa legis-,
lação (Decs. 720 de 5 de setembro de 1890, art. 21- ; e
1.034 A de 1° de setembro de 1892, art. 26).

Das juntas correccionaes (capitulo III) foram excluidos -
os processos de « infracção das posturas municipaes
enumerados no art. 58 do Dec. 1.030; porque, a Lei 85
cit. deu essa cómpetencia « privativamente » ao juiz dos
feitos da fazenda municipal (art. 32).

A competencia do juiz dos feitos da fazenda municipal
(capitulo IV) foi, por conseguinte, augmentada com o
« preparo e o julgamento das infracções dás posturas
municipaes » (art. 12 § 3° n. II).

Em compensação, foi-lhe retirada a competencia para
« coadjuvar o juiz federal em todas as diligencias a bem
da fazenda nacional x• (Dec. 1030, art. 81 n. 1) ; irão
só porque essa coadjuvação permanente repugna aO
art. 60 § 1° já citado da Constituiçã ), como porque pela
4 creio dos supplontes do juiz deste District° » (L. 221
cit., art. 9°) cessou o motivo que a determinou.
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A parte do Doer. 1030 que mais duvidas tem levan-
tado é a que diz respeito à competencia das camaras civil
•e commercial do tribunal civil e criminal e de seus respe-
ctivos juizes, isto é, ao que compete aos juizes « singu-
larmõnte -»- e' In qiie Vda  competencia das manaras
(capitulo V).

O Doe. . 1030 estabeleceu para a l a instancia das
causas contenciosas ekeedentes de 5:000$ a competencia:-

te) . da Caniaras Civil' e •commercial, Tirante aos julga-
rnentos finaeá • (art:' 93) ; •	 •	 • •

b) doã juizes destas câmaras «singularmente », quanto
às .decisõessimplárnente interlocuterias (art. 91). 	 . •

Mas; entre. Os julgamento propriamente finaes, a que
se refere o art. 93 cit., e as interlocutorias simples do
art. 91 tambem'cit.,'existena'as interlocutOriaS inixtas—;
prejudicando a causa ou pondo fim ao processe e sã instan-

. cia(paul Bapt.— • Theor.. é prat. do proc. civ., § 178) é
até sentenças deenitivaà. •

Atiters de expedido .' o Dec. 1334, todas as decisões de
que 'Cabia aggravo -eram proferidas:

a) em P instancia — pelos juizes « singularmente »;
b) em 2 — 'pelo conselho do tribunal.'	 •
Àquellas de que cabia ap• Pellação eram proferidas:.,..„
tt) "em I à instaii'cia . pélas camaras ;
b) em 2a	 pela CèrtellekpellaçãO.
Deát'd modo, a .declaraçãO dá fallericia e a decretação da

liqüida-O:O • fórç-ada das' sociedades anonymas eram sub.
trahidas ao conliedimente da côrte de appellação; sómente
porque de . tãés 'de:cisõeS Cabia . aggravo ; ao passo que o
sinapleá-faCto -da appellação 'importava a competeticia
daá'cama'raS'do - tribunal e"," comó-coksequencia,".dacôrté
dé appellação: hão 'obátante caber essb rectirse; quer '44
eenteriças, definitiVas' quer 'de 'entras 'com tal 'Caracter
apenas (Regul. 737de 25 de novembro de 1850; 1 art.' 646).

'Supondo resolver sem'élliariã'illicoligruericia, o Dec.
1331 - eit. preceituou guie « deciSões :que tivessetn o
caracter de' terminativa § do' feite»' fossem proferidas pelas
cainaras, afim de'que «no caso de caber ag-graVe » o ré-
etirse spudes'se àer'iriterpos10 'Pará a Hcôrte'de appellaçãe
(art.'68'§3°).	 ,

•Ma4, • -'
Primeiro: tal expediente r tem 'Servido apenas para

tornar illusoriaS' as providencias corri 'que o deo-.islader
procurou garantir a promptidão do recurso de ággraVo:'

Cotrio'adoptar esprákes « curtos "e faties ». do.oggravo,
com tanta precisão expressos nevarts. 21 a 23 do Regu-
lam. . -143 ele '15 'de 'março de 1842, • 11 . ' revisão 'pelos
juizes das camarag.e, Mais ainda, 'a^ fundamentação .de
Votos vencidos?''''-	 -"'"	 •	 . •	 •	 "

'Cárao . alitar a necessidade de ser a sentença declara-
teria:da fallencia « proferida . ein 24 horas e publicadalin:.

•mediatamente» (Ddcr: 917 de 24 de outubro de•- 1'890;
art. 6°) à revisão pelo juizbs ilá canial-a . comercial?

Po4er-se-Ia'objectar 1, é'bePto : d 'relater' aPréÉentará
o Preceáso em ineáa •e, • iia moSma .sesSão,' se deêiclirá: 'dá
declaração 'ou não da fallenela:' 	 •	 ' • „

Si, porém, os revisore§ 'pedirem vista, como succede
nos' 'caseá de. importan scia; 'ficará ou não adiada a deeisão ?
e, depois dh decididi . a fanei-da .; ficará ou no adiada 'à
publicação da Sentença, si houver' voto divergente e • fun
damentado ?	 •	 •	

,

Segundo: acceito o principio'de . que -0 todas as deci-
sões com o caracter dé terminativas do feito » derenT ser
proferidas pelas'camaros, chegar-se-ha à conctusãO
que as proprias petições iniciaed -deveni tambem ser' des.e
pachadas pelas camaras.	 '

.•
Pedro, por exemplo, apresenta ao juiz uma petição

'para iniCiar" imã acção de deposito (Regul. 737 cit.)
art. 269):	 •	 •	 , •

Uma vez acceito o principio, o juiz ou a deferirá fatal-
mente sem apreciar si foi devidamente instruida ; ou a
submetterá as camaras, por isso que o indeferimento
porta em uma «decisão terminativa do feito » e, como tal,

•,	 •
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« Produzindo' damno irreparavel» (Ord. liv. 30 tit. 69 pr.;
Oliv. Machado — Prat. -dos aggr., -§ 190).

Entretanto, admittida a l a hypothese, a consequencia
pôde trazer grande damno : basta ter-se em vista que
b deferimento da • intimaçã'o para o depósito importa a
impossibilidade de qualquer defesa sem este deposito
(Regul. 737, art. 272); • --

Ainda mais: pela acceitaçã'o desse principio, as petiçe.
para aggravo devem tombem ser apresentadas às camaras
para serem por ellas despachadas ; porquanto; o seu inde-
ferimento autorisa a interposição da carta testemunhavel,
cujo conhecimento cabe ao tribunal competente para
conhecer do aggravo (peçr. 5. 618 de 2 de maio de 1874,
art. 125).

Entretanto,' apezar do que dispo o art. 68 § 3° do De-
creto 1334 citado, os juizes das camarãã `«singularmente»
tèm continuado a indeferir os pedidos para aggravo e destes
indeferimentos tem tomado conhecimento à eôrte de alijaél.
lação « em carta testemunhavel prebCCUPar,:se'de
que o recurso é interposto das decisões de taes juizes (Aça.
da caril. civ. da 'côrte de' apP., proferido na" sessão' de 18
de maio de 1893— Rev. 40 Inst. do •S'AdV.- — julho de
1893, pags. 278 a 2.81 ).

Terceiro : o Dec. 10:50 deixa ver claro que o seu
pensamento foi dar ri.'s cárnaraS tão sómente «os julga-
mentos finaes », .que só podem ser proferidos depois aa
dilação probatoria e subsequentes razões finaes,- ou no final
das liquidações das sociedades commerciaes.

« Os feitos civis e commerciaes sobem ás camaras
para a sentença definitiva com as conelusões, em que
as partes, depois da exposiçã.o dos factos, determi-
nain em proposições claras e precisas a'sua inten,
ção, accrescentando os motivos' que lhes parecerem
a bem de seu direito » ( art. 93 ) .

- Sem faltar nas petições iniciaes a que já me referi,
como applicar esta disposição à decretação da liquidação
for-;acla das sociedades anonymas, em que o juiz procede
sem forma e nem figura de juizo (Dec. 434 de 4 de julho
de 1891, art. 169 ) 'e cuja decisão' negando a liquidação
nem, ao menos,-censtitue caso julgado?

E na fallencia, que pôde até ser declarada sem audi-
encia do devedor, pela simples petição do credor acom-
panhada da letra e do respectivo proteste '( Dec. n.- 917
cit., art. 40 ' § : 30 )?	 •
• Convêm precisar que não ha contradicção em dar-se a
sentença que decreta a liquidação forçada das sociedadeá-
áribir5rniàs •ites júlieS '«silighlarinetsite»-e á Camara' (com-
merciál) a que se profere -no'final das liquidaçOes das •socie
dades commerciaes (art. , 27 n. II) ;	 esta 'á 'preed-.
dida	 larga .discuSSãe entre aS partes, não 'só 'quando
dizem sobre 'e exame da .escriptiiraçãe por . perites -de' sua

cbM6 aihda sobre a fórnia da` partilha': •
(") mesmo, porém, , não . succede com a sentença de disso-

lução, que precede á liquidação — quer .se trate dos casos
do art. 835, quer dos do art. 336 do Cod. dommercial;

No art. 335, o Cod. usa da expressão «reputam-se
dissolvidas ».	 •

Sendo assim, ao juiz cabe unicamente declarar a existen-
cia do tim • facto, e, por • conseguinte,' o pedido de disso-
lução, acompanhado do contracto'social e do documento
que prove a existencia desse facto, autorisa a dissolução.

No art 336, outras são ás causas que determinam a
dissolução e, por isso, o Çod. emprega a expressão podem

•sor dissolvidas judicialmente » ; presuppondo interesses
contrarioá à dissolução e os sujeitando ad‘critgrid do juiz.-
' • Mas; • qüer isso 'dizer que a dissolução rios . casos
do art. 336deve ser processada em forma Ordinária, pari
dahi' concluir-se que a sentença 'cabe á 'ninar' a (cem-Ter--
dial) e rião'aos seus juize's «sincrularthente»?.`.

.•	 •

Não : a expressão «a requerimento» é a mesma empre-
gada com referencia á decretação dai iquidação forçada das
sociedades anonymas (Doer. a. 431 cit. , art. 168) e, por

III	 III 1 11 111111 1	 Niininummemen
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Conseguinte, aos juizes «singularmente» deve competir a
dissolução.
• A volta ao penado anterior ao Dec. 1334 cit., isto
é, « a determinação.da com petencia pela natureza cio re-
curso » tambein não resolve a dificuldade.

Além dá subtrahir-se decisões da maxima importan,
cia ao conhecimento da côrte de appellação- que é, pro-
priamente fanando, a 2a instancia do tribunal civil e
criminal; accrosce que em Certos casos tornar-se-ha
-neceSsario scindir o julgamento, para poder se determi-

. nar si o recurso é o aggrave ou si a appellação.
Na assignação de dez dias, por exemplo, a conclusão

dos autos após o decendio póde • dar logar
- 1°, a uma interlocUtoria simples, si os embargos forem
recebidos « sem conclemnação » ( Reg. 737 cit.,
art. 259 )

2', a . uma intálocutoria mista, si os embargos forem
recebidos .« com condemnação » • ( Reg. 737 cit.,
art: 258 ) ;

3', a uma sentença definitiva, si o réo fôr revel ou si
os seus embargos • forem julgados improcedentes
( Reg. • 737 . cit., art. 257).

Nos dous primeiros casos, o recurso é o ag•gravo
(Reg. 737 cit. , art. 669 § 40); no terceiro, a appel-.
ação ( Reg. 737 cit., art. 257),

. Entretanto, como saber antes do julg,amento si os em-
bargos são improcedentes ou si devem ser recebi los com
ou sem condemnação, para se conhecer previamente qual
o'recurso e, por conseguinte, si a decisão compete aos
juizes ou si ás calmaras?.
• E, do mesmo modo, como saber previamente si a liqui-
dação forçada é decretada — para caber «aggravo», ou
si negada para caber appellação?

E' verdade que o aggravo óo unico recurso expressa-
- mente estabelecido para o pedido de liquidação forçada

(Doo. 434 cit., art. 170) ; mas, isto não exclue a appel-
lação para o caso de ser negada a liquidação.

Por outro lado as decisões interlocutorias, a que so
refere o art. 91 do Dec. 1030 e das quaes cabe aggraVo
para o conselho do tribunal Civil o criminal, são as inter-
locutorias. simples, isto é, que decidem de alguma questão
incidente ou emergente do processo e só relativa á.ordeni
deste. (Ribas Cons.. do proc. civ., comm. n.. pecxxy-i);
e que, por isso, são julgadas cai 2a instancia peleconsellig,
composto dos tres presidentes dás minaras, como um'
meio de estabelecer a uniformidade .das praxes civil e
ecnnmerCial, .C•MiSequencia. 'cla *adaptação do Regul. 737
cit....a6 • processo 'civil : (Dec. • 763 • de. 19 de setembro
de 1890).

Como, pois, estabelecer a competencia pela natureza
do recurso ?
- O autor do Dec. 1030 conhecia.os dons systemas — do

juiz singular e da . justiça conectiva; e teve em vista
evitar os inconvenientes que 'resultavam da mudança
brusca de uma organisação judiciaria baseada no juiz
unico na l á instancia, para a justiça collectiva como se
acha instituida na França, Belgica, Italia, Hollanda e

o systema mixto por elle instituido.
.Portanto, na re o. ulamentação do Dec. 1030 deve-se ,z

observar o seguinte:.	 .
1°, as decisões simplesmente interlocutorias devem ser

proferidas :
-a) em la instancia — pelos juizes das camaras « singu-

larmente
'1)) ein 2a — pelo conselho do tribunal

., 2°, 'as decisões iriterloCutorias mixtaS e as que tiverem .
o 'caracter. de definitivas sem serem propriamente julga-7
mentos finaes

it): em - ia instancia — pelos juizes das camaras sin-
gularmente » ;

6) em 2a — pela côrte de appellação ;
3°, os julgamentos finaes
a) em l a instancia — pela camara
b) em 2a — pela côrte de appellacão.

Só assim se conseguirá adaptar a organisação judiciaria
do Dec. 1030 ao processo então vigente. ".
• Nada ha no Doe. 1.030 que se opponha a essa solução:'
ao contrario, ella se impõe desde guse • se estude o
mesmo Decreto por todas'as duas faces e procedendo-se

• ás combinações necessarias.
O art. 140 do Dec. 1030 dispõe

« A minara criminal da côrte conhece dos recursos
e appellaçõeS em materia criminal ; a camara civil
dos aggravoS e appellações em materia civil e com-

' weereial .»
Aggravos e appellações em « materia commercial », de

_quem ?
Do tribunal civil e Criminal, responde o . art. 135 —

22 parte n. 1 letra a do' mesmo decreto.
E nem se argumento que o art. 135 . cit. "falia sómente

de appellações, pára concluir-se que « os aggravos refe-
rem-se ás' decisões do juiz dos feitos da fazenda munici.;.
Pal » (art.. 135 cit. letra b); porque, o art. 140 cit.. usa
da expressão « em materia commercial », que não pôde
absolutamente referir-se a outros juizes ., que os da cama-
ra commercial do tribunal civil o criminal.

A expresSão « tribunal civil », empregada no art. 135
cit., não é equivalente de .« 'cantaras do tribunal », como
se pôde pretender para concluir que a côrte de appellação
só conhece das decisões das camaras do mesmo tribunal e
não das proferidas ,pelos respectivos juizes « singular
mente 0.

E' antes o que os tratadistas denominam « expressão
indeterminada », empregada de medo vago e abstracto, e
servindo no caso para designar:.

- ás vezes, as camaras reunidas
outras vezes, cada uma das minaras ; efinalmen te,
outras vezes, os juizes . « singu larmen te » •
E não é unicamente entre nós, que assim succede..
Na- A llemanha, a expressão « tribunaes comprehen-

de não só . os tribunaes propriamente ditos, como 'toda
emanação delles — os juizes de instrucção, por exemplo;
e da America do Norte diz Bishop : Now for some .pur-
poses, lhe Judge, sitlini in lhe transaction o f 3adieial
business, is 11w courl (Crim. prOced.., vol. • 1 0 § 35)-.

El

Não é sómente nos juizos civil e commercial que surge
a duvida guante á discriminação da competencia das Ca-
manas e dos seus respectivos juizes ; o mesmo succede no
juizo criminal (camara criminal).

A prescripç(o, por exemplo, é uma questão prejudicial
cuja decisão compete ao juiz a quem está affecto o processo •
(Regul. 120 de 31 de janeiro de 1842, arts . 278 e 279).

Sendo assim, nos crimes do conhecimento do jury, com-
pete :	 •-. •

a) aos pretores — durante a formação da culpa, até a
pronuncia excl usive

b) aos juizes do tribunal civil e criminal e ao juiz doS
feitos da fazenda.municipal— no penado em que os autds
se acham em- sua conclusão para a pronuncia

c) .ao presidente do tribunal do jary — logo que passa
em julgado a pronuncia (Aviso doministerio da justiça

n. 105, de 29 de setembro do 1845). •
Mas, ao receber o processo para a pronuncia, o juiz

verifica que a acção penal está extincta pela prescripção
(Coa pen., art. 71 n. 4); e, Como consequencia, occor-
re-lhe o dever de decretal-a ex -o fficio , embora não alle-
gada (Cod. pen ., art. 82).

Entretanto, o ministerio publico pôde entender que a
acção penal não está prescripta e, por isso, incumbe-lhe
provocar uma decisão da instancia superior, 	 -

Quer pelo principio estabelecido no Doer. n. 1334,'
quer tomando como base para a comp.2tencia a natureza do
recurso, a hypothese não' encontra solução ;'e,'por censo
1.-çuinte, fica a dwisão de 1a instancia como proferida em
ultima, o que por vezes já teinac,mtecido !

E nem pele deixar de Sir,
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No 1° caso, a decisão não póde ser da camara.— para
autorisar a côrte de appeliação, como 2' instancia ; por-
que, a competencia da camara para julgar, é restricta
aos crimes enumerados no art. 101, n. 5 do Decr.
1030.

No 2°, não póde ser proferida em 2' instancia pelo con-
selho do tribunal; porque, o recurso é a appellação e das
appellações do tribunal só conhece em 2a instancia a côrte
de appellação.

—Já 'se vê, pois, que é impossivel a execução do Decr.
1030 Sem estabelecer-se « na parte criminal » a appel-
lação do 'juiz singular para o conselho do tribunal e
para a côrte de appellacão.

O nosso processo criminal tem duas phases distinctas:
a da pronuncia e a do julgamento.

Creando as novas entidades judiciarias, o Decr. 1030
apenas enunciou que a pronuncia é um acto do juiz da
instrucção com recurso para o conselho do tribunal
querendo, assim, significar que as questões ate a pronuncia
inclusive seriam decididas em 2. instancia pelo mesmo
conselho.

Como consequencia, deve-se concluir
a) que os recursos e appellações estabelecidos no

regul. 120 cit., arts. 438, ns. 1, 2, 3, 5, 6; 7 e 8, e 450
n. 2 e no Dec. 4.824 de 22 de novembro de 1871, arts.
57 n. 1, o 84 continuam em vigor e devem ser proferi-
dos, em 2a instancia pelo conselho do tribunal

1) que os recursos e appellações estabelecidos no
regul. 120 cit., arts. 438, ns. 7,9 e 10, e 450 ns. 1,2
e 3 e no Decr. 4.824 cit. , art. 57 n. 2, lambem conti-
nuam em vigor e devem ser proferidos em 2a instancia
pela côrte de appellação, sem.preoccupação de serem as
respectivas decisões de i a 'instancia proferidas pelo pre-
sidente do tribunal do jury, pelos juizes da camara
• « singularmente » oupela propria camara.

A pronuncia e o julgamento MIO são propriamente duas
instancias distinctas: são duas phases do mesmo processo,
é certo, porém perfeitamente separadas e independentes.

E' assim que
1 0 , as questões sobre competencia ou incompetencia

do juiz ficam julgadas em 26. iwtancia pelo conselho do
tribunal ;

2°, o libello não póde innovar a classificação do crime
feita pela pronuncia.

Quanto ao 1° ponto, nã,o pôde ser de outro modo
porque, o elemento scientifico para a interpretação não
deve adrnittir que a incompetencia no juizo civil e com-
mercial seja decidida em - ultima instancia pelo conselho
do tribunal e outra seja a norrna seguida no juizo Cri-
minal.

Não pode, em contrario, ser invocada a falta de ex-
cepção no juizo criminal, porquanto o art. 51 do

,. Doer. 4,824 cit. estabelece a fórma de oppor a incom-
petencia do juiz formador da culpa, a qual, julgada
procedente; dà loga'r a recurso (art. 17 § 2° •n. III
letra a, 5°).

Quanto ao 2° ., acaba de declarar-se o supremo tribunal
federal, em sessão de 12 de março do anno correate,
annullando um julgamento, por ter o libello classificado
o crime de modo diverso da pronuncia . (Dir.— vol. 73
pag. 307) ; continuando, assim, a jurisprudencia firmada
pelo extincto supremo tribunal de justiça (Dir.—vol. 49,
pag. 164).

.-Dei ao conselho do tribunal o conhecimento da appella-
ção ex-officio interposta da decisão, pela qual o juiz da
instrucção julga improcedente a queixa ou a *denuncia
sob o fundamento do art. 27 do Cod: pen.: é uma con-
sequencia do principio de que as questões até a pro-
nuncia inclusive lhe competem em 2 instancia. .

E' verdade que esta appellação foi estabelecida no do-
minio do Cod. crim.; entretanto, contendo o art. 27 do
Cd. pen. , disposições analogas ás do art. 10 do Cod.
crim., não ha razão para se considerar .derogado o
art. 81 do Decr. 4.824 cit., pelo qual se. regula-
mentou a disposição que a estabeleceu.

Ao conselho do tribunal, tambem, foi dada a competencia
para julgar em 2° instancia os recursos interpostos das
decisões das autoridades policiaes « obrigando a termo de
bem viver e segurança, e negando fiança provisoria
(art. 17 § 2' letra e) ; porque, taes recursos estão ex-
pressos no regul. 120 cit. (art. 438 ns. 1° e 5°) e não
se deve admittir que existam para as deciSões dos pretores
e dos juizes, e não para identicas decisões das autoridades
pol iciaes

Pela mesma razão, foi dado ao conselho do tribunal a
competencia para julgar em 2a instancia o recurso inter-
posto das decisões dos pretores « pronunciando ou não os
escrivães e mais officiaes de seus respectivos juizos »
(art. 17 § 2° n. III letra c, 3°) .

Como crimes connexos para o afeito de prorogar a ju-
risdicção se reconhecau apenas:

I connexos com os de responsabilidade, os crimes corn-
mettidos pelo funccionario, como as offensas physicas
quando objecto da violencia por elle commettida.

E' a doutrina do av. de 27 do agosto de 1855,- ex-
pedido sob consulta da secção do justiça do conselho de
estado e ha pouco firmada pelo conselho supremo da côrte
de appellação, em accordão de 29 de julho do anno cor-
rente. ( Proc. de respons. ri. 6 ).*
- II connexos com os especiaes da , camara criminal do

tribunal civil e criminal :
a) os da junta correccional ;

- b) os commettidos por occasião dos previstos corno da
competencia da mesma camara.

Os da junta correccional quando connexos com os da
camara criminal devem ser submettidos a esta, por ser
a jurisdicção superior.

Os outros, porque o Codigo penal não permitte a
separação.

-IV
A competencia do presidente do tribunal do jury e

dos 12 juizes de facto (capitulo VI) ficou devidamente
discriminada; observando-se, assim, as pi'escripções do
Cód. do proc. crim. e da I,: 261 de 3 de dezembro 'de
1811, que a respeito seguiram o tradicional adagio Ad
gcestionem faeti non respondent judices, ad cicestioneM
juris nOn respondent juratores. " •

Algumas vezes, porém, as respostas dos juizes de
facto teem importado a desclassificação do crime, para
outro da competencia da junta'correccional ou da .Camhra
criminal do tribunal. — "

O libello, de accordo com a pronuncia, pôde, por
exemplo, articular ferimento grave feito com á inten=
ção de matar (tentativa de homicidio) ; más, o jury
pôde negar não só a tentativa, como a gravidade do
ferimento, o que importa a desclassificação do crime
para o de offensa physica leve (Cod. pen., art. 303, da
competencia da junta correccional (Decr. 1030) art..58).

O mesmo póde occorrer quando, affirmarido a.:" morte
do offendido, o jury reconhecer que o reo foi apenas cansa
involuntaria do facto, o que importa a desclassificação*
para o crime do art. 297 do Cod. pen., da competencia
da camara criminal do tribunal (Decr. 1030, art. 101
n. 5	 XVI ).

Como proceder em taes casos ?
A primeira hypothese tem toda a analogia com a da

desclassificação do homicidio involuntario para ferimen
tos, a respeito dos quaes providenciava o art. 19 *da
L. 2033 cit.

Como na 2a parte do art. 19 da L. 2033 cit. se
impunha a pena de prisão por 5 dias a 6 meies, se
levantou opposição à .competendia dó jury para iMpol-a
«'quando negasse o homiCidio e reconheceSse os - feri-
Mentos ».

Dava-se, então, o que occorre actualmente com a
primeira hypothese, isto é, o crime da 2a parto do art..19
e a dos chamados « policiaes », com o processo especial -
dos arts. 47 e' 48 do Doer. 4824 cit.

Entretanto, pelo principio « ubi semel aceeptum est ja-
dicium, ibi finem aceipere debelo prevaleceu a doutrina
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do que devia dar-se uma prorogação de jurisdicçã'o e,
como consequencia, a imposição da pena pelo jury (Paula
Pessoa -- Reforma jud., 2a ed., not. 375).	 •

Em França, não raras vezes occorre a segunda hypo-
these, scom relação 'aos delictos — factos criminosos da
competencia do tribunal correCcional ; mas, alli o Cod.
d'instr. crim. foi previdente e preveniu a dificuldade,
dispondo que « Si Ge fait est clefendu, la Cour pro-
noneera la peine e'tablie par la loi, même dans le cas
oú, d'après les debats, il se trouverait n'élre pite de
ia Competence de la Cour d'assises » (art.365).

E, mesmo entre nós, o Cod penal, referindo-se ao
crime de furto, preceitúa que « si o valor fixado para
a pronuncia fôr alterado pelo jury, não deixará este de
applicar a pena correspondente, seja qual for a alte-
ração » (art. 405 § 2').
• Este principio, por coherencia, deve ser applicado em

todos os casos analogos ; e, dali, a disposição do art. 29
n. II.

•V

As disposições do capitulo VII do projecto, relativas à
côrte de appellação, se achara em geral justificadas na
parte em que referi-me ao tribunal civil e criminal
(ris. 'II e III).

03 ag-gravos das decisões da junta commercial sobre re-
gistros de marcas e matricula de commerciantes
(art. 39 n. II lettra d) não podiam deixar de ser inclui-
dos entre as decisõeS que á camara civil da côrte de
áppellação compete proferir em 2 a instancia; porquanto'
a -disposição que os estabeleceu (Decr. 596 de lb de
julho de 1890, art. 43) não foi derogada, quer explicita
quer implicitamente, e o Decr. . 1.030 declarou que « é
da competencia da côrte de appellação exercer as attri
buições conferidas ás relações e não revogadas pelo mesmo
Decreto ou por outra lei'> (art. 136 n. VI).

Tambem, não podia deixar de ser incluida, entre as
decisões que á camara criminal da mesma côrte compete
proferir em 2a instancia, "« a appellação interposta das
decisões do juiz dos feitos da fazenda municipal sobre
infracção de posturas municipaes» (art. 40 n. I lettra e).

Esta appellação não foi prevista no Decreto 1.030;:
perque, « as infracções de posturas municipaes » compe-
tiam, então, ás juntas correccienaes (Decr. 1.030
art. 58) e, como consequencia, à camara criminal do
tribunal, em 2 instancia (Decr. 1.030, • art. 74).

Mas, como tive occasião de dizer, a Lei 85 citada passou
« as infracções ,das posturas .municipaes para o juizo dos
feitos da faZenda municipal, com os recursos que cou-
bessem» (ar t . 32) .

Sendo assim e attendendo-se a que a 2' instancia do
juizo dos feitos da fazenda é a arte de appellação, (Decr.
1.030, art. 135, 2 a part.n. 1, lettra b) não se pôde deixar
de concluir que à côrte de appellação foi implicitamente
devolvida a appellação, que outr'ora competia à ca-
mara criminal do tribunal, quanto ás infracções das pos-
turas municipaes.

E' verdade que ambas as camaras da côrte de appel-
lação julgaram-se incompetentes para conhecer de taes
appellações.

Mas, levantado o conflicto de jurisdicção perante o
conselho supremo, este decidiu pela competencia da
camara criminal.

E nem devia ser outra a decisão.
A' camara criminal da côrte de appellação compete

conhecer das appellaçÕes em materia criminal (Decr.
1.030, art. 140) ; e « as infracções das posturas muni-
cipaes D. pertencem à jurisdicção criminal, como se
verifica do Decr. 4.824 citado, quando inseriu « o pro-
cesso e julgamento das infracções de posturas munici-
paes », entre as causas criminaes. (cap. III secç. •IV,
arts. 45 e 46).

Os conflictos de attribuição figuram na cempetencia, do
conselho supremo (art. 36 n. I lettra d); porque, o
Dec. 1.030 previu-os (art. 166 §5°).

O facto de não terem sido incluidos expressamente
entre as attribuições do conselho supremo • não é motivo
para serem excluidos de sua competencia.

Pôde dar-se o conflicto de attribuição não só entre as
autoridades judiciarias e as autoridades municipaes, como
entre as primeiras e as autoridades policiaes, o outras
quaesquer que não as federaes.

O caso não pôde ficar sem solução e não existe outra
senão o reconhecimento da com petencia do conselho su-
premo, a mais elevada autoridade judiciaria do Districto.

Entre os funccionarios pronunciados nos crimes de re-
sponsabilidaàe pelo conselho supremo da côrte do appel-
lação (art. 36 n .. IV) e julgados pelas camaras reunidas
(art. 32, varagrapho unico, n. V) figura o prefeito
municipal, de accordo com o art..138 n. III do Dec.
1.030.

E' verdade que, posteriormente, a Lei 85 cit. deu ao
supremo tribunal federal a competencia para processar e
julgar o prefeito, nos crimes de responsabilidade (art. 53).

Entretanto, o supremo tribunal, em sessão de 17 de
agosto de 1895, julgou inconstitucional o art. 53 da Lei
85 cit. (Dir. vol. 68 pag. 261) ; e como é de suppor
que ' identica seja a decisão em casos analogos, póde-Se
dizer que essa decisão importa o desapparecimento .da
derogação proveniente da disposição do mesmo art. 53.

Deixei de incluir entre as attribuições do presidente da
côrte de appellaçã'o a de conceder licença para advogar
aos cidadãos brasileiros formados em direito pelas uni-
versidades estrangeiras (Dec. n. 5618 de 2 de maio
de 1874, art. 14 §9°) ; porque o Dec. 2.226 de 1 de
fevereiro de 1896 supprimiu implicitamente essa attri.
buição, dispondo que « os formados ou diplomados por
instituições estrangeira só poderão exercer profissões
cargos ou funcções que dependam do gráo de doutor ou
bacharel em sciencias juridicas e sociaes, habilitando-se
previamente perante alguma das faculdades da Re-,
publica » (art. 132).	 •

A exemplo do que se dispoz . com relação ao tribunal
civil e criminal, ficou expresso que « nos embargos de
nullidade e acções rescisorias contra as sentenças da
eôrte as camaras reunidas julgassem em unica ins-
tancia.

- Os embargos de nullidade com julgamento pelas ca-
maras reunidas constituem- um recurso extraordinario e
substitutivo da revista ; e, sendo assim, deve-se conceder-
lhes identicos effeitos, entre os quaes o de não poder a
nullidade ser objecto de embargos na execução.

VI

O capitulo VIII do projecto e destinado ao ministerio
publico e corresponde ao titulo III do Dec. 1.030.

O methodo aconselhou-mo a formar uma secção desti-
nada ás attribuiçõ'es do ministerio publico em geraLe
outras a cada um dos seus representantes.

O ministerio publico é, como o sabeis, uma insti-
tuição franceza, introduzida no começo do seculo XIV
nos parlamentos e jurisdicções reaes.

Hoje, porém, esta instituiçã'o constitue um dos pro-
gressos da civilisação moderna, e está acceita em quasi
todas as legislações, inclusive a Russia e os Estados
Unidos, com mais ou menos latitude de attribuições.

A propria Inglaterra, apezár do adagio nolumus
leges Anglice mutari, cedeu ás constantes reclamações
e o estabeleceu ante a jurisdicçã,o criminal, como
existia na Escossia e na Irlanda : a lei de 3 de julho
de 1879 (An act for more effectually providing for lhe
prosecution of offences in England and for other pur-
poses) já iniciou, ainda que timidamente, a acção do mi-
nisterio publico no juizo criminal e outras- leis poste-
riores banhem se têm occupado da instituição.

Talvez, seja, entretanto, a justiça deste Districto um.
dos jogares em que é mais larga a acção do ministerio
blico; e quem ler com attenção JDec. 1.030 reconhecerá
que a sua fonte é a legislação hespanhola, aquella em
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que e realmente mais larga a acção do ministerio publico ^
Ley prov. sobre orgán. dei pod. judic., art. 838).
. Antes do Dec. 1.030, havia represehtánteS
terio publico perante os juizos crirelnaes, e os civis ein
que eram interessados a fazenda publica, OS ' orphãos e as
pessoas a estes eqUiParadas, perfil rião eiistia prd-
priamente a instituição.

As disposições constantes do art. 44 eátãO
ou implicitamente conSagradas no Dec. 1.03'0.

As áttribuições do procurador geral acham-se
meradas no art. 45.

Separei aquellas que lhe pertencem priVativarriente
cerne Chefe do ministerio publicO(§ 1°) O aS dó repreSeri=
tante do miaisterio publico perante a certo de appellaçãe
(§§ 2° o 30).
• A presença do ministerio publico nas geSsões dd Oórisellió

supremo e da camara criminal da cÔrte de appellação
(§ 30 n.	 de toda a necessidade.

O procurador geral é ouvido nos há beaà-Corpus reque-
ridos perante o conselho (Decr. 1030, art. 167 á. I) e
não Ode interper o seu parecer fórá das sessões do Mesmo
conselho; porque, isso traria, como consequencia, adiar-se
a decisão de processos que, por sua natureza, devem ter
solução prompta.
- A .camara criminal da Certo de appellação é á segunda
e última instancia da ca:mara criminal do tribunal e do
jury ; è, como Conhecer 6 ráinisterio publico dás opiniões
da mesma côrte, sem estar presente ás suas discussões?

Esta presença é, peis, de toda á rieceásidacle: sem ella
/Ião pôde o procurador dar instrucçõeà adS 'prometeres pu-
Micos e adjuntos; taci Sóménte qiianto ás Causas que
motivam a nullidadé dos julgamentoS como sobre a elas-
Sifidação de ceÉtos criineá.

O decreto 1030 dispoz que o procurador geral, rios
crimes communs e de responsabilidade séria proces-
sado perante o conselho supremo eXtraordinarie (art. 139)
a' que . se refere o art. 42 deste • projeete ; mas, não
declarou quem o substituiria, em tal caso.

No devendo caber essa incumbencia ao sub-.procurador
MU subordinado, e não podendo ficar acephalo o legar do
representante, do mitiisterio publico, o projecto provi-
dencia sobre o caso, autorisando o presidente da Re-
publica a nomear um procurador geral ad hoc (art. 46).
- •.-Dei ao procurador geral perante a carriara civil
da certe de appellação, ao S" curadores de orphãos e
de ausentes nas cai-luxas civil e com mercial do tribunal e
aos adjuntos dos próinotores nas preterias a attribuição
de defender os orpliãos, interditos e ausentes; porque,
a instituição do ministerio publico • aboliu implicita-
mente a nomeação dos curadores in

E' verdade que o Regimento da certo de appellação
manda fazer essa nomeação (art. 46) ; Má, isso repugna
à instituição do ministerio publieo e deve desapparecer.

Nas annotações 'que ao mesmo Regimento fez o então
desembargador Macedo Soares, hoje juiz do supremo
tribunal federal, escreveu elle a respeito o seguinte:

« Já com vistas de simplificar o processo na 2a instan-
dá; o Dec. 5.618 de 1874 havia determinado
(arts. 18 e 19 § 2°) que o procurador da corôa era o
orgão do ministerio público perante a Relação e, nessa
qualidade, ofilciava nas appellações em que alguma das
partes se defendesse por curador.,

Claramente alludia à Dec: 5.618 aos Menores e
outros a elles equiparados que na P . instancia se defen-
diam por curadores (ilide e cujas funeçõeS ha 2" instan-
cia ficavamn sendo exclusiVaniente exercidas pele orgão do
rriinisterio publico perante a Relação,qual erá o procurador
4, corôo..

O legislador de 1890 (Dec. 1.030, ãrts. 164 e se-
güintes) inspirando-se nos. mesmos intuitos, reproduziu
os a.rts. cit. do Dec. 5.618.

Infelizmente, o actual Regimento reproduziu, a má
interpretação que .se dava ao decreto n. 5.618 de 1874
e vemos O art. 46 mandando nomear curador á lide
ná 2a instancia, onde a lei collocou outro e mais gra-

duado curador —o procurador . geral » (not. n. 74).
Estou de perfeito accordo ,com o conceito enunciado

nas palavras 410 Dr. Macedo Scia.res e, nesse sentido, se
acha redigido o projecto. 	 .

O nosso ministerio publico, a exemplo do da llespanha,
cernprehende os defensores publicos da legislação chilena
(L. de 15 de outubro de 1875, tit. XIV); e, por isso, não
tem razão de ser a nomeação dos curadores in litán para
defender os interesses dos incapazes e ausentes.

Assim já o havia entendido o Dec. 767 de 20 de,
tembro de 1890, dispondo que os Curadores de ausentes
funccionassem perante ás varas Civil e commercial, ' indo-
Pendente de nomeação dos juizes (arts. 1 0 e 2°).

. Deixei de incluir, entre as attribuições do sub-Pro7
CUrader,' a de «funccionar perante o juizo dos feitos da
fazenda municipal (art. 168 n. I do Dec. 1.020)
porque essa attribuição, acha-se implicitamente abolida.
. De facto: o Dec. 1.030 foi expedido quando a Muni-

.. cipalidado ainda não se tinha organisado e os seus inter-
esses eram representados em juizo por advogados e pro-
curadores sem caracter publico e constituidos apenas pelo
presidente do conselho de intendencia (Dec. 198 de 6 de
fevereiro de 1800).

Era, pois, natur' 1 que inatitUa	 idos o nfiriisierioe
juizo dos feitos da fazenda se Conferisse ao sub-procurador
tal attribuição

Mas, orgaiiiSada a municipalidade . (4. 85 cit.) e
creados os logareá de 1', 2' e 3° procuradores dos feitos
o para officiarem em todas as causas que interessassem á
fazenda municipal » (L. 85 cit.., art. 32. § un.) desappa-
recen o motivo da intervenção do Sub-procurador, pre-
vista no Dec. 1.030, art. 108 n. I cit.

E assim já o havia entendido o Dec. 1.334 dispondo
que « a promoção e defesa das causas em que intervieSse
ou fosse interessada a fazenda municipal incumbiria á
esses tres procuradores, em 1" instancia (art. 42) e ao
procurador geral, em 2" » (art. 47).

Eis a razão por que inclui no projecto os procuradores
da fazenda municipal (cap. VIII secç. VIII) tendo em
vista as disposições do Dec. 1.198 de 31 de dezembro do
1892, que « regulamentou o exercicio das funcções dos
procuradores dos feitos da fazenda municipal.»

As attribuições do antigo curador de orphãos
perante o extincto juizo de orphãoS e as do curador
de ausentes perante o extincto juizo de ausentes, foram
conferidas 'privativamente ao curador de orphãos e ao de
ausentes, quer na preteria, quer na camara civil do til.-
bunal.

Como se ve do projecto (art. 48 §§ 1° e 2°)os curadores
dá erphãos e ausentes teem duas ordens de áttribuições:

a) as que lhes incumbiam corno curadores de orphãos
e ausentes perante os extinctos juizos de orplaos o de
ausentes;

b) as que lhes incumbem como curadorres in litem.
As da lettra a são privativas deS ges ctitadores e, por-

tanto, devem ser pelos mesmos exercidas qtier perante a
camara civil do tribunal quer perante as preterias, ex-.
clusivaMente.

As da lettra b são de outra ordem: referem-se á
defesa dos incapazes e ausentes e, como beis, devem per- -
tencer a quem representar o ministerio publico perante
os juizos em que houver logar a mesma Mega.

Sendo assim, devem incumbir aos adjuntos nas rdspe-
ctivas preterias,

Depois que entrou em vigor o Dec. 1.030, suÉgiram
duvidas quanto ás attribuições dos curadores de ausentes.

Pretenderam os extinctos curadores de heranças jacentes
que os seus cargos não foram extinctos p que as attri-
buições do actual curador do ausentes não abrangiam
a arrecadação, guarda ou administração dos bens de. au-
sentes e, neste sentdo, appareceu na Camara dos Depu-
tados um projecto (137 de 1892) «. declarando não, ter sido
revogado nem alterado pelo Dec. 1.030 de 1890 o dis-
posto no art. 70 do Dec. 2.433 de 15 de • julho de 1853;
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VII

o Dá., 1.030 na:dà; diàpoi quanto ás • suspeiOés dos
menibros do Conselho supremo da côrte ; do appel-
lação o da conselhb do tribunal civil e criminal; ó á dõ
procuradôr geral. -

.0 Dec. 1.334 preViu , essas SiispeiçõeS,• ráéna 'a• do
procurador geral . .	 .,

Entendi, porém, á upPrir a lacuna do . . Dec, : 1 A3,0 ,e
-Módifidar -.• ás ; disposições do be'e. 1; :334, -	 •
com os principies consagrados , no Dá: 1 :030 , • C' tEerido
em vista a legisIaçãO Ontá% Orá. vigor. •

A suspeição aos membros - do conselho supremo'
foi dada ás , camaras reunidas da côrte, por não-haver
tribunalsuperior que da mesma pudesse conhecer. •

A do procurador geral e dos membros do conselho do
tribunal civil e driniinal 'forain dadas; ad borisélha supremo
14,0r0 e aPpellação, porque este já conhecia; d,a, opposta
aoS juizes da ineSina cárte,_ do ; gral nação: C; Oi'regpanderite •

do procurador geral e • pOrquO tainbem ••,cOnhOcia adi
recursos do conselho do tribunal ; e, • : SOricici -assim,
falta de outro tribunal' expressamente deterniiriád6; • lhe •
devia competir essa attribuição... •

O mesmo se dá com ,as suspeições -dos:outros represen-
tantes do ministerio publico ,e dos, tabelliães de notas, as
quaes, embora só , possam ,ser ..oppostas em casos especiaes,r
não devem soiomittidas.

As autoridades judiciarias a quem dei o ccinhddiikeiito
destas suspeições são aquellas a t qué'd DOC: 1;039 deli. o

'conhecimento das oppasta$ ão -S éseffirã:eg (art..195) iftd O,
os juizes e os presidentes das danfár' ã Yerantã qUein ser-
vem os respectivos funccionarios.

• • VIII.

A nos. sa Jegislação, determinava ;que os recursos- de
graça « nos casos de pena capital » .fossem informados,
pelos juizes da condemnaçã'o . ou por seus ,substitutos ;
pelos relatores nas relações, (piando os processos tivessem,

subido á superior instancia em grão de appellação.
(Decr. 1.458 de 14 de_eutubro do 1854). •„	 -

Posteriormente, o Decr. 5.618, cit,;. passou, Para os , •
presidentes, das relações a attribuição dos ,relatores
(art..140 , § . 17°).	 ,	 ;

Hoje, além dos recursos de graça, temos os recursos •
de revisão para o supremo tribunal federal (L. 221 cit.'
art. 74),.
; E como não ha ra,2áo para informar os demais reciirsoS
outras autoridades, que aquellaa que , informávkn ..os
recursos le graça « nos casos dá pena Capital »; estabe;-,
leci, em falta de diSposições expressas' do Doer. ;1;030,
como norma, a inforrnação

, (1) - dos presidentes da , junta correccional; da tribunal
do jurY ou da • camará criminal do tribunal Chia O Cri-
minal, nos casos de não haver séntença do tribunal
superior

b) dos presidentes da camara criminal do , tribunal
civil e criminal ou da,. cõrte. , do, appellação, nos casos
de ter o processo subido a cada uma dessas camaras
em grão de appellação ; •

b) do presidente dá côrté de app011ação, rios CasOs de
sentença proferida pelas camaras reunidas ou pelo Conse-
lho supremo extrabrdinario. 	 •

Nas. informaçÕeS PrdStadas S'obreo re•curSos dia graça
,

e de revisão, o ; juiz . não só aprecia a .. prova • como .
regularidade do processo; e, , por isso, pareceu-ri j e que
essa attribuição não devia caber . ao juiz de instancia
inferior, quando houvesse sentença. de tribuna] superior.

IX
• I ,	 1".

As penas disciplinares aos escriVàeí e dem-aiS cifficiaOS
do juizo estávain iffipota fia le,giálação vigente ao tempo
em que foi expedido o Dedr. 1.030 : apenas passei-as

. 	 7 ,
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Mas., o projecto foi repçllido no Senado depois que o
Di Campos , Salles? o ill,UStre • jurisconsulto que sUb-
screvOU o DOC. 1. 039, .proferiu notável discurso em quê
concluiu com, as seginutes Palavras:

«E' evidente que o Doc. 1.030, dando nova organigação
á justiça do Districto Federal e estabelecendo quaes eram
os diversos orgãos que perante os juizes e os tribunaes
do Districto • deviam representar os interesses das Partes,
ala eliminou os procuradores, cuja creação foi autorisada
pelo Dec. ,do 1859, visto . que prescreveu que não podiam
existir outros sinão aquelles • que fossem expressamente
determinados nessa lei » (Annaes do Senado — sessão de
22 de setembro de 1892. : 2° séSs. da i a ' lég.— vol. V •
pag., 74).

Ficam, p'or córiseguiiite, justificadas ás dispOSiçõeS do
projecto, quanto attribuições do curador de ausentes
peéante ás pretorias.,

As attribuições dos promotores publicos e ,de seus
adjuntos, quanto aos crimes da competencia do jury fica-
ram perfeitamente discriminadas, de accordo com os ensi-
namentos colhidos no relatorio do Dr. Sub-procurador
apresentado, em 31 de janeiro de 1896 ao desembargador
procuinador geral e então annexo ao relatorio do minis-

; terio a meu cargo:
Verifidoii-se que, ditrantõ o$ seis Mines dá OXiStencia do • ,

Decr. 1.030, 90 °[o dos inqueritos rioS crirríe da ddinpe-
tendia do jury, oram pelos prornotorés mandados apre-
sántar aos adjuntos para denuncia, ; com . o ,que se
adiava a formação da culpa, nato •obstante tratar-Se ás
:vezes de ráds prosá.	 .

A esse respeito faço minhas as seguintes palavra-á do
relatorio do Dr. sub-procurador.

Diz alie : «Muito contribuo 'para demorar o . anda-
mento regular dos processos a necessidade de prévia au-
torisação dos . promotores para que os adjuntos possam
fünccionar em cada, feitd que se ; processa ne:S Pretoria,s

'urbanas, fóra dos casos coMpreherididoS no art. ;§ 10
do Doer. 134 de 11 de abril de 1891, que deve ser refor-
mado na parte em que estabelece esta dependencia, sem • '
razão de ser.	 .	 .
•De facto, Com- pelindo aoS adjuntos 	 na pretorias e

juntas correceionaes» eiercer ria márnas attribUições dos
promotores, ex-vi do art. 172 do Doer. 1.030, á i-egi'à
mais conforme com a celeridade da marcha que deveni j
ter os feitos crimes ó que elles ofliciem por attribuição
propria, desde que -o contéario não lhes seja detoriniriado
por seus superiores hierachicos relativamente á casos
esPeciaes » ( pag; 53).

O projecto acaba com essa anomalia, q'ié 1iá. não'
encontra fUndamento no Dec. 1.030, determinandó que
a denuncia seja dada • Pelo adjunto, indo sómeritá ds
autos ao promotor, quando este tiver de dizor Sárá a •
formação da culpa ; .porque, cabendo-lhe •a; accusaçã
perante o jury, deve caber-lhe tambem o conhecimento
do despacho . de pronqnciae como dons-num-leia, .o
cOnhecimento dá prova da formação da culpa, pára re-
querer o que convier aos interesses • da justiça. •

Dec. 1.030 manda que os funccionarios do policia ó
as demais autoridades do District°. prestem todo o
auxilio requisitado • pelo ministerio publico.

. Ora, abolido la procedimento ex officio dos juizes e
organisado o ministerio publico nos termos expostos, J.
essa requisição ;feita por intermedio ; dos juizes, como se,
se* tem praticado, além de importar Uma praxe • Con-i •
traria ao pensamento do legislador e quebra da autonomia
do . ininisterio publico, traz como consequencia Perda de.
tempo e demora nas diligencias.;

Já se vê, pois, que interpretei .born o pensamento - do
Decr.. 1.030, diãpondo quao ministerio publico requisito
directa. me nte das autoridades policiaes e;de ,quaesquer
outras do clistricto o x,nunO e a residencia , das testemunhas
que devem ., ser.inquiridas e o mais que convier aos
interesses da justiça.

•••11.
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para as novas autoridades -judiciarias, substitutas da-
quellas a que a lei anterior conferia essa attribuição.

As que se referem aos officiaes do registro de hypo-
theCas passaram a ser impostas pelo presidente da camara
civil ; porque, este juiz substituiu ao extincto juiz da
i a vara civil, na parte em que lhe estava affecto o serviço'
do registro de hypothecas, a quem a legislação hypo-
thecaria havia entregue a imposição das penas discipli-
nares, estAelecidas no „art. :19, § , 1° (Decr. 370 de
2 de' maio de 1890.

Capital federal, em 16 de agosto de 1897.

DECRETO N. 2.579 — DE 16 DE AGOSTO . , DE 1897

Consolida e:completa as disposições regulamentares do Decreto n. 1030,
,	 ., na parte relativa á compelencia da justiça local.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do
Brázil, Usandó da attribuição que 'lhe confere o art. 48;
15.'7 1 0 , dá Constituição 'federal,

'Decreta :

	

	 -
CAPITULO I

DA COMPETENCIA DA JUSTIÇA LOCAL.

Art. 1 . 0 A justiça Civil e criminal é 'exercida, no Dis-
triCto- federal, pelas' seguintes autoridades.*:

pretores ;
juntas correccionaes ;
juiz dos feitos da fazenda municipal. ;
tribunal civil e criminal ;
tribunal d6Jury'; e
côrte de appellação (Dec. 2.464 de 1897, art. 10).
Paragrapho. unico. Da jurisdicção destas autoridades

&tão excluidas
I, as causas privativas da Jiistiça federal, salvos os

litigios em que é licito a transacção das partes e sendo,
éstas babeis para transigir ; 	 '

II, os crimes e as transgressões de disciplina da com--
petencia da justiça: militar e brigada policial ;

III, as causas da competencia privativa das autori-
dades administrativas. '
• Are 2.° Ninguem, dentro do territorio do Districto

federal, pôde subtrahir-se á jurisdicção das mesmas:
autoridades.

§-1:° áão, 'Porém, respeitadas as. immunidades dás
legações, conforme o direito das gentes, e as isençõeá
concedidas aos. consules pelos tratados.

§ 2.° A competoncia dos agentes diplomaticos e con-
sulares para receber ou legalisar aCtos civis, arrecadar e
liquidar heranças dos Seus nacionaes, é respeitada nos
limites determinados em lei federal ou nos tratados.

Art. 3.° E' mantido o juizo arbitral constituido por
comprbMisso das partes, nos termos do decretO n. 3900
de 26 de junho de,1867.

Art. 4.° 'O exerCiCio da justiça ecclesiastica em Materia
civil, inclusive na de casamentos e esponsaes, não' tem
sancção civil.„

VI, processar e julgar, em primeir'ã instancia, todas as
causas de valor superior a 1:000$ e não excedente des
5:000$, excluidas as fiscaes ;

VII, processar :
a) as causas não contenciosas, de valor excedente de-

5 :000$000 ;
b) as causas dê interdiôção, supplemento de idade, sup-

primento de licença para casamento, divorcio por mutuo
consentimento e reducção de testamento a publica-fórma ;

VIII, exercer
a) as funcções não contenciosas do juiz de casamentos

Decr. 181 de 1890, arts. 8a 10, 12, 13, 19, 22 a 35, 41,
e 42) e conhecer dos respectivos impedimentos (art. , 119) ;

b) as attribuições de jurisdicOo graciosa .e administra-
tiva conferidas aos juizes municipaes e dê orphãos da,
antiga magistratura ;

IX, arrecadar e administrar os bens de ausentei,:
processando e julgando as habilitações de herdeiros ci-
as justificações de dividas passivas, como causas não.
contenciosas ; 	 •

X, processar e julgar- as justificações, vistorias
outros exames, para servirem de simples documentos ;•-.
• XI, conhecer das questões do registro civil e applicar
as respectivas multas ;

§ 2.° No juizo criminal :
I, fazer corpo de delicto ;
II, mandar lavrar auto de prisão em flagrante
III, obrigar a assignar termo de bem viver e de segu-

rança
IV, conceder fiança provisoria e definitiva, nos pro-

cessos que lhe estiverem affectos ;
V, julgar a prescripção :
a) nos crimes da competencia da junta, até a sessão de

julgamento exclusive ou durante a execução da sen-
tença;

b) nos crimes da competencia do jury, até a remessa
dos processos para o tribunal civil e criminal ;

c) nos crimes de responsabilidade do escrivão e offi-
ciaes de seu juizo, até a pronuncia inclusive ;

d) nos termos de bem viver e de segurança •;
VI, ordenar a prisão dos criminosos, ou o sejam na sua

ou em outra pretoria ;
formar a culpa nos crimes da competencia do

jury, até a pronuncia exclusive, ordenando ou requisi.
tando a prisão preventiva dos indiciados e procedendo
às diligencias necessarias ; .

VIII, formar a culpa ate a pronuncia inclusive, ao" es-
crivo e demais officiaes do seu juizo; nos crimes de re-
sponsabilidade;

IX, presidir a junta correccional.
§ 3. 0 Compete tambem aos pretores:
I, executar as sentenças do seu juizo, e as do conselho

proferidas nas causas por elles processadas ;
II, substituir-se reciprocamente, ; conforme a pro-

ximidade das pretorias, quanto , aos julgamentos, nas
pretorias em que faltarem sub-pretores

III, substituir os juizes do tribunal civil e criminal
e o juiz dos feitos da fazenda municipal / quando convo-
cados pelo presidente do tribunal civil e criminal ;

IV, coadjuvar os juizes do tribunal civil e criminal
e o juiz dos feitos da fazenda municipal no preparo dos
processos, quando o reo for domiciliario na pretoria re-
spectiva, ou nesta fôr a situação da cousa ou o logar do
crime ;

V, proceder as diligencias , que lhes forem ordenadas
pelos tribunaes e seus juizes, e requisitadas pelos (nitres
pretores ou pelo ministerio 'publico.

VI, julgar, com os dous pretores mais proximos, os
embargos de nulliclade da sentença oppostos nas causas
s_le sua alçada ;

CAPITULO II.
DOS PRETORES:

Art. 5•0 Aos . pretores, nas ' respectivas pretorias,
compete,

§ 1.0 No juizo civil ou commercial
I, conciliar as partes que .expontaneamente compare-

cerem no seu juizo ;
Il.., julgar' por sentença as Composições sobre 'objecto

liCito entre partes capazes de transigir ; 	 —
III, homologar as sentenças dos juizes' arbitres, riãO

excedentes de :000$'000 ;
• IV, executaras sentenças que julgam essas composições,

ou que homologam as sentenças dos juizes arbitros, não
excedentes de 5 :000$000 ;

V, processar 'e julgar, em unica instancia, todas as
causas de valor n,ão excedente de 1 :000$000, excluidas• •
as fiscaes ;
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• VII, dividir as pretorias em districtos para a eleição de
intendentes municipaes, designar os Jogares em que
devem funccionar. as mesas eleitoraes, rubricar os livros
das actas e nomear os mesarios; .

VIII, proceder, em reuniã.'o presidida por iim
à apuração da eleição de intendentes mnnicipaes

IX, proceder, com o adjunto cio promotor e o dele-
gado de policia, ao alistamento -dos juizes de facto -e -
vogaes

X, fazer parte da junta para o alistamento do exer-
cito e da armada, e da guarda nacional ;

XI, exercer as attribuições conferidas ao juiz dos feitos-
da fazenda municipal no art. 12, § 3° ns. V a XI.

§ 4•° Aos • pretores, fóra da respectiva preteria,
porém - dentro dos limites do Districto, compete mandar
fazer intimações, proceder • a exames, vistorias e demais.
diligencias, por officiaes e peritos do seu juizo, nas causas -
perante elles.processadas.• •

Art. 6.° Aos sub-pretores compete substituir os pre- -
tores no seu impedimento.

Art. 7. 0 Aos.supplentes de pretor,. na falta dos sub-
pretores, compete substituir os pretores no preparo chis
processos.

Art ..' 8.° .Aos sub-pretores -e - supplentes - de pretor
compete coadjuvar os pretores:

I; na ,celebração do casamento ;
11; nas .attribuições do- art. 50 § 30 ns. IX e X:

CAPITULO III

DAS JUNTAS CORRECCIONAES

Art. 9.° E' constituida em cada pretoria uma junta
correccional, composta do pretor respectivo, coam presi-
dente,-e de dous vogaes (Dec. 2.464, art. 3°).

Art. 10. Compete ás juntas correccionaes processar e
julgar,

I, os seguintes crimes previstos no livro II do Codigo
penal :

a) injurias -verbaes ;
b) ameaças (art. 184)
c) ultraje publico ao pudor (cap. V do tit. VIII) ;
d) simples damno (art. 329 §§ 1° e 2°)
e) contra a segurança do trabalho (cap. VI do tit. IV);
f) contra a inviolabilidade dos segredos, excepto

os de responsabilidade dos funccionarios (arts. 189, 190
e 191) ;

g), contra a inviolabilidade do domicilio, excepto nos
casos do paragrapho unico do art. 196 e art. 201 (cap. V
do tit. IV) ;

h) furto de valor menor de 200000;
i) offensa physica leve (art. 303)
j) celebraçã.o do casamento contra a lei (cap. II do

tit. IX) ;
h) em geral, os resultantes de negligencia, de impe-

ricia ou imprudencia, sem graves consequencias (art. 148,
1' parte, 151, ia parte, 153 § 1°, 293 e 306)

II, as contravenções, e as infracções dos termos de
bem viver e segurança.

§ 1. 0 As juntas decidirão de facto e de direito sobre as
questõ'es submettidas ao seu conhecimento, incluida a
suspeiçã'o de algum de seus membros.

§ 2.* Ao pretor, na qualidade de presidente, compete:
a) exercer as attribuições conferidas ao presidente do

tribunal do jury no art. 30 n. II a VI, representando'
ao presidente do tribunal civil e criminal sobre a impo-
sição da multa aos vogaes que deixarem de comparecer
sem motivo justificado;

b) executar as sentenças da mesma junta ;
- c) informar os pedidos de revisão e os recursos de graça,
nos crimes julgados pela junta e de cujo julgamento não
houve appellação

d) organisar os mappas da estatística judiciaria da
junta e remettel-os ao presidente da côrte de appellação.

Art. 11. 0 No caso de flagrante contravenção ou de
crime de que caiba acção publica, o processo será feito
perante as juntas correccionaes, si o rèo lhes for apre-
sentado, quando em sessão.

Paragrapho unico. Nos outros casos, ás juntas compete
o julgamento ; aos respectivos pretores, o processo.-

CAPITULO IV

A 'a:lçada do ,juiz dos feitás da fazenda muniCipal é de
2: 000$000

Na generalidade dá disposição deste paragrapho com=
prehende-se

I,- o processo e o julkamento do executivo fiscal, que
tem por objecto a cobra.nça da divida activa da municipa-
lidade, proveniente de :

a) valor, liquido do damno causado aos proprios mu-
nicipaes ;

b) alcance -de responsaveis á fazenda municipal ;
c) impostos, contribuições, -foros, laudemios e multas

que se lhe 'devam ;
II, o processo e julgamento da desapropriação por uti-

lidade publica municipal.
2.° No crime

I, formar a culpa até a pronuncia inclusive, aos
officiaes de seu juizo ou fUnccionarios do conselho mu-
nicipal e da prefeitura, nos crimes de responsabilidade ;

II, processar e julgar as infracções de posturas muni-
cipaes ;

III, conceder habeas-corpus, com as restricções legaes ;
IV, conceder fiança provisoria ou definitiva, nos pro-

cessos que lhe estiverem affectos ;
V, proferir sentença de pronuncia nos crimes da com-

petencia do jury, cujos processos forem preparados pelos
pretores ;

VI, proferir decisão sobre incidentes de preseripção
nos processos que lhe estiverem affectos, até a sentença
de pronuncia inclusivo;

§ 3.° Compete, tambem, ao juiz dos feitos da fazenda
municipal :

I, executar as sentenças do seu juizo ;
II, distribuir entre os procuradores dos feitos as causas

propostas contra a fazenda municipal
III, substituir o presidente do tribunal do jury, nos im-

pedimentos occasionaes ;
IV, substituir os juizes do tribrtnal civil e criminal,

quando convocado pelo presidente do mesmo tribunal ;
V, exercer as attribuições conferidas' aos juizes do

tribunal civil e criminal nos ns. I a V do § 2° do
art. 16;

VI, dar posse ao escrivão e mais officiaes do seu
juizo

VII, noméar
juizo;

VIII, rubricar os livros do seu juizo ;
IX, conhecer das suspeições oppostas

tanto do ministerio publico, e ao escrivão e
que servirem perante o seu juizo ;

X, organisar os mappas da estatistica
seu juizo e remettel-os ao presidente da
pellação ;

DO JUIZO DOS FEITOS DA FAZENDA MUNICIPAL

Art. 12. 0 Ao juiz dos feitos da fazenda municipal, em
todo o Districto, compete,

§ 1.° No civel :	 -
processar . e - julgar, em 1' instancia, todas as causas

eiveis ordinarias ou summarias em que a fazenda muni-
; cipal fôr autora' ou» ré ou devam; por ser ellaintere-
i ssada;. intervir Seus procuradores na qualidade de autor,

réo, assistente ou oppoente.
•

e demittir os ofilciaes de justiça do sett.

ao represen-
mais officiaew,

judiciaria do.
côrte do .

,	 meu 11 1111
	 !
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7)) :suspensão até 15 _dias ;	 .
IV; impôr aos ofilciaei de justiça, que , Servirem

• - perante ‘ ello, opor omissão no cumprimento de sons
deveres » ás seguintes Penas 'diSeipliriares
• a) reprehensão

b) suspensão até 15 dias
c) prisão até 5 dias ;	 .
V, impôr ao escrivão, que servir perante elle, a

multa de 10$ a 100$, por infracção do disposto. nos.
arts. 11 a 14 do Decreto n. 2163 do 9 de novembro
de 1895.

sãd'çÁ6 iv

DO CONSELHO

Art. 17. O . presidente e. oS vice-Presidentes formam
uni ConSellie (Dec. 2464, art. 4°) á que compete,

§ 1. 0 Em I n instancia :
I, proferir sentença definitiva nas causas não contencio-

saà preparadaS pelos pretores; de valor excedente de.
5 : 000$000 ;
-• II, proferir sentença definitiva-nas causas . quo dizem

respeito á interdicção, supplemento de idade, siippri-,
mento de licença para e -asamento,. divorcio por Mutuo
consentimento e réducção de testamento a publica-fórma,
preparadas pelos pretores; •

III, homologar as sentenças dos juizes arbitres, • de
valor excedente de 5 :000$000 .

§ 2.° Em 2a nultima instancia
I, jUlgar aá appellações,

•a) das decisões • dos pretores :
1. 0 nas causas não contenciosas de mais de 1 :000$ e

não excedentes do 5:000$000 ;	 .	 .
- • 2.° nas homologações das sentenças dos juizes arbitres
de mais de 1:000$ e não excedentes cio 5:000$000;

..3.° quanto ás attribuições de jurisdicção graciosa e
administrativa, para que esteja estabelecida a appellação ;

4•0 quanto á arrecadação e administração dos bens do
aiisentes, nos casos para que esteja estabelecida a appel-
lação

b) das decisões em favor dá prescripção proferidas :
1. 0 pelos juizes da camara ,criminal e pelo juiz dos

feitos da fazenda municipal, nos processos que lhes com-
pete formar a culpa até á Sentença de pronuncia
inclusive ;

2.° pelos juizes do tribunal e pelo juiz dos feitos .da
fazenda municipal, - nos processos_ da competencia do
jury — até a :sentença de pronuncia inclusive:

3.0 pelos pretores :
nos processos da competenéia do juryaté a remessa

dos autos para a pronuncia
nos de responsabilidade do escrivão e demaiá officiaes

do 'seu juizo — ate a- sentença de pronuncia inclusive
nos da competencia das juntas correccionaes — até a

-SeSSão de jtilgámento exclusive ou durante a execução ;
nos termos de bem-viver e segurança
e) das decisões . proferidas pelos juizes do tribunal,

Pelos juizes da camara criminal e pelo juiz dos feitos
da fazenda municipal, nos casos de improcedencia
qiieixa ou denúncia dob o fundamento do art. 27 do Co-
digo penal;

II, julgar os agravos
a) das decisões proferidas pelos pretores ; •
b) das decisões proferidas pelos juizes das calmaras

civil e commercial do .tribunal, fóra dos casos -enume-
rados nos arts. 22 n. II e 28 n. • II-;

III, julgar os recursos : •.,	 ,
á) dai decisões proferidas pelos , ,juizes dá camará Cri,-

fhhual e pelo juiz dos feitds da, fazenda. Municipal, nos .
Casos de :	 •	 •

1 declaração de improceclencia do corpo do . delicto ;
2. 0 não acceitação de queixa ou denuncia ;

3.° concessão ou • deneg,ação do fiança e do sou arbitra-
;	 ••

4.° julgamento de . perda da quantia afiançada ; .
5o declaração de incompetencia de juizo
6.° • pronuncia ou não pronuncia ;
7.° concessão de habeas-corpus ;

.b) das decisões proferidas pelos -.juizes do tribunal
nos casos dos ns. 3°, 4°, 6° e 7° da Letra antecedente •

c) das decisões proferidas pelos pretores, nos casos de
•

, 	 .

1.° obrigar a termo de bem-viver e de segurança ;
2.° ns. 1°, 2°, 30 , 4" e 50 dá letra ci acima ;
3.. 0 n..6 da letra a acima, quanto aos processos de

responsabilidade dos 'respectivos escrivães e demais Of.-
ficiaes de seu juizo

d. ) daS dedisões contra - a . préSeripção, proferidaá , pelos
jiiizeS dó tribunal civil e criminal, pelos juizes dá Cama-
ra criminal do mesmo tribunal, pelos ,juiies dos feito á da
fiáfida municipal e pelos pretores, tioá casos estabeleci-
dos nó ii. I letra b d'este § para as decisões erii favor •
da preseripção

e) das decisões das autoridade 	 1iciaos, obrigando a
termo de bem-viver ou de segurança e negando fiança
provisoria.	 •

§ 3. 0 Em unica instancia :
I; conhecer , das suspeições oppostas aos juizes do tri-

bunal, ao juiz dos feitos da fazenda municipal, aos
pretores, ao.sub-procurador e ao secretario

II, • habilitar os pretendentes aos officios de justiça
impôr correccionalmente aos escrivãeS do tribunal

e do •jury «por falta de cumprimento, de deveres do officio
ou irregularidade de ~dileta » as seguintes penas:

a) advertencia eiri particular, ou nos autos
b) Privação cle.vencimentos ou. suspensãn, até 3 me-

zes ; •	 "
IV, impUr aos pretores a trailta de 10$ a 100$, Pori

'infracção do disposto no art.- 1 Ido Doer. 2.163 cit. •
§ 4. 0 Compete -Lambem ao conselho propôr ao presi-

deo to dá Republica a transferencia dos jiliZes do tribunal,
de uma para outra camara.

sEêçÃo 5a

DA,S GAMARAS "

PARTE Ia .
DAS GAMARAS EM GERAL E DE SEUS PRESIDENTES

Art. 18: Cada unia das camaras do tribunal
civil, criminal e commercial—compõe-se 'de 1 presidente,
que será o presidente ou uni dos vice-presidentes do
tribunal, e' de 3 juizes (Doer. 2.464, art. 40 alin.). •

Paragrapho unico. cania-ras; em geral, compete
impôr aos pretores a multa de 10$ a 100$, por infracção
do disposto no art. 11 do •Decr. 2.163 cit.

Art. 19. Nos presidentes das minaras, em geral,
compete:
•!I, manter a ordem e á policia das SeSsõeS,.e regular a

discussão e a votação ;
II, distribuir o serviço de sua camara entro:os .respe-

ctivos juizes
III, rubricar os livros dos cartorios de sua cáinara
IV, organisar, annualmente, os mappas estatisticos do

sua camara ;
•• V, substituir, rios julgamentos, o juiz de sua Camara
que deixar do comparecer á sessão;

VI, conhecer•das suspeições oppostas aos rePresentanteS
dó ministerio publico, aos escrivães e deinais officiaes
do juizo noS processos da Competencia das respectivas
camaras.

§ 1. 0 Ao presidente cia camara civil, especialmente,
.• compete: ••

I, rubricar os livros dos tabelliãeS dó notá o dos
officiaes do registro de hypothecas ;

II, impôr aos tabelliiies cio notas e abs officiaeS do re-
gistro de hypothecas «por alguma das faltas previstas
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no art. V do decreto 2162 » as seguintes penas discipli-
nares :

a) prisão até 5 dias ;
b) suspensão até 30 dias ;
c) restituiçãd em tresdobro do que do mais recebeu
III, impôr correccionalmáte aos officiaes do registro

de hypothecas as penas seguintes:
a) suspensão por um mez a fauno pela infracção dos

deveres enumerados no art. 95 do decr. n. 370 de 2 de
maio de 1890;

b) suspensão por 1 a 3 mezes por quaesquer outras in-
fracções do decreto 370 citado

IV, decidir as duvidas oppostas pelos officiaes do regis-
tro de hypothecas sobre a legalidade, nullidade ou falsi-
dade dos titulos

V, autorisar os sub-officiaes do registro de hypothecas
a passarem certidões independente da subscripção dos
officiaes ;

VI, conhecer das suspeições oppostas aos tabelliãesde
notas.

§ 2.° Ao presidente da camara criminal, especialmente,
compete :

I, impôr ás testemunhas que não comparecerem às
sessões de julgamento as penas do art. 53 da Lei n. 261
de 3 de dezembro de 1841

II, informar os pedidos de reviso e os recursos de
graça

a) nos crimes julgados em P instancia pela sua camara e
de cujas sentenças não houve appellação

b) nos crimes julgados em 2 a instancia pela mesma ca-
mara.

§ 3. 0 Ao presidente da camara commercial, especial
mente, compete:

I, rubricar os livros, do escrivão dos protestos
II, impôr ao escrivão dos protestos « por algumas das

faltas previstas no art. 2° do decreto 2162 » as seguintes
- penas disciplinares

a) prisão até 5 dias ;
b) suspensão até 30 dias
c) restituição em tresdobro do que demais recebeu
III, receber do escrivão dos protestos, no primeiro dia

util de cada semana, a relação dos protestos interpostos
durante a semana precedente.

PARTE II
DA CÂMARA CIVIL

Art. 20. A' camara civil compete,
§ 1 •0 Em ia instancia :
I, processar e julgar as causas contenciosas de valor

excedente de 5:000$ e que não tiverem juiz privativo ;
II, processar e julgar as causas contenciosas de valor

inestimavel como as de divorcio litigioso, nullidado de
casamento e de testamento, desherdação.

§ 2.° Em 2a instancia :
I, julgar as appellaçÕes das sentenças proferidas pelos

pretores, nas causas contenciosas do juizo civil, de valor
superior a 1:000$ e não excedentes de 5:000$

II, julgar os embargos, que não os de nullidade, ou
infringentes do julgado com elles cumulados, oppostos às
suas sentenças proferidas em 2a instancia.

Art. 21. As decisões que competem á camara civil
(art. 20 § 1 0) sã.'o as sentenças finaes proferidas após a
dilação probatoria :

I, nas causas ordinarias, summarias e especiaes
II, nos embargos á execução, oppostos pelo executado ou

por terceiro
III, nos embargos ao arresto, quando oppostos por ter-

ceiro
IV, nos concursos de preferencia.

Art. 22. Todas as outras decisões competem aos juizes
da instrucção :

I, com appellação para a camara civil da côrte de
appellação, nos casos para que esteja estabelecido esse re-„
curso

II, com aggravo para a camara civil da côrte de appel-
lação, nos casos seguintes :

a) de absolvição de instancia, si com ella julga'-se.
perempta a acção ;

b) de recebimento de embargos na acção de assignação
de dez dias

c) de procedencia ou improcedencia de arrosto ( em
bargos do arrestado ) ;

d) de habilitação ( incidente ) ;
e) do julgamento ou não de reforma dos autos per-

didos ou ,queimados, em que ainda não houve sentença ;
f) de não admissão do terceiro á oppoáição á causa ou

á execução, ou que appella da sentença que o prejudica ;
g) do recebimento ou denegação da appellação, ou de

recebimento de appellação em ambos os effeitos ou no de-
volutivo sómente ;

) da relevancia ou .não da deserção - da appellação; ou
do julgamento de deserção e seguimento da appellação ;

i) de liquidação da sentença ;"
j ) de recebimento ou rejeição in limine de embargos

execução, oppostos pelo executado ou pelo terceiro
1) de conterem damno irreparavel, só podendo porém

dizer-se taes, as interlocutorias:
1° que importarem a terminação do processo fóra

dos casos para que já esteja expresso o aggravo
2° que decidirem sobre entrega ide dinheiro ou

de quaesquer outros bens, sem ser em cni-nprimento
de sentença anterior ;

III, com aggravo para o conselho do tribunal, emn
todos os outros casos não especificados no numero ante-
cedente e para que esteja estabelecido esse recurso.

Pa,ragrapho unico. Compete tambem aos juizes. da
camara civil :

I, executar as sentenças da respectiva camara ;
II, cumprir as precatorias das justiças do paiz, quando

dirigidas ao juizo civil da jusVça local ou quando não con-
tiverem 'a especificação do juizo — civil ou commercial.

PARTE

DA CÂMARA CRIMINAL

Art. 23. A' camara criminal compete, -
§ 1. 0 Em 1a instancia:
I, processar e julgar os crimes de responsabilidade dos

funccionarios, que não tiverem fôro privativo, e os con-
nexos com os de responsabilidade, como as offensas
physicas, quando objecto da violencia commettida pelo
funccionario:

a) desde a formação da culpa, aos denunciados perante
a mesma camara ;

b) desde o libello, aos denunciados perante-o juiz dos
feitos da fazenda e perante os pretores (art. 5° § 2° n.VIII
e art. 12 §	 n. 1);

II, processar e julgar os seguintes crimes do Codigo
penal

a) tirada de presos do poder da justiça e arrombamento
de cadeias (cap. IV do tit. II)

b) desacato e desobediencia ás autoridades (cap. V do
tit. II) ;

c) incendio e damno comprehendidos no paragra'pho
unico do art. 148 (cap. I do tit. III) ;

d) contra a segurança dos meios de transporte e com-
municação, nos casos dos arts. 149 e § 1°, 152, 153 á
§§ 2° e3° (cap. II do tit. III) ;

e) contra a sande publica, excepto nos casos do § 1° do
art. 157, paragrapho unico do art. 158, § 3° do art. 160
e 161 e paragrapho unico do art . 164 (cap. III
do tit. III) ;

f) contra o livre exercicio dos direitos politicos (cap. I
do tit • IV) ;
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•g) contra a liberdade pessoal, excepto no caso do
art. 183 (cap. lido tit. IV;'

h) contra o livre exercicio dos cultos (cap. III do
-Lit. IV) ;

i) contra a inviolabilidade do domicilio no caso d6 pa-
ragrapho unico do art. 196, si não resultar a morte, ca-
bendo no caso do art. 201 o processo de responsabilidade
(cap. V do tit . IV);

j) falsidade de actos publicos (secção 11 do cap. II do
tit. IV) ;

h) testemunho falso (secção IV do tit. VI) . ;
lenocinio (cap. III do tit. VIII) ;

adulterio (cap. IV do til. VIII) ;
n) parto SuPpOstó on'ontros fingimentos (cap. III do

tit .	 ;
Subtracção e °ocultação de menores, exeépto'no caso

do art. 293, da cornpetencia .da" junta correccional
(cap. IV do tit. IX) ;	 • —
'23) . hOmicidio involuntario (art. 297, cap. Ido tit. X)
g) concurso para o suicidio (Cap. III do tit. X)
r) provocação de aborto, não -resultando a mórte da

mulher , (cap.' IV do tit. X) ;
centra a honra, e boa fama, excepto injurias ver-

ba6s; dacenipeteWcia da junta cdrrecciUnal (capitulo único
dota.	 ;	 •

1) dainno, nos casos dos arts. 326, 327 e 328 (cap. I
do tit: XII) ;

'n) "furto, nos casos dos arts. 332 e 333 (cap. II do
Et. XII) ;

v) estellionato, nos casos dos arts. 339 e 340 (cap. IV
do tit. XII) ;

x) contra a propriedade litteraria, artistica e indus-
trial (cap. V'do tit . XII).

III, processar' e julgar os crimes da junta correccio-
nal, quando connexos com os do n. II deste para-
grapho, e tam bem os demais que forem , commettidos por
ocCasião dos previstos ne n. II deste paragraPho.

§ 2'. 0 Em 21 instancia, conhecer dos ao-graves
' no auto do processo e das appellações interpostas das
decisões das j untas correccionaes.

Art. 24. As decisões que competem à camara cri-
minal (art. 23 § 1°) são as sentenças que concluem pela
ab lsolviçãó condemriação, Ou proferidas por ' essa
occasião.

Art. 25. Todas as outras decisões competem , aos juizes
da instrucção

I, com recurso ou appellação "para a camara criminal
da côrte de appellação, nos casos para que esteja esta-
belecido o recurso ou appellação e que occorrerem após a
sentença de pronuncia ;

II, com recurso ou appellação para o conselho do tri-
bunal, nos casos para que esteja estabelecido o recurso
ou a appellação e que occorrerem.ate a sentença de pro-
nuncia inclusive.

§" 1 . 0 Compete tambem aos juizes da camara criminal,
processar e julgar os crimes de fallencia (Cod. pen.,

art. 33G).
O processo ó feito polo juiz a quem a denuncia fôr

distribuida e, por este, julgado com dous deputados da
junta commercial que sorteará na vespera.

§ 2.° Aos mesmos juizes compete:
I, executar as sentenças de sua camara ;
II, cumprir as precatorias das justiças do paiz, diri-

gidas á jurisdicçã.o criminal da justiça local ;
III, cumprir os pedidos de extradicção das justiças do

paiz, dirigidas á jurisdicção criminal da justiça ,local.;
IV, formar a culpa ate a pronuncia inclusive nos

crimes da competencia do jury, que forem denunciados
perante elles polo ministerio publico

V,- presidir uma sessão extraordinaria do jury, em
cada anno, alem da ordinaria que lhe compete como juiz
do tribunal

VI, _dar parecer sobre as reclamações oppostas ao alis-
tamento dos juizes de facto e vogaes;

VII, fazer parte da junta revisora do alistamento para
o exercito o armada, e para a guarda nacional.

PARTE IV

DA CAMARA. COMãIERCIAL

Art. 26. A' camara commercial compete,
§ 1.° Em ia instancia:

I, processar e julgar as causas contenciosas do valor
excedente de 5:000$ e privativas do extincto juizo do
commercio, exceptuadas as da competencia federal

II, processar e julgar as fallencias e liquidações força-
das das sociedades anonymas, as dissoluções o liqui-
dações de sociedades cornmerciaes previstas nos arts.
335 e 336 do Cod. comm., de valor, excedente de
5 : 000$000. -

• § 2.° Em 2' instancia :
julgar as appellações das sentenças proferidas

pelos pretores nas causas contenciosas do juizo com-
mercial, de valor, superior a, 1..:000$.e não excedente de.
5:000$000;

II, julgar os embargos, que não os de nulidade da
sentença ou infringentes do julgado com elles cumulados,
oppostos ás suas sentenças proferidas em 2 a instancia.

Art. 27. As decisões que competem á camara com- •
mercial (art. 26, § 1°) são as sentenças finaes pro-
feridas :

I, nas causas enumeradas nos as. I a IV do art. 21
após a dilação probatoria
;II,t nas liquidações das sociedades .commerciaes, por

occasião do julgamento da partilha.
Art. 28. Todas as outras decisões competem aos jui-

zes de instrucção:
I, com appellação para a camara civil da côrte de

•appellação, nos casos para que esteja estabelecido esse
recurso

II, com aggravo para a camara civil da arte de
appellação, nos casos seguintes:

a) enumerados nas letras a a 1 do art. 22 n. II;
b) de exhi bição
c) de decretação da liquidação forçada das sociedades

anonymas ;
d) para que a lei de fallencias (Decreto 917 de

24 de outubro de 1890) estabeleceu esse recurso, salva
a‘ destituição dos syndicos

e) de recebimento de embargos na acção de seguros
terrestres

III, com aggravo para o conselho do tribnnal, em todos
os outros casos não especificados no numero antecedente e
para que esteja estabelecido esse recurso.

Paragrapho unico. Compete tambem aos juizes da
cam ara commercial:

I, executar as sentenças de sua camara ;
II, cumprir as precatorias das justiças do paiz dirigi-

das á jurisdicção commercial da justiça local;
III, processar e julgar as fianças dos agentes de leilões

CAPITULO VI

DO TRIBUNAL DO. JURY

SECÇÃO 1.a

DO JURY EM GERAL

Art. 29. O tribunal do jury compõe-se de um dos
juizes do tribunal civil e criminal, como seu presidente,
e 'de 12 juizes de facto. (D. 2464, art. 5°) ; o com-
pete-lhe, em todo o District°

I julgar os crimes não submettidos expressamente a
outra jurisdicção ;

II julgar os crimes que, sendo de sua competencia
pelos quesitos propostos aos juizes de. facto, se tornarem
da com petencia da junta .correccional ou da Camara cri-.
minal pelas respostas dadas aos mesmos quesitos.
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SECÇÃO 2.a

DO PRESIDENTE DO TRIBUNAL •

Art. 30, Ao presidente do tribunal compete:
I mandar offereCer o libello acCusatorio e proceder

às diligencias 'Pará o 'julgamento dos accushdos ;
II determinar a ordem em que os accusados devem ser

Submettidos a julgamento ;
•III . manter a ordem e a policia das sessões ;
IV Conhecer daS esciásas'dos jurados o das testemunhas,

impondo-lhes as penas respectivas ;
V interrogar os accusados ; .

• VI regular a marcha dos processos, o debate e a
inquirição das testemunhas

VII decidir as questões incidentes de direito e de que
dependerem as deliberações filmes do jury ;

viu submetter aos juizes de facto as questões da
competencia delles ;
• IX formular os quesitos a que os juizes de facto devem
responder ;

X proferir a sentença, de conformidade com a lei • e as
decisões dos-JUiZeS de facte'; 	 •	 •	 •

XI executar as sentenças do jury, decidindo de todos•
QS incidentes que occoSrerem

XII informar os pedidos de revisão e os recursos
graça, nos crimes julgados pelo jury e de cujos julga-
mentos não tenha havido 'appellação ;

XIII conhecer das suspeições oppostas ao promotor
publico, juizes de facto', escrivão e 'demais officiaes que
sèrVirem perante o jury.

SECÇÃO 3.a
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DOS JUIZES DE FACTO

Art. 31. Aos juizes de facto compete decidir:-
I sobre o facto criminoso ; 	 •
II sobre as circumstancias que aggra-vam ou attenuam

o crime;
W sobre as csusas que justificam o crimeou isentam..... .	 ,	 ,da responsabilidade .criminal;- '• •

• IV Sobre os incidentes de facto, que lhes forem sub•met-
tidos pelo presidente do tribunal.

Paragrapho unico. As decisões dos juizes de facto são
telhadas Por maioria de votos, sendo o empate 'ern faVor
dos accusados..	 .	 ,

CAPITULO

DA CÔRTE DE APPELLAÇXO

SECÇÃO I

DAS CAMARAS REUNIDAS

Art. 32. .4. côrte de appellação compõe-se de 12 juizes,
um dos . quaes exerce o cargo de preSidente é outro o de
'ice-presidente (Dec. 2.464, art. 6°) e divide-se em duas
camaras, com jurisdicção'em 'todo o Districto.

Paragrapho unis° A's 'calharas reunidas compete
I eleger o seu presidente e o •vice-presidente;
II tomar deliberações sobre materia de ordem e serviço

interno, que lhe interesse
III informar o governo sobre projectos de lei e outros

assumptos de interesse publico, a respeito dos quaes elle
requisite o seu parecer

IV julgar, em unica instancia, os embargos de nuli-
dade da sentença e os infringentes do julgado com elles
cumulados, oppostos ás sentenças proferidas pela côrte,
em 2a instancia e as 'seções rescisorias, propostas
contra as sentenças, tambem proferidas pela côrte, em
2a instancia
• V julgar os crimes de responsabilidade commettidos

pelos juizes do tribunal civil e criminal, juiz dos feitos
da fazenda municipal, sub-procurador, chefe de policia' e
prefeito municipal e os connexos com os de responsabi-

-
lidado, como as offensas physicas, quando objecto da
violencia commettida pelo funccionarid;

VI conhecer das suspeições oppostas aos juizes do
conselho supremo.

SECÇÃO II	 •

DO PRESIDENTE E DO VICE•PRESIDENTE

Art. •33. • Ao presidente compete
I presidir ás sessões : 	 •	 • •
a) das calmaras reunidas ;
b) do conselho supremo
c) de uma das calharas
11 dar posse aos- juizes e futiccionarios da côrte e ao• ,	 • „	 .

juiz dos feitOs da fazenda municipal ;
III justificar ou • não a falta de comparecimento dos

juizes e funccionarios da côrte ;‘ • 	 •
IV prepôr pessoa idonea para secretario da côrté ;
V nomear e demittir os outros empregados da secre-

taria e do material da côrte, e designar-lhes o substituto
nos i In pedi mentos ; •

VI nomear e• demittir, por proposta dos respectivos
•juizes, todos os escrivães do District .° e escreventes jui'a
montados, permittindo ue estes substituam aos respe-
tivos escrivães, • quando entender de 'cOnVenienCia ao
serviço ;	 •	 ' • '	 ‘"

VII conceder licença até 30 dias, com ou sem ordenado,
a todos os juizes do districto e aos funccienaries da côrte

VIII retnetter ao thesotiro federal a ' folha para' Pa-
gamento dos juizes e funccionarios da côrte ;

IX rubricar os livros da Secretaria ;'` -
X conceder provisãe de solicitador judicial
XI informar os pedidos de rev:são'"e os 'recursos de

graça, nos crimes julgados pelú casearas reunidas ;'
XII impôs - aO secreta'rio da côrte, em funcções de

escrivão,' ou a qualqüer officin.1 judicial, ein processos
não sujeitos a outro' juiz; por alguma das faltas previstas
no art. 2° do decreto' n. 2162, as seguintes penas'dis•.:
ciplinares

a) prisão até 5 dias ;
1)) suspensã'o até 30 dias
é) restituição em tres'dobro do que demais recebeu
XIII impôr cerreecionalrnente abs empregados da se-

cretaria as seguintes penas :
reprehensã'o

b) suspensão até 15 dias, com perda da gratificação ou
dos vencimentos ;

XIV impôs correccionalmente aos escrivães e officiaes
de justiça 'dá' côrte as seguintes penas :
• a) reprehensão ;

b) suspensão até 15 dias, com perda da gratificação ou
dos vencimentos
• c prisão até 5 dias

XV apresentai', annualmente, ao ministro da justiça o
mappa da estatistica judiciaria de todo o • Districto,
acompanhado de relatorio sobre o èstado da administra-
ção da justiça, com menção de todas as duvidas e lacu-
nas encontradas na exectiçã'o da lei ;

- XVI representar a côrte e, nesta qualidade:
a) 'expedir com sua assignatura as ordens que não

dependerem do accordão ou não forem ' da competencia
privativa do relator ; 	 •

b) communicar ao ministro de justiça nos mezes de
janeiro, abril, junho e outubro a somma total da taxa
judiciaria paga no trimestre 'anterior. -

Art. 34. Ao vice-presidente compete
I substituir o presidente, na presidencia da côrte
II presidir unia 'cias camaras. • 	 •

SECÇÃO 3a

DOS JUIZES

Art. 35. Aos juizes da côrte compete :
I impôr a qualquer official judicial que servir per-

ante elle, por alguma das faltas previstas no art, -2°
do decreto 2162, as seguintes penas disciplinares

a) prisã,o até 5 dias ;
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. 	 . 	 •.	 •••••:, •
•b) suspensão até 30 dias ;

. c) restituição em trais' dobro do que de mais recebeu
II imper ao escrivão que servir perante elle, por

•• omissão no Cumprimento de seus deveres, as seguintes
pena disciplinares
• a) reprehensão

b) suspensão até 15 dias, com perda da gratificação ou
dos vencimentos ; 	 •

III'Iniper • aos officiaes de justiça, que servirem
perante elle, por omissão no cumprimento de seus
deveres, as seguintes Penas disciplináres	 .

a) reprehensão ;
b) suspensão até 15 dias, com perda da g,ratificaçà;o ou

dos vencimentos
• c) prisão ate 5 dias.
• Para rgrapho unico. Aos mesmos juizes, exceptuados os
presidentes das camaras, coMpete 	 ,

I dar audiencia depois das • sessões, por escala feita
pelo presidente de sua cam ara
Y "'Il proceder as diligencias para julgamento dos processos
em que fôr relator, proferindo os despachos sobre os
iricidentes'que'occorrerem -. • -••••	 •	 •

SÉGÇÃO.Á.
DO CONSELHO SUPREMO•

Art. 36. O presidente, o vice-presidente e o juiz
mais antigo da Côrte--forniani ufti 'conselho. supremo
(D. 2.464, are:" 6 0) a qu'e

processar e julgar :
a) os pedidos de habeas-corpus
b) as suspeições oppostas aos juizes da côrte, do con-

selho do tribunal' Civil e 'Criminal, ao proCurador geral e
ao secretario ; 	 , .

• c) Os COrifiictos do jurisdicçtio entra as autoridades
judiciarias do Districto

d) Os Conflictos -de attribuição entre antoridades.judi-
ciárias e as entras 'autoridades do Districto

'é) os pedides' de' prerogação de prazo para inventario
f) os recursos de qualificação dás eleitores, • vogaes e

juizes Kftidtó ; •	 • '
'os exames de habiliVção para os legares de judica-

tura e do ministerio publico, proponde 'a,' 'vitaliciedade
dos que' a Merecerem ;

II iinper à todos os juizes do Districto, por demora de
despaches, processos ou julgai/len toS, faltas de audio/1:-

da sesàãe no's • ditts' 0 : heras Marcado o omissão • de
ontroS'deveres attribuidos aos mesmos juizes, ou pratica •
de 'actos que •cainpreinettam OS' Credites da administra-
ção dá justiça . eu 'do 'Magistrado, áá 'Seguintes penas
disciplinares :

a) advertencia em particular pelo presidente
b) Censura 'publiea 'em conselho';'
'é) StiSpenáão'	 Vencinientes até 15 dias, com ou sem

privação do exercicio ';-'' • •
• • d) suspensão do emprego com perda do vencimentos,
até '1	 ;

correccionalmente a todos os escrivães do
District°, por falta. dé • ciiinprimente de deveres de offi-
cio ou irregularidade de conducta; aS sdguintes penas

a) adVerteriCia'erh.particular, bu nos 'autos ;
b) privação de vetidiiiimitbs °ri' risPerisão, ate tres

mezes ;
IV forMar a culpa ate a pronuncia inclusive nos cri-

mes de responsabilidade a que se refere o art. 32 para-
grapho único, n: V ;'

V mandar proceder a• exame de .sanidade nos juizes
que, por- enforti] idade ou idade avançada,' parcerem
inhabilitados para o exercicio da judicatura e proper' ao
presidente da Republica que sejam postos ein disponibili-
dade du • aposentades ;

VI consultar o presidente da Republica sobro a con-
veniencia, do ser declarado avulso o juiz que, em razão
de' algum crime; actos - indecorosos ou costumes des-
regrados, não deva continuar lie quadro da judicatura ;

•

VII nomear, annualtnente, ouvindo o presidente ao
tribunal civil e *criminal o o presidente do instituto dos
advogado, ' os . 12'eXainin.adores ao'à candidato á judióaz
tura eu ao ministerio publico

VIII proper ao presidente da Republica a transferencia
dos juizes da certo de unia para outra camara.

SECÇÃO

DAS CÂMARAS

PARTE ia

DAS CÂMARAS, EM GERAL E DE SEUS PRESIDENTES

Art. 37. Cada uma das camaras da côrte
e •criininal — compõe-se de •um presidente, que será o
presidente ou o vice-presidente da côrte, e de dtice juizeá
(Dec. 2.46-1 art. 60 'ali!)

Paragrapho unico.	 carnaras, em 'geral, compete:
I prepor ao 'Presidente (lã' 'côrte pessea idonea para

,tescrivão da respectiva camara ;
II impei; aos juizes' dó `tribunal civil e criminal e ao

juiz dos feitos da faiencla municipal a - Milita r ' de '10 'a
100$, .por infracç.io d	 ispbsto no are. 11 do per.-

.163 cit ..	 •	 •	 " 	 •.
Art. 38. • Aos presidentes das camaras, em geral, com-

pete: •
•' I 'manter a: ordem' e -a policia das sessões e 'regular a• .1discussão o a votação ;	 .
- II distribuir o SerViço de sua camara entre os respe-

ctivos Juizes'; 	 • '	 •
III rubricar os livros dos cartorios de sua camara
1V organisar, annualmente, os mappas estatisticos de

sua camara ;
V cenliecer das suspeições . oppostas aos escrivães o

demais olficiaes do juizo, que servirem perante as respe-
ctivas' minaras..

Parao. rapho unico. Ao presidente da camara criminal,
especialmente, compete informar os' pedidos de revisão e

: os recursos de graça, nos crimes julgados em 2 a, instancia„
pela mesma camara.

PARTE 2a

DA. CAMARA CIVIL

•Art. 39. A' camara civil compete,
Em 2' e ultima instancia; .
I' julgar as appellações :
a) dás sentenças preferidas pelas carnaras civil o com,

mercial do tribunal civil e criminal, nas causas de Valor
&Cedente de '5:000$000..	• -

b) das Sentenças proferidas pelos juizes das •camaras
civil e comniercial do mesmo tribunal,' nas causas do .
valor exctdente de 5:000$000 ;•

c) das sentenças proferidas pelo juiz dos feitos da fazenda
municipal, nas causas de valor excedente de 2: 000$000

cl) das sentenças proferidas pelo conselho do tribunal
civil e criminal :

1° nas causas preparadas pelos pretores, de valor
excedente de 5:000$000;

2° nas causas que .dizem respeito á interdicção, supple
.mento do idade, supprimente - de' licença para casamento,
divorcio por mutuo consentimento e reducção de testa-
mento a publica-féria; preparadas ' pelós pretores ;.

3° que homologarem as sentenças dos juizes arbitres,
de valor excedente de 5 : oposopo

II • julgam' os embargos, que não os de nullálade da
sentença bu infriri rrenteá com , elleS 'cumulados, oppostos
ás suas sentenças ; "

III julgai...os 'agerravos :,	 • ,-	 o,
a) das decisões proferidas pelos juizes das Gamaras ci-

vil e commercial do tribunal civil e criminal, nos casos
especificados nos arts. 22 n. II e 28 n. , II.;

b) das decisões proferidas pelo juiz dos feitos da fa-
zenda municipal

(,) das decisões proferidas pelos juizes do conselho
do tribunal civil e criminal, nos casos em que o mesmo
conselho julga em l a instancia ;

I.	 I
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d) das decisões da junta commercial, negando ou ad-
mittindo registros de marca de industria ou de com-
mercio e cassando a matricula de commerciantes.

PARTE 3a

DA CAMARA, CRIMINAL

Art. 40. A' camara criminal compete,
Em 2'‘ e ultima instancia,
1 julgar as appellações:
a) das decisões proferidas pelo tribunal do jury :
1 0 si a sentença fôr contraria à lei expressa ou às de-

cisões dos juizes de facto ;
2° si no julgamento foram preteridas formalidades

substanciaes
b) das decisõas proferidas pela camara criminal do tri-

bunal civil &criminal
c) das decisões proferidas pelo presidente do tri-

bunal do jury ;
d) das decisões proferidas • pelos juizes da camara

criminal do tribunal civil e criminal, nos casos occor-
ridos depois da sentença de pronuncia ;

e) das decisões proferidas pelo juiz dos feitos da fazenda
municipal, nas infracções de posturas municipaes

II julgar os recursos
.- a) das decisões proferidas pelo presidente do tribunal
do jury ;

b) das decisões proferidas pelos juizes da camara cri-
minal do tribunal civil e criminal, nos casos occorridos
depois da sentença de pronuncia.

SECÇÃO 69.

DISPOSIÇÕES COMMUNS AO CONSELHO SUPB,EMO E ÁS CAMARAS

Art. 41. Ao conselho supremo e à cada uma das ca-
tilaras da cOrte compete,

Em unica instancia,
I processar e julgar:
a) a reforma dos autos que se perderem no conselho ou

na camara ;
b) as habilitações e processos pendentes delles ;
II censurar ou advertir, em suas sentenças, os juizes

inferiores e multal.-os nas custas
III advertir os advogados e solicitadores, multal-os

e suspendel-os do exercicio de suas funcções, até seis r
meies

IV remetter ao procurador geral cópia das peças do
processos dos quaes se evidenciar crime commettido por
juizes e qualquer funccionario da justiça local.

SECÇÃO 7a

DO CONSELHO SUPREMO EXTRAORDINARIO

Art. 42. O presidente, o vice-presidente, o juiz mais
antigo da cÔrte"e Os tres senadores do Districto formam
uru conselho supremo extraordinario a que compete pro-
cessar e julgar os juizes da côrte de appellação e ao
procurador geral, nos crimes communs e de responsabi-
lidade.

CAPITULO VIII

• DO MINISTERIO PUBLICO
•

SECÇÃO ia

DO MINISTERIO PUBLICO, EM GERAL

Art. 43. O Ufinisterio publico ó, perante as justiças
constituidas, o advogado da lei; o fiscal de sua execução,
o procurador dos interesses do Districto federal o o
promotor (1). acçã'o publica contra todas as violações
de direito.

Paragrapho unico. O ministerio publico compõe-se de :
1 procuPador geral ;
1 sub-procurador
4 curadores — 1 de orphãos, 1 de ausentes, 1 de re-

Sidiros e 1 do massas falidas
3 promotores publicos ; e

7 adjuntos de promotor (Dec. 2.464, art. 11°) .
Art. 44. Ao ministerio publico, em' geral, incumbe,
I, denunciar:
a) os crimes de acção publica, devendo conside-

rar-se taes todos aquelles em que a acção penal ,não
pertença privativamente ao offendido ou aos seus re-
presentantes legaes

b) as contravenções ;
c) as infracções aos regulamentos do poder exe-

cutivo;	 •
.d) as quebras dos termos de bem-viver e segu-

rança ;
II, dar queixa em nome do offendido, a seu reque-

rimento ou de seus representantes legaes com prova
de falta de meios para exercer a acção penal ,que
privativamente lhes pertença, salva a disposição do
art. 279 § 2° do Codigo penal

III, additar a queixa •da parte, nos crimes de acção
publica ;

"IV, dar parecer sobre a queixa da parte, nos Crimes

de acção privada ;
V, assistir, sempre que possivel, aos actos de forma-

ção da culpa, nos crimes de acção publica ;
VI, dar parecer sobre a formação da culpa em todos os

processos, salvo os da junta correccional ;. .
VII, offerecer o libello accusatorio:
a) nos processos iniciados por denuncia ou queixa

sua, ou instaurados ex-officio
b) nos processos em que a parte fôr lançada, cabendo

acção publica
VIII, additar o libello offerecido pela parte, nos cri-

mes de acção publica ;
IX, dar parecer sobre o libello offerecido pela parte,

nos crimes de acção privada ;
X, ,fazer a accusação dos réos perante as sessões de

julgamento, em todos os crimes do acção publica, ainda
havendo accusador particular, ou cujos processos forem
iniciados por queixa sua ;

XI, interpôr os recursos legaes e arrazoal-os, e,
naquelles em que couber acção sua, responder às razões
dos interpostos pelas partes

XII, requisitar, directamente, das autoridades policiaes
o nome e a residencia das testemunhas que devam ser in-
quiridas, e das mesmas autoridades e de todas as outras
do District° tudo o que convier aos interesses da justiça

XIII, promover o andamento dos processos, a execução
das sentenças condenanatorias e a prisão dos réos,
em todos os crimes de acção publica ou iniciados por•

, queixa sua ;
XIV, dar parecer:
a) em todos os pedidos de prisão—feitos por precatoria

ou extradicção das justiças do paiz, ou por meio de requi-
sição da autoridade ou requerimento da parte

b) sobre a allegação da prescripção criminal, sobre
lançamento e sobre concessão do habeas-corpus e fianças
criminaes

e) em todas as questões de perdas e darrinos contra
juizes e mais funccionarios da justiça ;

d) sobre os embargos do nullidade e acções rescisoriaá,
no caso de violação de lei expressa ;

XV, officiar
a) em todos os processos sobre o estado 'de pessôa,

tutela, curatela, interdicção, remoção de tutor e cura-
dor, testamentarias, divorcies, nulidades e impedimentos
do casamento civil

b) nas fallencias e nas arrecadações das heranças ja-
centes e bens de ausentes ;

c) em todos os processos em que for interessado o Dis-
trict° o a fazenda municipal, e naqueles em que alguma
das partes se defender por curador

XVI, suscitar conflictos de jurisdicção e de attribirição
quando convier á justiça do District° ;
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xvir, exercer inspecção sobre os cartorios dos tabel-
lins, registro de hypothecas, do registra civil o do
deposito publico ;

XVIII, visitar as prisões, os asylos de orphãos, aliena-
dos o mendigos, requerendo o que for a ,bein da justiça
e dos deveres de humanidade ;

XIX, reclamar contra a demora de despachos, proces-
sos ou julgamentos, falta do audiencia ou sessão nos dias
e horas marcados e omissão de outros deveres attribuidos
aos juizes, ou pratica de actos que compromettam os
creditos da administração da justiça ou do magistrado
• XX, requerer exame de sanidade dos juizes que, por
enfermidade ou idade avançada, parecerem inhabilitados
para o exercicio da judicatura ;

XXI, representar sobre a conveniencia de ser decla-
rado avulso o juiz que, em razão de algum crime, actos
indecorosos ou costumes desregrados, não deva continuar
no quadro da judicatura ;

XXII, representar ao presidente do tribunal civil e
criminal sobre a imposição da multa aos vogaes, que dei-
xarem de comparecer ás juntas correccionaes sem motivo
justificado.

szeçÃo
DO PROCURADOR GERAL

Art. 45. Ao procurador , geral; especialmente, in-
cumbe,

§ 1." Como chefe -do ministerio'publico

I, exercer as attribuições conferidas no decreto . - 2464
do 17 de fevereiro de 1897 (art. 11 § 20 , ns. II, III e § 30,
art. 12 paragrapho unico letra b, art. 20, n. .VI,
art. 29 n. II, art. 33 § 1° letra b. e art. 36 letra c);

II, fiscalisar, mediata ou immediatamente, os actos de
todos os funccionarios do ministerio publico

III, expedir instrucções para o desempenho uniforme
e regular das funcções do ministerio publico ;

IV, ordenar que o sub-procurador, os promotores pu-
blicos e os adjunctos denunciem os crimes, que lhe
constarem com mettidos

V, exercer autoridade disciplinar sobre todos os func-
cionarios do ministerio publico, podendo impor-lhes
alguma das seguintes penas :

a) advertencia em particular ;
.b)' censura publica ;
.e) suspensão de vencimentos até 15 dias, com ou sem

privação de exercicio ;
d) suspensão do emprego, com perda de.vencimentos,

ate um mez ;	 .
VI, apresentar, annualmente, ao ministro da justiça,

flm relatorio, contendo os trabalhos do ministerio
publico, com as informações que tiver recebido, as du-
vidas occorridas e as providencias que, no seu entender,
devem ser tomadas ;

VII, representar ao presidente da Republica sobre a
conveniencia de ser declarado avulso o juiz que, em.
razão de algum crime, actos indecorosos ou costumes
desregrados, não deva continnar no quadro da judi-
catura, ;

y111, requerer, perante o conselho supremo da côrte da.
appellação, - exame de sanidade dos juizes que, por en-
fermidade ou idade avançada, parecerem inhabilitados
para o exercicio da judicatura

IX, dar denuncia ou queixa (art. 44, paragrapho unte()
n4 . 1 e 11) e addita,,r ou dar parecer sobra a queixa (art.
44 parag,rapho unico as. III o IV) representando o mi-
uisterio publico até no julgamento e execução — perante
O 'conselho supremo a que se refere o artigo — nos crimes
communs e de responsabilidade commettidos pelos juizes.
da côrte de appellação ;

X, dar parecer sobre . as propostas das transferencias
dgs juizes do tribunal civil o criminal e da côrte de
appellação, de uma para outra camara. •

§ 2.° Coma representante do ministerio publico pe-
nte 4 corte de appellação,

1, perante o conselho supremo:
a) dar denuncia ou additar •a queixa da parte, ofici-

ando no ' respectivo processo até a pronuncia exclusive
(art. 44 paragrapho unico ns. V e VI) nos crimes de res-
ponsabilidade commettidos pelos juizes do tribunal civil
e criminal, juiz dos feitos da fazenda municipal, sub-
procurador, chefe do policia e prefeito municipal

b) reclamar contra a demora de despachos, 'processos
ou julgamentos, falta de audiencia 'ou sessão nos dias-e
horas marcados e omissão de outros devores dos juizes, ou
pratica dos actos que compromettam os creditos da admi-
nistração da justiça ou do magistrado ;

c) suscitar ou dar parecer sobre conflictos de jurisdic-
ção e de attribuição ;

d) dar parecer sobre concessão de habeas-corpus e
fianças criminaes ; 	 .	 . ,

e) officiar ,nos exames instituidos para a preferencia
nas nomeações para os cargos de judicatura e do minis-
terio publico (Decr. 2464, art. 41 a 45) ;

II, perante as camaras reunidas:' ,
a) offerecer o libello ou addital-o e fazer a accusação

dos réos denunciados perante o conselho supremo (n. I
a d'este paragrapho) promovendo previamente, todas á
deligencias para o julgamento

b) dar parecer sobre os embargos de nullidado e acções
rescisorias, no caso de violação de lei expressa

III, perante cada uma das camaras:
a) dar parecer em todos os processos, em que o minis-

terio publico deve ser ouvido ;
b) officiar em todos 03 processos, em que o ministerio

publico deve ser representado.
§ 3 . ° Como representante clo ministerio publico perante

á corte de appellação, tambem incumbe-lhe:"
I, promover o andamento dos processos, a execução

das sentenças condemnatorias e a prisão Jos réos, em
todos os crimes do acção publica ou iniciados por queixa
do ministerio publico

"
II, assistir ás sessões do conselho supremo e da ca-

m ara criminal.
Art. 46. O presidente da Republica, nos crimes com-

muns e de responsabilidade . com mettidos pelo procurador
geral, nomeará por decreto pesscia idonea (Dec. 2.464,
art.. 11 § 20 n. I) que o substitua no respectivo pro-
cesso.

SECÇÃO 3a

bó SUb-PitOCURADOR

Ar t. 47. Ao sub-procurador, especialmente, incumbo,
§ 1. 0 Como sub-chefe do ministerio publico :
I, exercer as . attribuições conferidas .n6 decr. 2464,

art. 11 § 3 e art. 29 ns. I, III, IV e V
II, dar instrueções 'a todos os representantes do mi..

nisterio Publico, que servem perante o tribunal civil e
criminal, o jury e as pretorias, de tudo dando sciencia . ao
procurador geral ;	 •	 .•

III, representar , ao governo e ao. „procurador ;geral
sobre o que fôr a bem da adrninistração da justiça. 	 -

§ 2.° Como representante do ministerio publico pe,
rante o tribunal civil emriminal;	 ,

1, perante o conselho:
a) dar parecer sobre todos os recursos crimes e em

todos os outros processos em que o ministerio rublico deve
ser ouvido ;	 •

b) ()Melar nos exames de habilitação instituidos para
os serventua.rios de justiça o em todos os-outros preceSses
em que o ministerio publico deve ser representado

o) assistir às respectivas sessões
II, perante o presidente do tribunal

roa) proceder, com o presidente do conselli municipal,
ao confronto e verificação dos alistamen tros especiaes, corn
o geral dos juizes do facto e vogaes

r
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b) proceder, com o presidente do conselho municipal,
ao sorteio amurai dos vogaes e supplentes para as juntas
corrJeCionaes ;

III, perante as Carnaras reunidas — dar parecer sobre
os embargos de nullidade e acções resóisorias, no caso
de violação de lei expressa ;

IV, perante cada uma das camaras — representar o
ministerio publico, quando entender qu& a gravidade do
assumpto o exige, ou Ill'o'fôr ordenado pelo procurador
geral.;
. V, perante cada um dos juizes — assistir.como um dos
clavicularios ao sorteio ,dos 48 jurados que teem de ser-
vir em cada urna das sessões do sury.

§ 3.° Incumbe-lhe, tambem
1 representar o ministerio publico perante o jury, as

pretorias e as juntas correccionaes, quando entender que
a gravidade do assumpto õ exige, ou lifo fôr ordenado
pelo procurador geral ;

II inspeccionar os cartorios dos tabelliães, dos re-
gistros de hypothecas e do deposito publico

Til representar ao procurador geral sobre as du-
vidas suscitadas pelos curadores, promotores ,publicos o
adjuntos.

SECÇÃO IV

DOS CURADORES

Art. 48. Aos curador" especialmente, incumbe,

§ 1. 0 Ao de orphãos:
exercer, perante a carnara Civil do tribárral civil e

criminal e as pretorias, as attribuições que o curador
de orphãos exercia perante o extincto juizo de orphãos ;

II, officiar perante ás camaras civil e commercial do
mesmo tribunal, nos processos em que a parte que se
defender por curador seja orphão ou interdicto-;

'III,. -defender, 'perante. á. Gamara criminal dó mesmo tri-
bunal e o jury, os presos pobres, sendo requisitado pelos
respectivos presidentes ;

IV, visitar os asylos de orphãos, alienados e mendigos,
para requerer o que fôr a bem da justiça e dos deveres de
humanidade.

§ 2.° -Ao de ausentes:
I, exercer, perante á camara civil do tribunal civil e

criminal o as protorias, as attribuições que o curador
geral do heranças jacentes e bens de ausentes exercia
perante o extincto juizo de ausentes;

II, officiar, perante ás Gamaras civil e commercial do
mesmo tribunal, nos processos em que a parte que se
defender por curador seja ausente ;

III, defender, perante 'à camara criminal do mesmo
tribunal e osjury,,os ,rees ausentes, sendo requisitado
pelos respectivos presidentes.

,§ 3.° Ao de residuos — perante à cansara civil do tri-
bunal civil é criminal e ás pretorias, as attribuições que
o promotor fiscal de residuos exercia perante o extincto
juizo da provedoria.

4. 0 Ao das massas fallidas
• I, exercer, perante as Gamaras commercial e criminal

do tribunal civil e criminal e as protorias, as attribui-
ções, que lhe foram conferidas no decreto n. 917 de 24
de outubro de 1890;

II, inspeccionar o cartorio do official dos protestos.
§ 5.° A todos esses curadores incumbe, Unhem
I representar ao procurador geral ou ao sub-pro-

curador sobre as duvidas occorridas e o mais que for
necessário à, boa administração da justiça ;

(1 .1, a substituição do sub-procurador, por designação
do procurador geral ; e a reciproca, entre si, por desi-
gnação do sub-procurador. .

SECÇÃO V
DOS PROMOTORES PUBLICOS

Art. 49. O 1° e o 2° promotor publico servirão ex-
Éusivarnentà perante o jury

á) o 1 0 nos processos do 1° cartorio ;

b) o 2° nos processos do 2° cartorio (Decreto n..2464
art. 11 § 1" n. V).

Paragrapho unico. A cada um desses promotores,
pecialmente incumbe :

I, dar parecer sobre a formação da culpa, nos crimes
da competencia do jury

II, offerecer libello accusatorio, addital-o on dar pare-
cer sobre o mesmo, conforme o art. 44° paragrapho unico
ris. VII, VIII e IX;

III, fazer a accusação dos réos perante as sessões de
julgamento em todos os crimes de acção publica; ainda
havendo accusador particular, ou cujos processos forem
iniciados por queixa do ministerio publico.

IV, requisitar, directamente das autoridades do Diss
tricto o que convier aos interesses da justiça e promo-
ver perante o presidente do tribunal as providencias
para os julgamentos ;

V, interpôr os recursos legaes e arrazdal-os e, na-
quelles em que couber acção do ministerio publico, res-
ponder ás razões dos interpostos pelas partes ;

VI, promover a execução das sentenças, logo que pas=
sarem em julgado ;

VII, assistir ás sessões do jury
VIII, dar parecer sobre prescripçã'o, sobre lançamento

e fianças criminaes
IX, fiscalisar o cartorio respectivo ;
X, visitar as casas de detenção e de correcção ;
XI, dar instrucções aos adjuntos sobre os processos,

cujos réos lhe incumbe accusar, ,
Art: 50. O 30 promotor publico servirá, exclusiva-

mente, perante as cansaras eriminal e civil do tribunal
civil e criminal (Dec. 2.464, art. 11 0 § I° n.

§ 1.° 'Perante a camara criminal, especialmente in-
eu mbe-lho .

I, dar denuncia ou queixa (art. 440 paragrapho unico,
ns. I e II) e additar ou dar parecer sebre a queixa 'da
parte (art. 440 paragrapho unico ris. III e IV) nos crimes
da competencia da camara, ou nos da competencia do
jury mandados denunciar pelo procurador geral ou pelo
sub-procurador

II, assistir, sempre que for possivel, aos actos da for-
mação da culpa, nos crimes de acção publica ;

III, dar parecer sobre os pedidos de prisão—feitos
por precatoria ou extradicção, ou por meio de requi-
sição da autoridade ou a requerimento da parte ;

IV, requisitar, directamente, das autoridades póli-
ciaes o nome e a residencia das testemunhas que devem
ser inquiridas o das mesmas autoridades e de quaesquer
outras do Districto, tudo o que convier aos interesses,
da justiça — para a formação da culpa e julgamento,
nos crimes de sua acção e promover perante os respe-
ctivos juizes as diligencias necessarias ;

V, exercer as attribuições do art. 49° § unico ns. I, II,
III, V, VI, VIII, IX e X;

VI, assistir as respectivas sessões
- VII, dar parecer sobre todas as appellações da junta

dorreccional ;
§ 2.° Perante a camara civil, especialmente, incum-

be-lho dar parecer sobre os processos de divorcio e nul-
. lidado do casamento.

§ 3• 0 Tambem incumbe ao 3° promotor exercer perante
o juiz dos feitos da fazenda municipal as attribuições que
que lho incumbe perante a cama,ra criminal, até a pro-
nuncia inclusive, nos crimes de responsabilidade com met-
tidos por officiaes do juizo dos feitos da fazenda muni-
cipal ou funccionarios do conselho municipal e da pre-
feitura.

Art. 51. Aos tres promotores é applicavel a dispo-,
sição do art. 48° § 5.

SECÇÃO VI

DOS À.DJUNTOS DE PROMOTOR

Art. 52. Aos adjuntos de promotor, nas pretorias
perante que funccionam (Decr. 2464, art. 11, § 1°
n. VII) especialmente, incumbe-lhes,
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..§ 1.° No juizo criminal: •
n, dar denuncia ou queixa (art. 44° paragrapho

unice ns. 1 e III) e additar, ou dar 'parecer sobre a
queixa da parte (art. 440 paragrapho unico ns. 111 e IV)
nos crimes da competencia jury e da junta correc-
cional ;

II, assistir, sempre que •fôr • • possivel, aos actos da
formação da culpa, nos crimes de acção publica ;

III, dar parecer sobre os pedidos de prisão, feitos
por meio de requisição da autoridade ou ia requerimento
da ,parte ;

'IV, requisitar, directamente, das autoridades poli-
ciaes o nome e a residencia das testemunhas que devem.
ser inqueridas e das mesmas autoridades e .de quaesquer
o:nitras do Districto,o qüe convier aos interesses da justiça
— nos crimes do acção sua, promov9ndo perante o
pretor as diligencias necessarias

V, fazer a accusação dos reos'perante a junta correc-
cional, nos crimes de acção sua ;

VI. exercer, perante o pretor e a junta : correccional,
as attribuições dos promotores publicos, constantes do
art. 5'paragrapho unico ná;V,' VI; VIII, IX e X

VII, assistir ás sessões da junta correccional.
,;,§ 2.° Nos juizos civil e commercial

I, officiar nos processos em que a parte, que se repre2
sentar por Curador, seja orphão ou ausente

II, dar parecer sobre os embargos de nullidade e acções
rescisorias, no caso de violação de lei expressa ;

-§ 3. 0 Aos adjuntos do promotor, tambem, incumbe :
I, fazer Parte da junta para o alistamento dos juizes

de facto e vogaes ;
II, dar parecer sobre dsupprimente'ou restauração do

registro civil quando ,não o haja, ou sobre a rectificação
do mesmo ;

'III; inspeccionar. os cartorios do registro civil ;
IV, representar ao procurador geral , ou9 • ao sub-pro-

curador, dando sciencia aos respectivos curadores e pro-
motores, sobre as duvidas occorridas e o _Mais que -for
necessario • á boa administração da justiça ; 	 -

V, dar parecer sobre as fianças provisorias requeridas
perante as autoridades policiaes ;

'VI, representar ao presidente do tribunal civil e cri-
minal sobre a imposição da multa aos vogaes, que dei-
xarem de comparecer ás juntas correccionaes sem motivo
justificado

VII, a substituiçã'o 'dos curadores e promotores e a
reciproca, entro si, por designaçã'o do sub-procurador.

SECÇÃO VII

DIS POSIÇOES COMMUNS AO SUB-PROCURADOR, CURADORES, PROMO-
TORES PUBLICOS E ADJUNTOS_ .

, Art. 53. O sub-procurador, os curadores, promotores
publicos e adjuntos de promotor apresentarão, annual-,.
mente, ao procurador, geral o relatorio dos serviços a

seu cargo. Estes relatorios serão apresentados até o dia
31 : de janeiro.

SECÇA0 'VIII

DOS REPRESENTANTES DA FAZENDA MUNICIPAL PERANTE A
JUSTIÇA LOCÀ L

Art. 54. Os interesses da fazenda municipal •são
representados perante a justiça local:

a) pelos 3 procuradores dos feitos auxiliados pelos
respectivos solicitadores, em geral ;

b) pelo procurador geral, especialmente perante a 1
côa° de appellação.

Paragrapho unico. Os tres procuradores funccionam
a) por distribuição do juiz dos feitos da fazenda

municipal, nas causas propostas contra a mesma fa-
zenda

b/ por distribuição do prefeito, nas outras causas.

CAPITULO rx
DAS SECRETARIAS DA CORTE .DE APPELLAÇÃOEDJ TRIBUN.At

CIVIL E .CRIMINAL

SECÇÃO i•

DA SECRETARIA DA CORTE DE APEELLAÇXO

Art. 55. A secretariada côr to de aPpellação.compde4e
de:

1 secretario:;
'-2 amanuense ;•-

1 porteiro ; e •
coritinuos• (Dec.-2.464, art. 13°)..

Art. 56. Ao secretario incumbe
§ I.° Perante a .côrte
I assistir ás essões .das ,camaras reunidas,..do.couse:.

lho e do cada uma-das Camaras, lavraras actas e, assi-
gnal-as com .osi.que presidirem.ás.mesMáS sessões;

II funccionar come escrivão, nos processos . da _conme-
tencia do conselho.

§ 2.° Perante a secretaria :
I .dirigir os.trabalhos,.de.,'accordo .com,asinstr,ucOes

do presidente ; .
, Ir:lavrar as portarias, , provisões .e ordens e o mais que

tiver de ser assignado pelp:presidente
III passar as-certidões que forem requeridas - Ou requi-

sitadas dos litros, autos e quaesquer documentos ala
existentes. 11. •

IV-, ter sob a sua guarda e responsabilidade os autos.e
mais papeis ahlapresentadoS.; • 	 - "'	 ••

V fazer duplo registro dos autos .reCebidos, ,una
ordem chronologica, do dia;mez e armo e-ou tro ,por °Mein
alphabetica das 'partes ; • •

VI lançar em livros especiaes e_notar .,no ..rosto -dos
autos. a. distribuiçãe aos juiies • e gescrivãos ;•,

VII fazer sellar com o sello :1:1w-tribunal-as • cartas ..de
sentença •e• mais . papeis que •:dependerem--..clessa :VOrIii á -
lidado;	 -	 •

VIII promover o pagamento da taxa-judiciaria &fazer
o lançamento' no livro reáliectiVe.''' • ' '‘•

IX organisare conservar na melhor Ordem'
da.secretaria.' e a, bibliotheca do tribunal, ;	 • .	 .

X fazer a conta das etiétas' e cb'ta à 'qüe recebei-,
dando recibo às partes ;

'-XI abonar as faltas dos empregados da secretaria,' lcoM
recurso pára o presidente: 	 • •

Art. 57. Aos amanuenses incumbe :
I substituir o secretario, pordesignàção do presidente;
II auxiliar o secretario, nos eaás eriiimerãdos nO , §2°

do art. 56, as. II a X ;	 .	 ,
III lançar em livro especial a entrega e passagem, tios

autos
Art. 58. Ao porteiro incumbe:
I ter sob a sua guarda' 'e res‘pthiSabilidade Censerva-

.ção e o asseio do . erlificio, e dos seus	 ;
II comprar os objectos do, expediente.,

	

Art. 59. Aos continuos incumbe': •	 •
I substituir o porteiro, 'por designação do. presidente
II fazer o serviço' interno externo da secretaria.

SECÇÃO 2.a -
DA SECRETARIA. DO TRIBUNAL CIVIL E CRIMINAL

'Art. 60.. -A secretaria do tribunal civil e criminal
põe	 de:

1 'secretario ; .
-2 amanuenses ;
1 porteiro ; e '

'2 continuos . (Dec. 2464, art. .14).
Art. 61. Ao secretario„aManuenses, porteiro e . con-

tinues do tribunal.civil e criminal incumbe o. tipe,está.de-
terminado nos arts.•56 —59 para identicos -funccionarios

'da côrtede appellação. 	 •	 • ,

'
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'CAPITULO 'X

DOS skRiváigs, PORTEIROS E OFFICIAES DE JUSTIÇA

SECÇÃO la

DOS ESCRIVÃES

Art. 62. Têm:
I a côrte de appellação — 2 escrivães
II o tribunal civil e criminal— 9 escrivães ;
III o tribunal dO jury — 2 escrivães ;
IV o juizo dos feitos da fazenda municipal —1 escri-

vão ; o
V cada pretoria — 1 escrivão (Dec. 2464, art. 15).
Paragrapho unico.
Funccionam :

• I os escrivães da cOrte de appellaçã'o — um perante a
camara civil e outro perante a camara criminal ;

II os escrivães . do tribunal 'civil e criminal — 3 per-
ante cada camara e servindo exclusivamente perante um
dos respectivos juizes.

III, os escrivães do jury — um perante o 1° e o outro-perante o 2° cartorio ;
IV, o escrivão dos feitos da fazenda municipal perante

o respectivo juiz ;
V,' o escrivão das pretorias —perante os respectivos

juizes e as juntas correccionaes ;
Art. 63— Aos escrivães, em geral, incumbe:
I, escrever nos processos ;
II, comparecer ás audiencias e escrever nos proto-

collos ;
III, fazer as citações, intimações e demais diligencias

ordenadas pelos juizes ;
IV, passar as certidões que foram requeridas ou

requisitadas dos livros, autos e quaesquer documentos
existentes em seus cartorios;	 -

V, promover o pagamento da taxa judiciaria o fazer os
lançamentos em livro destinado ;

VI, fazer a conta das custas o submettel-as à appro-
vação do juiz, devendo cotar os salarios que receberem e
darem recibo ás partes;

VII, ter sob a sua guarda e responsabilidade todos os
livros, autos e quaosquer documentos apresentados em
seus cartorios, com livros especiaes para registros
organizados em fôrma de classes, por ordem chronologica
e pelos nomes das partes

-VIII, substituir-se reciprocamente, pela fórma indi-
cada no decreto n. 2464, art. 31 e sem prejuizo do
serviço de seus cartorios ;

IX, .organisar os mappas da estatística judiciaria.
§ 1.° AM escrivães dos juizos criminaes, especial-

mente incumbe :
ter, um livro destinado ao rol dos culpados ;
teinm livro destinado ás fianças provisorms.

§ 2.° Aos escrivães do jury e da junta correccional
especialmente incumbe, além do que está determinado no
paragrapho 1° deste artigo, ter um livro destinado às
actas das respectivas sessões, e os do jury um outro des-
tinado ao sorteio dos 48 jurados de cada sessão.

§ 3• 0 Aos escrivães da pretoria, especialmente, incumbe
exercer as funcções de escrivão do registro civil.

Art. 61. Aos escreventes juramentados incumbe
I o serviço do cartorio inclusive a inquiriçã'o das tes-

temunhas e os termos dos autos, subscrevendo o escrivão;
Il substituir o escrivão:
a) nos impedimentos occasionaes, por designaçã'o do

juiz perante quem servem ;
b) nos outros casos, por desi„0-nação do presidente da

côrt3 de appellação quando este reconhecer a convd-
niencia para o serviço.

SECÇÃO

DOS PORTEIROS DOS AUDITORIOS E OFFICIAES DE JUSTIÇA

Art. 65. Aos porteiros dos -auditorios incumbe com-
parecer às audiencias e praças, para fazer as -citações o.
pregões.

Art. 66. Aos officiaes de justiça, em geral, incumbo:
I substituir o porteiro -e exercer as attribuições deste,

nos auditorios em que não haja 'privativo ;
II fazer as citaçõas ou intimações e as diligencias orde-,

nadas pelos juizes, cotando á margem os seus salarios
III cumprir as ordens dos juizes.
Art. 67. Revogam-se as disposições em contrario.

CAPITULO XI

DISPOSIÇGES TRANSITO RIAS

Art, 1.° Continuam mantidos os funccionarios a que
se refere o art. 1°, ns. I, II e III das disposições
transitorias do Decr. 2.464; devendo o presidente do
tribunal civil e criminal declarar os legares extnctos,i
logo que7desappareçam os respectivos funccionarios.

Art. 2.° nimbem continuam mantidos os .escrivães
das extinctas pretorias, nos termos do art. 3' § unico
do Decr.-2.464 cit.

Art. 3. 0 Os feitos jà em revisão perante as camarás
do tribunal civil e criminal serão julgados pelas mes-
mas camaras, não obstante pertencerem á competencia
de juiz singular,

Capital Federal, em 16 de agosto do 1897, 9° da Repu-
blica.

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS

Amaro Cavalcante.

Ministerio da Guerra
Por decreiOs do 16 do corrente foram
Exonerado dó'eS,r,go de director do Arsenal

de Guerra do Estado dó Rio Grande do Snl o
tenente-coronel do corpo de estado Maior de
P classe Severiano Carneiro da Silva Rego

Nomeado director do mesmo arsenal o
major do citado corpo Uno de Oliveira
Ramos ;

Mandados transferir para a 20 classe do
exercito,de accordo com a resolução de 1° de
abril de 1871, ficando aggrega,dos ás armas a
que pertencem, o major do 9° batalhão de
Infantaria João Pedro do Rosario e o ?° tenente
do 3° regimento de artilharia Evaristo Tei-
xeira de Oliveira, visto terem sido julgados
incapazes do serviço do exeroito,em inspecção

saude a que forain submettidos
co;Nedida reforma ao alferes do 36° bata,

lhão de infantaria José Ignaclo' de Freitas- (te
accordo com e disposto no artigo 1 0 do decreto i
n. 139 A, de 26 cif; janeiro de 1890, conforme
pediu.

SECRETARIAS DE ;ESTADO
Ministerio da Justiça e Negocios

Interiores
Expediente de 14 de agosto d.e 1897

PIRUTORIA. DA JUSTIÇA

Concederam-se
Noventa dias de licença, com os venci-

mentes a que tiver direito, nos termos do
art.. 25, do regulamento annexo ao dec. n.
1.263 A, de 10 de fevereiro de 1893, ao te-
nente da brigada policial Antonio Lucas do
Reo, para tratar de sua saude.

Dispensas do lapso do tempo decorrido
Ao alferes aggregado ao '30 batalhãe da

reserva da guarda nacional desta Capital
Migue; Braga Sobrinho, para aposlillar a re-
spetiva patente ; •
- 40 eapitão do 1° esquadrão do 1 0 regi-
mento de cavallaria, da mesma guarda, An,
tonto Ferroira de Oliveira Amorirp, para

averbar a respectiva patente no eommando
superior.	 -

—Remetteu-se ao 1° secretario da Ca-
mara dos Deputados, para os fins conveni-
entes, a mensagem do Sr. Presidente da Re-
publica, relativa á necessidade de uma me-
dida legislativa, de accordo com o nosso sys-
tema penitenciario, no sentido de ser sub-
stituida a pena estabelecida no art. 3^, do
dee, n. 145, de 11 dejulho de 1893.

•

DIRECTORIA DO INTERIOR

Foram naturalizados cidadãos brazileiros os
subditos dinamarquezes Jes Pedersen Bringh,
Jens SonniXsen Hansen, Jens Jansen e cart
Ma,rius Svendsen, Remetteram-se 'as por-
tarias ao presidente do Estado do Rio Grande
de Sul,

—Accusou-se recebido o officio do engenheiro
Henrique José Alvares da Fonseca, datado de
6 do corrente mez, com o qual não só de-
velven o inventario dos moveis e mais ob-
jectos. de propriedade da União, existentes
no palacio itamaraty a, 15 de março deste
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RECTIFICAÇÃO

O nome do membro do conselho fiscal da
Caixa Economica do Estado do Espirito Santo,
exonerado por titulo de 14 do corrente, é An-
tero Pinto de Almeida, e não Antero Paulo
de Almeida, como foi publicado no Diario
dial, de 15 do corrente.

-
Directoria da Contabilidade do ThesOuro

Federal

Dia 11 de agento de 1897

•Expediente do Sr. Ministro:
Ao Ministerio da Marinha:

—Expediente do Sr. director
A' Caixa de Amortização:

. N. 443—Remette, para informar, o reque-
rimento em que o 3° escripturario do The-
souro Federal Durval de Araujo Lima pede
permissão para assignar notas do Governo.

—Ao pretor da 74 circumscripção Federal:
N. 446—Declara que não pôde ser cum-

prido o seu precatorio de 30 de julho findo a
favor de Maria Luiza da Conceição, por não
ter sido dirigido ao Sr. Ministro.

—A' Alfandega da Parahyba:
N. 42 — Autoriza a mandar pagar ao

Dr. Manoel de Azevedo Silva a quantia de
250$, proveniente de juros de suas apolices
ao portador do emprestimo de 1895, eseri-
pturando a despeza como remessa feita ao
Thesouro.

—A' de S. Paulo :	 •
N. 70—Concede, por conta da verba—Ex-

ercicios findos— o credito de 8:687$232 para
pagamento das dividas de diversos credores.

— A' de Santa Catharina:
N. 63—Concede, por conta da mesma verba

e orçamento, o credito de 222$400 para pa-
gamento da divida de que é credor Henrique
de Souza .

— A' Delegacia Fiscal da Bahia:
N. 134 — Communica que o Sr. Ministro

indeferiu o requerimento em que o 40 escri-
pturario da Alfandega de Macahé João Bento
Marques Porto pediu prorogação de licença.

Dia 12
A' Directoria Geral da Contabilidade da

Secretaria da Industria:
N. 449—Declara que, para ser autorizado

o abono das pensões de montepio a que tem
direito a familia do finado contribuinte Emi-
liano Castor de Araujo, juiz de direito aposen-
tado, é necessario que sua filha D. Emitia
Castor de Araujo prove que é solteira, de-
vendo, além disto, ser enviada. a declaração
de familia do mesmo contribuinte e explicada
a omissão do sobrenome 'Rita, havida no ti-
tulo expedido a D.1 Anna Castor, de Araujo.

— A' Allandega do Ceará:.
N. 77— Autoriza a requisitar passagem

até a Bahia para o conferente Jeronymo Vi-
eira de Azevedo e Sá o sua familia.

N. 68—beciará qlie pôde mandar pagar,
por conta da verba—RepoaiçõeS 41 restitui-
ções—do actual orçamento, a quantia de f.t...
proveniente de sedo demais descontado por
Nicolá,o SaMpaio, na- qualidade de addido á
secretaria do mesmo ministerio.

as-Ao Ministerio da Guerra :	 - •
N. 87—Restitue, acompanhados de cópia

da informação prestada a respeito pela Ab.
fandega de Santa Catharina; os papeis rela-
tivos á restituição do imposto de 2 0/, recla-
mada pelo alferes Antonio Rodrigues de Al-
buquerque. ••	 •	 • • •
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anne, mas tambem enviou o novo inventario
a que se procedeu em 31 de julho ultimo,
por oecasião do se fazer entrega do mesmo
edificio ao Ministerio das Relações Exte-
riores.

DIRECTORIA DA CONTABILIDADE

Solicitou-se do Ministerio da Fazenda a ex-
pedição de ordem afim de que

Se paguem as cintas:
De 1:205$000, de diversos objectos de expe-

diente fornecidos á secretaria deste ministe-
rio, em julho findo, por Letazinger Irmão &
Comp. ;

De 880$, do fornecimento feito á Escola Na-
cional de 13ellas-Artes, por JUan Caméro

'De 64$500, de passagens concedidas desta
Capital até o Estado do Rio Grande do Norte
pelo Lloyd Brazileiro por ordem deste minis-
%rio

De 25$ do concerto de um drop do appare-
lho telephonico da secretaria deste ministe-
rio, feito pela Repartição Geral dos Tele-
graphos ;

De 325$ de concertos feitos pela Repartição
Geral dos Telegraphos nos apparelhos tele-
phonicos da brigada policial desta Capital.
, Se indemnize o escrivão do Internato do

Gymnasio Nacional da quantia de 529$, por
elle applicada ás despezas de prompto paga-
mento em julho findo.

Se entregue ao chefe de policia desta Ca-
pital a quantia de 36:438$438 para oecorrer
no presente mez ás despezas com os venci-
mentos dos delegados, escrivães e inspectores
seccionaes e dos agentes da segurança pu-
blica.

— Autorizou-se o chefe de policia desta Ca-
pital a despender a quantia de 274$850 com
os reparos do encanamento do gaz da estação
policial da 12" circumscripção e acquisição de
um novo medidor.

DIRECTORIA. GERAL DE SAUDE PUBLICA.

Accusou-se ao enviado extraordinario e
ministro plenipotenciario dos Estados Unidos
do Brazil em Londres e agradeceu-s3 o rece-
bimento do officio ri. 20, de 23 de julho ul-
timo, contendo os dons retalhos de jornaes
inglezes, tratando, o sob n. 1, do projecto
apresentado á Camara dos Deputados, rela-
tivo á febre arnarella e o de n. 2 da missão
protestante na America do Sul.

•— Remetteram-se:•
Ao•Dr. director da Estrada de Ferro Cen-

tral do Brazil os laudos de exame de validez
a que foram submettidos os empregados da
mesma estrada Bellarmino Ferreira da Silva
Junior, Theotonio Coimbra de Oliveira e Ma-
noel José de Araujo ;

Ao Dr. inspector de sande do porto da Pa-
rahyba do Norte o segundo boletim trimestral
de estatistica demographo-sanitario do cor-
rente anno, chamando-se a attenção do
mesmo funccionario para as lacunas que
apresenta o porto sob sua jurisdicção, sendo
nocessario que sejam as mesmas preenchidas
em officio.—Identicas aos Drs. inspectores de
sa.ude dos portos de Amarração e Maranhão.

Ao Dr. director'clo Lazareto da Ilha Grande,
para ser cumprida e processada, a conta, em
quadruplicata, na importancia de 15$, pro-
veniente de fornecimento feito por Taves
& Comp.

• — Solicitaram-se do Dr . inspector de saude
oo porto do Rio Grande do Sul,para que obte-
nha do de Hygiene Publica, os mappas de
mortalidade referentes aos mezes do anno de
1896, devendo os mesmos mappas conter os al-
garismos discriminados, segundo as causas do
morte, idade, sexo e nacionalidade dos fade-
eidos e bem assim a relação dos casamentos
effectuados durante o mesmo anno, com dis-
criminação das idades, nacionalidade e estado
civil anterior dos contrahentes, além dos nas-
cimentos occorriclos em igual data, com espe-
cificação do sexo, côr, legitimidade e filia-
ção.

Ministerio da Fazenda

' Por portaria de 14 do corrente roí proro-
gada, por um mez, com vencimento na fôrma
da lei, a licença em cujo gozo se acha o con-
ferente da Alfandega. de Santos, Estado de
S. Paulo, Manoel Felizardo Freira,. para
tratar de sua saude onde lhe convier.

N. 78—Idem idem até esta Capital para a
familia do 30 escripturario da Alfandega do
Rio de Janeiro Manoel Antonio Sydney.

— A' de Pernambuco:
N. 125—Recommenda que de novo remetta

o processo relativo ás pensões do montepio
da viuva o filhos do contribuinte Luiz da
França Xavier, continuo da mesma alfan-
dega.

— A' de Maceió
N. 44—Recommenda que envie a petição

iniCial e a declaração do contribuinte José
Pereira de Carvalho, chefe de secção da.
mesma alfa.ndega; documentos que não acom-
panharam o seu officio n. 36, de 7 de julhó
ultimo.

— A' de Porto Alegre
N. 126—ReMette O titule declaratorio de

meio-soldo de D. Mauricia Rodri aues' de Al-
meida Jacobina, viuva do capitão do exercito
Alipio Justiniano Cesar Jacobina..

— A' Delegacia Fiscal da Bahia
N. 136—Recommenda que preste informa-.

ções quanto ás alterações que fez nomodo e
tempo do pagamento dos empregados mili-
tares e civis do Arsenal de Marinha do mesmo
Estado, com prejuivzoplara. o serviço.

Dia 3 
Expediente do Sr. Ministro
Ao Ministerio da Justiça e Negod90 In-

teriorea
11.92—Commtirlica que, por despacho dê

6 do corrente mei, autorizou o ,recebimento
das contribuições para o montepio obriga-
torio gale deitou de recolher o ,pr. . Celso Ell-n

genio dos Reis, , ajudante da Judpeetoria
Geral , de Hygiene, de • accordo com O Seu•
aviso n. 1.949, de 13 de julhO Ultimo.

— Ao Ministerio da Marinha :
N. 69—Devolve, afim de que seja solicitado

credito especial do Congresso Nacional para
o respectivo pagamento,, os .processos das di-
vidas de exercicios findos que aeempanharam
os seus avisos na. 466, de 26 dá fevereiro,
522, 604, 771.e 782, de 9, 18 e 31 de março, e
993, de 28 de abril, tudo do corrente anno,
visto não se acharem alias comprehendidas
nas disposições cio decreto n. 10.145, de 5 de
janeiro de 1889.

— Ao Ministerio da Industria, Viaçãci e
Obras Publicas :

N. 10.—Declara que a difficuldade em que
se vê a Alfandega de Pernambuco de pagar
o pessoal da commissão de melhoramentos de
portos do mesmo Estado provém de ter o
Tribunal de Contas se recusado a fazer a
distribuição do competente credito, não ob-
stante o haver determinado, sob protesto, o
Exm. Sr. Presidente da Republica.

Dia 14
Expediente do Sr. director:
A' Casa da Moeda:
N. 455.—Pede que remetta, á Thesouraria

Geral do Thesouro 20:000$ em moedas de
nickel e 1:000$ em ditas de bronze.

N.456.—Pede a devolução dos Papeis rela-
tivos á substituição de apolices da divida
publica, que lime foram remettidos com o offi-
cio n. 361, do 7 de julho ultimo.

—A' Directoria Gorai da Contabilidade da
Secretaria da Justiça:

N. 452.—Declara que é mister que seja en-
viada a declaração de familia, em original,
da contribuinte do montepio D. Julia Maria
de Brito, professora publica, e que sua mãe
prove, por meio de justificação, as suas con-
dições de invalidez e de subsistencia, bem
como não ter outro amparo, afim de que se
possa resolver sobre o abono das pensões que
pretendem a mesma sua mãe e irmãs sol-
te—irasA;

Alfandega do Rio Grande do Norte:
N. 41.—Remette o titulo declaratorio da

pensão de montepio de D. Maria de Viveiros
Pessoa, viuva do contribuinte Joaquim Igna-
cio Pessoa,carteiro da Administração dos Cor-
reios do mesmo Estado,

II
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dó'Rib Grande do Sul: •
Ni 422.-:-Remette• 300:040$,era notas de di

versos' valores pelo paquete Planeia:

Requerimentos despachados

Dei 7 - de agosto de 18ft

Expediente do Sr. Ministro:
Luiz,a de Mello 'Costa, viera- slo capitão de

mar e guerra Quintino Francisco da Costa,
pedindo sejam passados os ti talos dó monte-
pio e-meio-soldo a que se julga com direito.
--Expeçam-se os titules depois do satisfeita a
exigencia-do parecer fiscal.

Dia 11
Expediente do Sr. director:
Guilherme Augusto de Moura pedindo ser

admittida a - continuar .contrbuir para o
montepio na qualidade de preparador do
Gyrahasio Nacional, logar de que foi exone-
rado.—Dirijasse ao-director da-Contabilidade
da Secretaria da Jastiça. •

•nn.n •nn

birectoria- da:: • steristas rabiscam-

' Dia .11 de agosto de 1897

Expediente do Sr. directOr:
A' Alfandega. de Santos:

• N.• 107-,-Transmitte o titulo da- licença de
Arthur Moreira Dias, 3° escripturario dessa
repartição.

—A' dó' Rio de Janeiro:
N., 265—Deelarashaver o Sr. Ministro-da-

Fazenda determinado ao Sr. director do La-
boratorio Nacional- de Analyses que fizesse
recolher a essa alfandega o auxiliar das
capatazias Arthur Povoas' Pinheiro, que ali
servia em substituição do 4° escripturario
José Collatino do Couto Barroso.

• —A' Colleetoria de Iguassú:
N. a_ffemette os Iiirres de iriscripçEo e' os

respectivos talões das licenças' para o com-
• niercio,de ftimo, do exercido de 1894, afim de

que', depois de extrahidas as competentes
Olvidas e multas, sejam destacadas dos talões'
as certidões correspondentes, relacionadas e
remettidas á Directoria do Contencioso para
a cobrança executiva, o os referidos livros e
talões devolvidos a esta directoria para
serem presentes ao Tribunal de Contas, mim-
prindo a esela colectora, por 'essa occasião,
prestar as informações exigidas: em,portaria
ri, 10, de 10 de- setembro do anno findo —
Identica, com relação ao exercicio de 1893,
acto Itaocara sob n. 4.	 -

Pia 12

Ek¡Sediefite do Sr. director:
• A' Alfandega de : Maceió:	 -

N. 14—Transmitte o requerimento em que
José Remendo de Oliveira, collector do mu-
nicipio de Palmeira dos Indios, recorreu da
decisão dessa inspectoria' que' o obrigou a
entrar com a quantia de 113075, - dainais
deduzida em sua: porcentagem, afim' de que
essa a/fandega preste , sobre o assumpto as
necessa rias informações.

•	 A' do Rio' de Janeiro:	 •	 .
• N. 260-ReMette o processo relativo á in-
demnização reclamada pela Companhia Luz
Stearica, afim de que essa alfandega preste,
com a maior brevidade, informações sobre o
segando quesito constante do despacho ultimo

•do Sr. Ministro ;
267S—Declara queo Sr. Ministro conce-

deu isenção da direitos de consumo para o
material" importado" de Nova York na vapor
Wardsioorth e destinada ao serviço de iristatia-
ção da' luz electriea' na nova capital do Estado
de Minar Geraes;

N. 268—Para que esta directoria possa;
com perfeito conhecimento de causa, resolver
obre o recurso de Nicolao Bigoit, transr-

inittido com oficio da Alfandega do Rio Grands)
do Neade,—remette uma aniostra, afim de que
eSsa, alfandega informe sobro sua classifi-
cação;

• - N.1269-Dee1ara que o Sr. Ministro da Fa-
zerida concedeu isenção de direitos para 655
isoladores de ferro importados de Nova-Yerk

' no vapor Coleridge &destinados á instalação
da luz electrica na nova capital do Estado de
Minas Geraes ;
, N. 270—Declara que o Sr. Ministre da Fa-
Áencla, concedeu isenção de direitos para nove
,volumes; oito vindos no. vapor Porto' Alegre e
um no Cordillière, deitando apparelhos de
'bacteriologia, importados pelo Dr. Francisco
Fajardo, para seu uso.'

— A' de Santos:RW
N. 108—Declara que o Sr. Ministro da Fa-

zenda concedeu isenção do direitos para orna-
tara/ importado pela 'Companhia Docaà de
Santos, com excepção, porém, das 50.000 te-
lhas francezás 'meneionailas na mesma relação

assignaladas com a palavra—Não.
—A' de Santa Catharina :
N. 25 — Declara que-o Sr. Ministro da Fa-

zenda indeferiu o requerimento em que o
padre Francisco Topp, director da associação
pia denominada Irmãs da Providencia Di-
vitia— solicitou 'isenção de direitos para um
piano que trouxe da Europa, com destino a
um estabelecimento de educação que Voe
fundar nessa capital.

—A' Delegacia Fiscal do Thesouro Federal
em Minas Geraes

20 Declara que o•Sr. Ministro inde-
feriu o requerimento em que o thesoureiro
dessas delegacia solicitou lhe fosse abonada
a porcentagem de 5 0 / pala venda de estam-
pilhas' de fumo e bebidas, visto que a pré-
tenção não se acha apoiada por nenhuma dis-
posição de lei.

—À' Casa da Moeda:1
N. 98 — Attentas as continuas solicitações

de estampilhas de fumo e bebidas, por parte
das estações fiscaes dos Estados, cujo suppri-
mento se acha a cargo dessa repartição, de-
clara que se faz cada vez mais urgente que
envide todas os esforços para que, satisfeitas
essas reclamações no mais curto prazo pos-
sivel, possa; emfim; ser iniciada a arreca-
dação desses impostos em toda a Republica.

—A' Collectoria:de Cambucy
N. 3-- Determina que rometta a esta dire-

ctoria o talão das licençar,para ol,commercio
dó fumo, do exeraicio de 1896, o qual deixou
de acompanhar os livros referentes ao mesmo
exercido.

—A' Exactoria de' Petropolis
N. 14 — Declara, em resposta ao seu oficio

de 29 do mez passado; solicitando estampilhas
de fumo e bebidas, que essa exactoria deve
aguardar • a: remessa que a Casa da Moeda
°oportunamente lhe tara, ria forma das or-
dens já expedidas por esta directoria.

Ministerio daGuerra.
••Por portarias de 16 do corrente
Mandou-se ficar sem effeito a de 23 de

julho Ultimo, nomeando pharmaceutico ad-
junto do exercito, no Estado do Amazonas,
Lindulpho Melilem do, Lima, visto haver op-
tado pelo legar de pharmaceutico do Lazareto
da Ilha Grande;

k Foram nomeados pharmaceuticoa adjuntos
do exercito Etelvino • Córtes e i Bento , Braga,
este na guarnição do Amazonas .e aquelle na
desta Capital ;

Permittiu-se ao major reformado do exer-
cito Manoel Alcautara de' Souza Cousseiro
transferir sua residencia do Estado da Para-
hyba do Norte para o de Pernambuco.

MiniSterio' da Industria Viação e
Obras Publieas

Directoria, Gorai de Contabilidade.

Expediente de'14de agosto de 1897
- Ao Ministerio da Fazenda,, solicitando os

seguintes pagamentos:
De 9:900$, a. Joieph Lumay & Comp., do

•fornecimento•feito.em julho tindo,á Inspecção,
Geral das Obras Publicas (avisou. 1.526);

De 197$920, a Socidtd Anonyme du Gas
'
 de

consumo com a• illuminaçã,o externa' da In-
spectoria Geral de iluminação Publica, dum
rante o 2° trimestre do corrente acne (avisa
n. 1.527);

De 977$, a João Guimarães, de forneci-
mentos feitos, em junho ultimo á Directoria
Geral dos Correios (aviso n. 1.528) ;
, De 1:064812, a D. Manado Jesus Pavão,
de aluguel do predio em que funecionou
extincta Inspectoria Geral de Terras e Coloni-
zação durante o tempo decorrido de 1 de ja-
neiro a 17 de março ultimos (aviso n. 1.529);

De 246$620, do seis contos fornecimentos
feitos, nos mezos de março e junho a Estrada
de Ferro do Rio d'Ouro (aviso n. '1.620);

De 223$500, a Leuzinger Irmãos & Comp.,
de fornecimentos feitos a Inspectoria Geral
de Illunainação nos mezes de junho e julho
ultimos (aviso n. 1.531);,

De 936$, a Luiz Macedo, de fornecimentos
feitos á Directoria Geral dos Correios, em
maio ultimo (aviso n. 1.532) ;

De 207$600, de duas contas de fornecimentos
feitos, em junho e julho ulthnos, por Antonio
Gonçalves Pinto á Inspectoria Geral de Illu-
minação (aviso n. 1.533) ;

De 81$600, á Companhia Mogyana da Estra-
das de Ferro, de passagens concedidas em
novembro ultimo (aviso n. 1.531) •

De 114550, ao porteiro da Directoria Geral
de Estatistica, de despezas miudas durante os
mezes do junho e julho unimos (aviso
n. 1.535)

De 67$500, ao 1 0 oficial dos Correios Fran-•cisco Oliva da Fonseca, importancia cio uma.
passagem do porto da Bahia para esta Ca-
pital (aviso n. 1.536).

—Ao mesmo ministerio pediu-se providen-
cias para que fosse autorizada a Alfandega
de Pernambuco a despender com os serviços
de dragagem e conservação dos eaes e rampas
publicas no porto do Recife, durante o actual
exercido, a quantia de 325:000$ ( aviso
n. 1.537) ; bem como a Alfandega do Ceará a
despender a importa.ncia de 100.000$ com a
conclusão das obras do açude do Quixadá
(aviso n. 1.538).

Directoria Geral de Viacão

Expediente de 16 de agosto de 1897

Remetteu-se ao Ministerio da Fazenda, por
terem sido infruetiferas as diligencias feitas
pela Estradada Ferro Central do Brazil ,pe-
rante varios ex-empregados da mesma es-
trada para cobrança de iMporta.ncias por-
eles devidas, conforme ditara a respectiva
directoria em oficio de 5 do corrente—uma
relação dos ditos ex-funccionatios, bem como
as competentes contas, no valor total de
66:729$627, para que se proceda judicial-
mente á necessaria cobrança.

— Declarou-se ao Ministerio da Guerra,
em resposta ao aviso de 19 de janeiro ultimo,
no qual pedia informações sobre a existencia,
na Estrada de Ferro Central do Brazil, de
apparelhos para carregar cartuchos Norden-
feldt, de calibres 47, 42 e 37, entre o ma-
terial de guerra pertencente ao dito minis-
terio e MU depositado, durante a revolta;
que, segundo declara a directoria daquela
estrada, em officio do 5 do corrente, existem
na estação alaritima da Gambôa nove caixões
com material de guerra, sendo que cinco
desses caixões trazem a indicação de con-
terem machinas do raiar balas, e outros o
Seguinte lettreiro: CommissãoTechiva, Militar
Consultiva.

Declarou-se, outrosim, que podendo acon-
tecer que nos quatro ultimes caixões estejam
os apparelhos de cuie se trata, poderá isso
ser verificado por um representante do alln-
dido ministerio, si assim entender conve-
niente.

Declarou-se á Directoria da Estrada de
Ferro Paulo Affonso ter este ministerio rece-
bido com o seu officio de 21 de julho pas-
sado cópia do contracto celebrado a 17 do
mesmo niez, em , virtude de autorização con-
stante do telegramma de 16, com João Coelho
Cavalcante para o fornecimento de lenha á
dita estrada até 31 de dezembro vindouro.
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Directoria Geral de Obras Publicas

Por portarias de 16 do corrente, foram pro-
rogadas por 60 dias, com vencimentos, na
fôrma da lei:

A licença concedida, pelo respectivo di-
rector geral, em 8 de julho ultimo, ao tele-
graphista de 4 0 classe da Repartição Geral
dos Tolegraphos Julio, Fernandes de Araujo
Bezouro para tratar da sua saude onde lhe
convier ;

A licença concedida, por portaria- de 15 de
março ultimo, ao engenheiro, chefe de d is-
tricto da Repartição Geral dos Telegiaphos
João Antonio Coqueiro para tratar da sua
laudo onde lhe convier.

• Expediente de 16 de agosto de 1897.
Autorizou-se:
A Inspecção Geral de Obras Publicas a con-

traetar com Pasquale Tedesco, escolhido em
c,oncurrencia publica, o fornecimento de dez
mil dormentes, no maximo, para a. Estrada
de Ferrado Rio do Ouro, durante o 2° semes-
tre corrente, pelo preço de vinte quatro mil
reis, por dezena ;

O director geral da Estat i stica a celebrar
contracto com o regociante Luiz do Macedo
para o fornecimento dos objectes neeessarios
ao expediente da repartição a seu cargo,
durante o 2° semestre do corrente anno;

O director da Estrada de Ferro Central do
Brazil a ceder á - Inspecção Geral das Obras
Publicas, com destino ao trafego da Estrada
de Ferro Rio d'Ouro a machina que em
taes condições alli existe, logo cpie fiquem
concluidos -os respectis os reparos.—Fez-se a
necessaria commanicação á Inspecção Geral
das Obras Publicas.

O director geral dos Telegrapbos a mandar
abonar aos funccionarios da repartição a seu
cargo Mario Silva, João Carlos Barbosa da
Silva Junior, João Gonçalves Fontes e Luiz
Libera.to da Crisz, todos os vencimentos dos
seus cargos, correspondentes aos dias em
que faltaram ao • serviço, por se acharem
aquartelados com o batalhão Tiradentes, a
que pertencem.

DIRECTORIA GERAL DOS CORREIOS

Por portarias de 16 do corrente;foram con-
cedidas as seguintes licenças:

De 17 dias, com ordenado para justificação
de faltas, ao sub-administrador dos Correios
de Uberaba, Irineu de Mello Franco ;

De 90 dias, na ferma do § 20 do art. 411
do regulamento vigente, para tratar de seus
interesses, ao amanuense desta directoria •
Leovigildo Antunes de Figueiredo.

Expediente de 16 de agosto de 1897
Oficiou-se ao Sr. Ministro, propondo a

exoneração, pedida em telegramma, pelo Sr.
administrador dos Correios do Rio Grande do
Norte, cidadão Pedro Avelino.

— Expediu-se circular aos administrado-
res reeommendando que enviem os balan-
cates mensites, destinados ao Tribunal de
Contas, organizados de modo a poder-se ve-
rificar no fim do exercicio qual a renda a
arrecadar e forneçam os elementos indispen-
silveis para os effeitos da disposição do
art. 69, § 20 , do regulamento annexo ao de-
creto n. 2.409, de 23 de dezembro de 1896.

Requerimento despachado

• Francisco Mattoso da Silva Porto, prati-
cante da Administração do District° Federal,
pedindo a relevação da multado dez mil réis,
que lhe foi imposta por haver expedido como
sem valor uma carta com a declaração «valor
—trezentos mil réis».—Capitulada a, falta na
disposição do n. 1 do art. 436 do regulamento,
reduzo a einco.inil reis a multa imposta.

TRIBUNAL E CONTAS

•INTENDENCIA 
Prefeitura do District°

Federal

ACTOS DO PODER EXECUTIVO

Por acto de 11 do corrente, foram conce-
didos trinta dias de licença, para tratamento
de sande, ao inspector de alumnos do Insti-
tuto Profissional, Antonio de Almeida Lege.

Por outro de 16 do corrente, foram conce-
didos tres mezes de licença, sem vencimen-
tos e em prorogação, ao Dr. Beato Carvalho
do Paço, medico da Casa de S. José.

Directoria de Obras e Viação-

l a SECÇÃ.0

• Expediente de 16 de agosto de 1897
Joaquim José do Souza.— Dê-se nume-

ração.
Sebastião Bandeira.— Idem.
Asty Victor Hub3Ct.— Idem.
Amaro Ferreira Martins.— Idem.

Manoel José Teixeira de Menezes.—Passe-s o
guia.	 .

Lourenço Heldy:— Idetn..

Edmundo de Salusse.—
J. Courrier.— Deferido. "

• Joaquim Mattoso D.E.- Camara.---s Idem.
Edmundo de Salusse. Idem. •

Carolina Mauzer Rodrigues. ---,Idem •
Carlos Frederico de Oliveira— Deferido,

nos termos do parecer.
José Pinto Nogueira.— Indeferido.
Claudifío de Mello.— Idem
Fernando Justiniano Silva.— Idem.
Manoel Cordeiro de Lima.— Restitua-se.
Joaquim Ferreira Leal Mala.— Ideei
Viuva A. De Com.— Compareça para ex-

plicações.
Gustavo J. M. Coelho.— Passe-se certidão.

Directoria de Obras-e ViaçÁo.

SECÇÃO

Requerimentos .despaelsaclos.
Dia 18 de agosto de, 1S9/

Despachos do Prefeito:
Antonio de.Barres,4raujo, L,R. da Rocha

& Comp. e D. Marianna de Menezes, Prado.
—Indeferidos.

Despachos do director:
José' Cy priano Bastos.—Apresente prospecto

do aceordd com a lei.
Matheus Tosta. — Faça, demolir a' parte

construida ein desaccordo com a lei para ser
attendido.

SUÃO JUDICiARI4
Gõre de "ppellaç4o,

SESSÃO DA CAMARA CIVIL Em 16 DE AGOSTO
• DE 1897

•
Presidencia do Sr. desembargador Rodrigues--

Secretario interino, o Sr. Octuviano,Cesar

Compareceram os Srs. desembargadores
Fernandes Pinheiro, Guilherme Cintra; Linia
Santos,Gonçalves' de CarvalhO,Sduza Pitanga
e Espinola.

JULGAMENTOS ".

• Aggravos dc petiçao
N. 353—Aggra.vante, Manoel Carvalho da

Silva Leal; aggravados, Cunha Parauhcs &
Comp; relator, o Sr. desembargador Lima.
Santos.—Negou-se provimento ao aggravo.
Impedido o Sr. desembargador Pitanga.

N. 3,19—Aggravante, o curador dos rneno-
res interessados na flillencia de seu pai Mas,
noel Pinto Monteiro; aggravados, Robillard.
Braga & Compe relator, , o Sr. desembargador.
G. de Carvallio.—Negou-ae provimento a9
aggravo.

Ordens de pagamento sobre as quaes 'proferiu
despacho de registro, em 16 do corrente, o
Sr. Dr. presidente deste tribunal

Ministerio da Justiça e Negados Interiores
—Avisos:

N. 2.123, de 5 do corrente, pagamento de
2:362$902, folha dos vencimentos da tripola-
ção da lancha Ibituruna, que esteve ao ser-
viço do hospital maritimo de Santa Isabel, no
mez de junho proximo findo ;

N. 2,172, de 12, idem :de 57$600, prove-
niente de objectes de expediente fornecidos á
Secretaria da Côrte de:Appellação, durante
mez de junho ultimo ;

N. 2.170, da mesma data, idem de 324$809,
proveniente de objectes de expediente forne-
cidos á Secretaria do Supremo Tribunal
Federal, durante os Mezes de maio, junho e
julho ultimes

N. 2.168, idem, idem ; de 35$, proveniente
de objectes de expediente fornecidos á Secre-
taria do Tribunal Civil ss Criminal, durante o
mez de julho ultimo ;

N. 2,155, de 10 do corrente, idem, de
1:993$327, folha do pessoal de nomeação do
director do Instituto Benjamin Constant, rela-
tiva ao moa de julho ultimo.

—Ministerio da Fagenda—Officies:
Da Commissão de Tombamento dos ProPrios

Naeionaes, n. 88, de 10 do corrente, paga-
mento de 11°4200, de objectos de expediente,
fornecidos durante o mez de julho ultimo;

Do escriptorio da direcção das obras, n. 91,
de 28 de julho findo, idem de 172$200, de
objectos de expediente fornecidos durante o
mez de junho ultimo;

Do juizo municipal 'de Nitheroy, de 19 de
julho findo, entrega de 550$103 a Deocleciano
P. Guimarães, do emprestimo do cofre de
orphãos ;

Da Camara, Civil, d. 22, de 20 de julho
findo, idem de 290$696 a José T. B. Camello,
idem ;	 •

Da Camara Civil, de 20 de julho findo, idem
de 267$013 ao Dr. Enéas M. de Sá Freire,
idein

i Do juizo do orphãos de Campos, de 31 de
julho findo, entrega de 122$479 a D. Cymbe-
lina de B. Tavares, idem;

Requerimento de Aristides F. Bandeira,
pagamento de 48$, de imposto de 2 °A ;

Exercidos findos—Requerimento de Ignacio
Alves da Mendonça, pagamento de 92$, de
pensão.

-aMinisterio da Marinha—Aviso n.*1.718,
de 3 do corrente, pagamento de 159:261$127
a W. G. Armstrong, Whitworth & Comp.,
limited, proveniente da ultima prestação que
lhes é devida em virtnde do contracto de 21

' de dezembro de 1895.

APp'ellaçÕes'civeis
1.278— Appellantes, D Luizas

Estephania Chesneau e outros herdeinoado
finado Aglac Margarite , Clou d.; appellados
Einilio Alaphilipe; relator, o Sr. desembar-.
gador Lima Santos .—Negou-se provimento! á,
appellação, contras os • votos dos Srs. desem-
bargadores Pitanga o G. Cintra.
• N. 1:373—Appellante, o conselho do Tri-
bunal Civil e- errar nals appellados, Francisco.
Ferreira de MOHO e sua. mulher; relatos', o
Sr. desembargador G. de Ca,r valho. —Negou-
Se provimento á appellação. Impedido o Sr.
desembargador; Pitangas,.	 ;	 .•	 • „.

Appellações commerciaes
N. 1..172—Appellantd, a COmpanhias Edi-

tora Fluminense em liquidação, port seus;
syndicos; appellada, a Companhia de Seguros'
Prosperidade; relator, o . Sr. desembargador
Lima Santos.—Negou-se provimento á appel-
lação, contra o. voto do Sr.. desembargador'
Carvalho. Impedido o .Sr. desembargador Pia
tanga.

N. 1.271 — ApPellafite; Francisco Antonio
de Araujo'; appel lados, D. Francisca, Marques

	

Fragoso e filhos; relator, o Sr.,desemPargo.dor. 	 -
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G. de Carvalho.—Deu se provimento á appel-
lação para reformar em parte o accordão
appellado, mantendo o de 11. 21. Impedido o
Sr. desembargador Pitanga.

N. 1.308 — Appellante, Charles Raulina ;
appellados, P. Lafirrcade & Comp. ; redator, o
Sr. desembargador G. Cintra.—Deu-se provi-
mento á appellação para julgar procedente,
em parte, a acção, contra o voto do Sr, des-
embargador C. Cintra. Impedido o Sr. desem-
bargador Pitanga.

Foi designado o Sr. desembargador Carva-
lho para lavrar o accordão.

O Sr. desembargador Espinola tomou parte
nas causas em que foi impedido o Sr. desem-
bargador Pitanga.

DurrarnurçõEs

• Appellações eiveis

Ns. 1.362 e 1.363—Ao Sr. desembargador
F. Pinheiro.

Ns. 1.329, 1.355 e 1.360—Ao Sr. desembar-
gador G. Cintra.

Ns. 983 e 1.279 — Ao Sr. desembargador
Lima Santos.

Ns. 1.335, 1.381 e 1.391—Ao Sr. desembar-
gador Pitanga.

Appellações commerciaes
Ns. 1.336 e 1.377—Ao Sr. desembargador

P. Pinheiro.
N. 1.199—Ao Sr. desembargador G. Cintra.

•N. 1.284 — Ao Sr. desembargador Lima
Santos.

,Ns. 1.158 -e 1.331—Ao Sr. desembargador
G. Carvalho.

Supremo Tribunal Militar

ACTA DA SM SÃO DE JUSTIÇA It D.2 6 rns AGOSTO
on 1897

Presidencia do Sr. ministro almirante Pereira
Pinto

Aos sais dias do mez de agosto de 1897,
achando-se presentes os Srs. mioistros: ma-
rechal Miranda Reis, almirante Elislario Bar-
bosa, mare,chaes Rufino Gaivão, Vasques e
Jacques, general de divisão Moura, Drs. Car-
doso de Castro, Souza Carvalho e Seve Na-
varro, o Sr. presidente abriu a sessão.

Lida e approvada a acta da sessão antece-
dente, o secretario deu c ,nta do expediente,
que foi lançado no livro competente.

Foram relatados os seguintes processos:
Pelo Sr. ministro Cardoso de Castro:
'Carlos Augusto de Oliveira, soldado do

2° regimento de artilharia de campanha,
accusado de primeira deserção simp'es.—
Converteu-se o julgamento em diligencia.

Carolino Francisco de Araujo, soldado do
4° batalhão de artilharia de posição, accusado
de terceira deserção simples. Condemnado
pelo conselho de guerra a dous annos de
prisão com trabalho, como incurso na carta
regia de 19 de fevereiro de 1807.—Foi refor-
mada a sentença para condemnar o réo a
igual tempo de prisão e mais castigos, como
incurso no art. 1° da segunda deserção sim-
ples do titulo 4° da Ordenança de 9 de abril
de 1805, contra os votos dos Srs. Moura, Car-
doso de Castro e Souza Carvalho, que con-
demnaram o réo a seis annos de prisão com
trabalho.

Firmino Manoel Domingos, soldado do 8^ ba-
talhão de infantaria, accusado de primeira
deserção Simples. Condemnado pelo conselho
de guerra a deus mezes de prisão e mais cas-
tigos, como incurso no art. 3° da primeira
deserção simples do titulo 4° da Ordenança
de 9 de abril de 1805.— Foi reformada a sen-
tença para absolver o réo, visto ter sido im-
pellido á pratica do crime por violencia, irres-
sistivel.

João da Silva, soldado do 4° regimento de
cavallaria, accusado de segunda deserção
simples. Condemnado pelo conselho de guerra
a seis mezes de prisão e mais castigos, como
incurso no art. 3° da segunda deserção sim-
ples do titulo 4° da Ordenança de 9 de abril
de 1805.—Foi confirmada a sentença.

Guilherme Manoel da Rosa, soldado do 21°
batalhão de infantaria, accusado de primeira

deserção simples. Condemnado pelo conselho
de guerra a seis mezes de prisão e mais cas-
tigos, como incurso no art. 1 0 da primeira de-
serção simples do titulo 4° da Ordenança de
9 de abril de 1805.—Foi confirmada a sen-
tença.

Luiz Antonio dos Santos, 1 0 sargento do
14° regimento de cavallaria, accusado de in-
subordinação.— Foi despresada a excepção
de incompetencia, mandando-se continuar o
processo.

Pelo Sr, ministro Souza Carvalho:
Manoel Francisco Cavalcanti, marinheiro

nacional, accusado de insubordinação e feri-
mentos. Condemnado pelo conselho de guerra
a 30 annos de prisão com trabalho, como
Incurso nos arte. 97, 98 e 152 do cocligo pe-
nal da armada.— Foi reformada a sentença
para condemnar o réo a 10 annos de igual
prisão pelos crimes capitulados nos arts. 96
§ 2 , e 152 maximo do primeiro destes artigos,
de conformidade com § 2 0 do art. 58, todos do
citado codigo.

Manoel Sebastião do Nascimento, sargento-
enfermeiro-mór do Hospital Militar do Pará,
acc3sado de peculato. Absolvido pelo con-
selho de guerra. — Foi confirmada a sen-
tença.

Pelo Sr. ministro Seve Navarro:
Guilhermino Pinto de Amorim, soldado do

33° batalhão de infantaria, acoutado cie in-
subordinação. Absolvido pelo conselho dó
guerra.-- Foi cOnfirmada a sentença.

Paulino Martins da Silva e Joaquim José
de Brito, soldados do 14° regimento de ca-
*Sallaritt, adargadas, aquelle de resistencia á
prisão e ambos de tentativa.de extorquir di-
nheiros de paizano. Absolvidos pelo conselho
de guerra, por este ultimo crime, sendo o
primeiro dos mencionados réos condemnado
a um mez de prisão com trabalho, como in-
curso no art. 1 0 combinado com o art. 24 do
regulamento de 1763, por ter resistido á
prisão. —Foi confirmada a sentença.

RENDAS PUBLICAS
ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO

Rendimento do dia i a 14 de agosto de
1897 	  3 4811 0465815

Idem do dia 16 	 	 225:9385566

3.7059833481
gm igual período do 1898

	
4.549 2975800

RECEBEDORIA

NO TiCIARIO

COèrelo — ibia repartição expedirá
malas hoje pelos seguintes paquetes:

Pelo Alagems, para os portos do norte po1
Victoria, recebendo impressos até as 7 horas
da manhã, cartas para o interior até as 7 1/2,
ditas com porte duplo até as 8.

Pelo industrial, para santos, Plorianopolis
e Laguna, recebendo impressos até as 8 horas
da manhã, cartas para o interior até as 8 %,
ditas com porte duplo até as 9.

Pelo Les Alpes, para Santos, Rio da Prata,
Matto Grnso e Paraguay, recebendo im-
pressos até as 6 horas da manhã, cartas para
o interior até as 6 1/2 ., ditas com porte duplo
e para o exterior até as 7.

Pe'o lberia, para Bahia, Fernambuco, Eu-
ropa, via Lisboa, recebendo impressos até
as 12 horas da manhã, cartas para o interior
até, as 12 1/2, ditas com porte duplo e para o
exterior a'é a 1 da tarde, objectos rara re-
gistrar até as 12 da manhã,

Pelo Matteo itruso, para Santos, Rio da
Prata, Matto Grosso e Paraguay, recebendo
impressos até as 11 horas da manhã, cartas
para o interior até as 111/2, ditas com porte
duplo e para o exterior até as 12,objectowara
registrar.até as 10.

Pelolitamby, para S. João da Barra, rece-
bendo impressos até as 7 horas da manhã,
cartas para o interior até as 7 1/2, ditas corri
porte7cluplo:até:as 8,

Pelo Perenice, para Santos, recebendo im-
pressos ate as 7 horas da manhã, cartas
para o interior até as 7 1/2, ditas com porte
duplo até as 84

Pelo Euctid, r! para Rosario, recebendo im-
pressos até a Mora da tarde, cartas para o
exterior até jas12, objectos para registrar até
a 1.

Pelo Regina Mar gherita, para Santos, Rio
da Prata, Matto Grosso e Paraguay, rece-
benlo imprs ssos até as 11 horas da manhã,
cartas para o interior até as 111/2, ditas com
porte duplo e paga o exterior até as 12, ob-
jectos para registrar até as 10.

— Amanhã:

Pelo Cordillére, para Bahia, Pernambuco,
Europa, via Lisboa, recebendo impressos até
as 6 horas da manhã, cartas para o interior
até as 6 1/2, ditas com porte duplo e para o
exterior até as 7, objectes para registrar até
as 6 da tarde de hoje.

— Convidam-se os remettentes das cartas
registradas n. 227,260, dirigida a Victorino
Moncado, Ilha Terceira, e a de n. 231.954,
a D. Maria de Jesus Eiras, Portugal, a com-
parecer na 6° secção desta repartição, afim de
prestarem esclarecimentos ; bem como, para
o mesmo fim, o remettente de uma carta
para D. Adelina Amelia, Vianna de Castello,
Portugal, a comparecer na 5- secção.

Directoria de Meteorologia do
Ministerio da Marinha—Rem:no meteoro-
logico da Estação Central—Dia 16 de agosto de 1897.

6	 a.
9	 a.
1, 2 dia
3	 p

p.

Temperatura maxima exposta, 25.0.
Tomperatwa maxima ft sombra, 24.7.
Temperatura mínima, 17.8.
Evaporação em 24 horas it sombra, 0m/m7.

Observações

Pela manhã houve denso nevoeiro cerrado (produ-
zindo gar8a até depois de 9h a) que começou a rare-
fazer-se do alto depois de 11h a, presistindo baixo até
1h 30m p. quando tornou-se tenue cerca 3h. p. mani-
festou-se denso nevoeiro vindo da barra, que prolon,
gou-so até 5h3Om 2.

Ren1imento do dia 16 de agosto de
1897 	

	
109:4105573

O3 1 a 16 	
	

826:134210
Em igual periodo de 1896.. 	

	
650:714$051

Rendimento do dia 2 a 14 de agosto
de 1897	

	
807:0935600

l iem do dia 16.	 .	 61:4005535

868:4945135
Em igual periodo de 1898 	

	
756:2465028

RE:EBEDORIÀ DO ESTADO DE MINAS NA CAPITAL FEDERAI

Pagadoria do Thezouro.—Pa-
gam-se hoje as seguintes folhas : Serventes
da arte de Appellação, Instituto Benjamin
Consta.nt, Casa de Detenção, Hospital Mari-
timo de Santa Izabel e continuação de mate-
rial.

Caixa Econornica. — Reuniu-se
hontem em sessão ordinaria o conselho fiscal,
tendo sido approvada a acta da sessão ante-
rior, lido e despachado.° expediente sobre a
mesa.

Foram-discutidas e -adoptadas algumas de-
liberações sobre os serviços.
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GENEROR

Aguardente de canna 	
'Álcool 	
Aves domesticas 	
Bebidas eskirituosas 	
Café em gra0, pllS.do, eis dica e casquinha
Cerveja 	
Cigarros 	
Chifres 	
Couros Liemos 	

• salgado
Carne de vacca, fresca, secca ou sal ,da 	
Dita de porco idem, idem 	
Diamante m bruto 	

• lapidado
Feijão e favaa 	
Fumo em folha 	

• • Mo. 	
N. picado 	
• desfiado 	

Gado cabrum e lanigero 	
• cavallar 	

	

át.	 lII uftr 	
o ~CUM 	

	

yn 	 SUJEI°.  -

Leite 	
Lenha 	
Milho 	
Madeiras de qualquer qualidade 	
Mel de fumo Ou pichoã, liquido ou em massa 	
Ouro em pé, em barra ou em obra 	
Prata idem, idem 	
Queijos 	
Rapaduras 	
Sola 	
Sebo 	
Toucinho e banha 	
Tecidos ou panno de algodão ,fie c8r natural ou riscado

Observatorio do laio de Jia-
neiro-Resu mo meteorologico-Dia 16 de
agosto de 1897.

7 m. 758.49 18.6 96 O NW 1 . 3 Denso nevoe'ro.
10 m. 758.93 19.8 90 O NNE 1.0 Idem.

1	 t. 75.O522.2 82.2 N. 3.0 Nublado.
4 t. 756.91 21.4 87.0 tzSE. 6.6 Idem.

Thermometro sem abrigo, ao meio-dia; ennegrecido
45.5; prateado 31.0.

Temperatura minima, 18.2
• Evaporação em 24 horas, 1.0.

EDITAES E AVISOS
Côrte de Appellação

Faço publico que os julgamentos das ap-
pellações eiveis n. 1.277, 1 0 appellante João
Pedro Ballo de Andrade e outro, 2" appellante
D. Francisca Caricata da Silva e n.I 366,appel-
lauta o conselho do Tribunal Civil e Crimi-
nal, terão Jogar no dia 19 do corrente,em ses-
são da Causara Civil, ou nas seguintes ; o os
dos embargos-declaração, n. 1.123, embar-
gantes appellados Antonio Felicieno de Cas-
filhos e outros,rnembros da commissão liqui-
dante da companhia Progresso Manufactu-
reira de Calçado, e o embargo do nullidade
n. 1.185, embargante appellado Honorio Go-
mes de Paiva Coutinho, era sessão de atina-
ras reunidas convocadas para o mesmo dia.

Secretaria da Côrte de Appellação, 16 de
agosto • de 1897.-0 secretario interino, Jo•

Octaviano Cesar.

Ministrio das Relaçõest
Exteriores

Em nome do Sr. Ministro convido os
Srs. Balbino Furtado de Mendonça, Fran-
cisco Garcia Pereira Leão, Filinto Elysio Ro-
drigues Vianna de Abreu, José Gomes da
Silva, Arthur Thompson, Amorico dos San-
tos, Dr. Brazilio da Silva Baraúna, Abdon
Ferreira Caminha, Levindo Castro de La
Fayette, Cassio de Avila Farinha, Tito
Barreto Gaivão, Alfredo Filippini Doux, Au-
gusto Sarmento Pereira Brandão, Luiz Hen-
rique Lins de Almeida e Gastão Grade a
comparecerem no dia 21 do corrente, ás 10
horas da manhã nesta Secretaria do Estado,
afim de presta-em exame para logares de
consules e chaacelleres.

Secretaria de Estado das Relações Exterio-
res, 16 de agosto de 1897.-O director-geral,

T. do Amaral.
--

Itecebedoria da Capital
Federal

Relaçao dos cidadaos que estio eta debito no
exercicio de 1894, do imposto de industrias
e profissões e os quaes sio convidados a virem
solver seu g debitas no prazo de 30 dias

• 1° semestre
Rua do Ouvidor :

N. 13, Roirigues Lopes & Comp.
N. 53, Cambiaso & Comp.

• N. 71, Baptista Luiz Garnier.
N. 117,J. Monteiro & Comp.
N. 123, J. MatheuS Ferreira.
N. 129, José Martins da Rocha.
N. 129, Rocha & Carvalho.
NI: 135, Viuva Moncada & Filhos.
N. 141, João Gatelli. 	 •
N- 143, Isabel Peixoto.
N. 149, Estevão Jacomo.

N. 151, Paulo Corere.
•N. 155, Carneiro & Serra.
N. 44, Dr. João Caetano Pereira Tavares.

" N. 50, Caldeira & Comp.
N. 50, Dr. José Maria Vaz Pinto.
N. 50, Manoel Lyrio da Veiga.

Garlos Eduardo Augusto Mascare-

N. 74, José Carlos do Patroeinio.
N. 74, A, Domingos Conde.
N. 78, Bernardo Ribeiro & Comp.
N. 82, Leonardo Gomes Ferreira & Comp.
N. 98 Simão Farani.
N. 118, A. Azevedo & Comp.

. N. 124, Dr. Bricio Filho.
N. 132, Medeiros de-Albuquerque.
N. 144, Luiz r'frreira de Moura Brito.

Rua Visconde de inhauma :
N. 3, Arsenio Taborda.
N. 29, Dr. Meirelles Filho.
N, 37, Rabello, Irmão & Comp.
N. 69, Helirasthy Ellis & Comp.
N. 73, Dr. Pedro S. Magalhães.
N. 57, Ferreira Chaves .ge Conap.
N. 57, Dr. Antonio Max:T.nio M. Cardoso.
N. 77, Castro Rodrigues & Comp.
N. 81, Pacheco & Ribeiro.
N. 28, Thomaz Valónte.
N. 36, T. Taverna & Comp.

Rua Luiz de Comões
N. 1 4 José Korne.
N. 2, João Chrysostomo Ferreira.
N. 2, Fernandes & Alegria.
N. 14, Lima & Comp.
N. 14, Meure & Comp.
N. 16, Leopoldina Ferreira & Comp.'
N. 38, Santos & Moreira.
N. 42, Macario Firmo dos Santos.
N. 48, o mesmo.

- Rua de Souza Franco
N. 35, Fortunato Sykson.
N. 67, Nicoláo Samaverino.
N. 20, Anua Carolina Cortes Vasconcellos.

R1là Senhor dos Passos :
N. 3, José Antonio Ferreira Guimarães.
N. 9, Luiz da Silva Duarte.
N. 11, Frederico JoZ!. dos Santos Rodri-

gueS.
N. 19, Albino da Motta AlveS,
N. 23, P. J. dos Santos.
N. 45, Elisa Benedieta de Oliveira -
N. 49, Maria Emilia de Sant'Anna.•
N. 51, José Custolio da Silva.
N. 55, D. Maria Joanna da Cruz.
N. 75, F. F. Braga.
N. 77, Alexandre José Menezes.
N. 77, Elias Grelha,
N. 79, Gonçalves & Mattos.
N. 91, Antonio Tambeek.
N. 95, Catharina de Senna. Silva.
N. 133, José. Nacifé.
NN.. 114439; oMiisxml José.
14.
N. 173, Jacob Pedro.
N. 36, Anacleto Cardoso.
N. 46, Oliveira Fontes & Souza.
N. 56, Paulo Pereira de Carvalho.
N. 82, Angelo Miguel.
N. 126, José da Costa.
N. 128, Dr. Santos Marques.
N. 136, João de Mattos.
N. 144, Miguel Ja,c0b.
N. 150, Raul & Nogueira.
N. 208, Naima José & Comp.
N. 220, Acle Miguel Anchiete & Comp.
N. 242, Neyeme Rabet & José Abuda.

Rua do Rcsario
N. 21. Alfredo Martins.
N. 33, Dr. Horacio Guimarães.
N. 33, Paulino Gue les Pinto.
N. 35, Cunha Junior.
N. 35, Agostinho Adolpho Souza. Gui-

marães.
N. 37, Dr. Carlos Hargraves.
N. 37, Dr. Alencastro Junior.
N. 39, Dr. Domingos de Azevedo.
N. 57, Dr. Pedro Ferreira Vianna.
N. 59, Cunha & Comp.
N. 59, Ribeiro Manso & Comp.
N. 63, Cunha & Silva.

Pauta semanal da Recebedoria do estado de Minas Geraes na Capital
Federal

•

ORGANIZADA DE CONFORMIDADE COM O ART. 39 DO DECRETO Ff. 843, DE 25 DE JULHO DE 1895, PARA à corRANÇA

DOS IMPOSTOS DE REFORTAÇÃO DOS ~EROS CONSTANTES DAR TABELLAS A E B, ANNEEAS AO SEU RESPECTIVO

REGULAMENTO.

Sonana de 15 a 21 de agosto de 1891

Recebedoria do Estado de Minas Gemes na Capital Federal, 14 de agosto de 1897. - O director, Anert

Augusto .Diniz.

1 1 1 1 1 1 111 	 11	 II
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N. 69, Dr. buque Estrada de Figueiredo.
N. 77, Manoel dos Santos Andrade.
N. 83, Dr. JOU Pedro de Figueiredo An-

drade.
N. 83, Dr. Baptista Pereira.

•N. 87, Dr. Lydio Mariano de Albuquer-
que.

N. 99, Roberto Leão & Comp.
N. 101, Francisco Xavier Martins Costa.
N. 117, Parma Costa & Comp.

•N. 121,G. Alvarenga.
N. 12, José Pereira & Comp.
N. 26, Lobato Pereira e Comp.
N. 26, Souza Pereira & Comp.
N. 34, Dr. Annibal Falcão.
N. 34, Dr. Gregorio Miranda.
N. 36. Dr. Paulo Ramos.
N. 36, Sera,11mDantas da Silva Braga.
N. 36, Dr. José Vicente Valladão.
N. 36, Dr. Joaquim Moreira da Silva.
N. 36, Veiga & Faria.
N. 36, João Antonio Moreira.
N. 42, Dr. Magalhães Costa Sobrinho.
N. 44, Dr. Teixeira de Carvalho.
N. 54, Dr. Eduardo José de Moraes Ju-

nior.
N. 58, João Jacomo de Campos.
N. 58, Dr. Alfredo da. Graça Couto.
N. 70, Antonio Joaquim Catanlieda. Junior.
N. 70, Corrêa & Comp.
N. 74, Dr. Santos Piinentel.
N. 74, Conselheiro Ruy Barboza.
N. 74, Jesé Antonio do Amaral.
N. 74, Mme. Marie Tardy.
N. 90, Oliveira & Camara.

Rua do Rosario:
N. 108, Herculano Penna (Dr,)
N. 132, Arcos Ribeiro & Faria.

Rua do Hospício:
N. 3 B, Reynato Gomes Flores (Dr.)
N. 3 B, Amorico Marcondes de Andrade

(Dr.)
N. 9, Martins Gomes & Comp.
N. 9, José Rudge.
N. 17, Antonio Eulalio Monteiro (Dr.)
N. 35, Francisco de Paula Leite (Dr.)
N. 37, Sabino Lima (Dr.)
N. 37, Caetano Augusto Rodrigues, (Dr.)
N. 37, F1 ancellino A. Lima (Dr.)
N. 95, A. Brissay (Dr.)
N. 149, Branco:a & Comp.
N. 163, Luiz da Silva Pinhão.
N. 193, Joaquim José do Araujo.
N. 205, Saraiva & Fernandes.
N. 229, Zeferino Teixeira de Souza.
N. 249, Viuva Silva.
N. 263, José Joaquim do' Barros.
N. 6, João Augusto da Costa Braga.
N. 12, Alvaro Muniz.
N. 16, José Paiva Mattos Junior.
N. 20, Veiga & Faria.
N. 26, Jonathas_Vaz.
N. 30, Aleixo M. de Figueiredo.
N. 30, Sergio de Azevedo. •
N. 30, Cartinez Saxe (Dr.).
N. 44, Barros Barreto (Dr.)
N. 54, Elpidio Mesquita (Dr.)
N. 54, Pierre Despunir (Dr.)
N. 56, Jeronynio Macario Figueiredo de

Mello (Dr.)
N. 56, Trajano V. de Medeiros (Dr.)
N. 70, Carvalho Brandão & Comp,
N. 98, Fernandes & Comp.
N. 126, Antonio Goines Teixeira de Moura.
N. 134, J. F. Rodrigues de Carvalho.
N. 184, J. G. Pereira do Couto & Comp.
N. 198, José da Silva Gomes.
N. 202, Antonio Ferreira Lopes Sobrinho.
N. 212, Dr. Taneredo.
N. 212, M. M. Bento & Comp.
N. 240, Maria do Carmo Pereira Bivoso.
N. 272, Alphonse Benedicto.
N. 290, Pacheco Ferreira & Comp.

Rua General Camara:
N. 25, A. Lassance.
N. 47, Bastos Guimarães & Bahia.
N. 53, Dr. Virgilio Silva.
N. 111, José da Silva Pereira.
N. 159, Antonio Guimarães da Cunha.
N. 209, José Lopes Vai dos Passos.
N. 373, José Soares.
N. 375, Fernando José Teixeira.
N. 377, Luiz da Silva.
N. 2, Zenha Lacerda & Comp.

'e N. 2, Barão de Campolide.
N. 6, Ernesto Lisboa.
N. 16, A. Landsberg.

: N. i8, Dr. Raymundo Nunes Ribeiro.
N. 18, Dr. Fernando Fernandes da Costa.
N. 24, Eduardo Arthur.
N. 24, C. R. de Castro ta Comp.
N. 30, Pereira & Comp.
N. 30, Dr. Alfredo Batalha.
N. 30, William Taht.
N. 32, S. Bouiére.
N. 32, Adolpho Freitas.

Roa General Camara:
N. 32, Arthur Moss.
N. 44, F. Tribolet & Comp.
N. 44, Manoel G. Reis & Comp.
N. 44, Dr. Segadas Vianna.
N. 88, Antonio Martins Marinho ,f,c Comp.
N. 94, Leandro Peleira.
N. 141, Passos & Sampaio.
N. 146, Antonio Teixeira de Miranda.
N. 174, João Augusto de Carvalho.
N. 188, Albino Rodrigues dos Santos.
N. 194, Quintino Francisco Ribeiro.
N. 258, Maria Ali.

Rua de S. Pedro:
N. 1, Charles Collim.
N. 1, Carlos Breloz.
N. 3, Pinto da Costa.
N. 13, Bento Portella.
N. 13, Antonio Augusto de Carvalho.
N. 15, Tito de Mattos Gonçalves.
N. 29, D. J. Oliveira Santos.
N. 51, José dos Santos Neff Ayrosa.
N. 59, Dr. Quirino Mancebo.
N. 59, Dr. J. Strut.
N. 59, Dr. Eluardo de Carvalho.
N. 63, A. Pontes & Comp.
N. 95, Dr. M. Araujo dos Santos.
N. 117, João Dias Arcas.
N. 165, Avelino Forna.ndes.
N. 171, M. J. Paixão & Comp.
N. 211, José Francisco Mirilda.
N. 211, Antonio Martins Franco. •
N. 221, Antonio Pinto Ferreira.
N. 2, C. W. Palur.
N. 2, Banticon & Lemiés.

• Rua de S: Pedro
N. 2, J. A. Rangel.
N. 2, João Rodrigues Villares.
N. 2, Eduardo Pantono.
N. 4. H. Hallet.
N. 6, José Fernandes de Oliveira.
N. 44, Dr. Julio Adolpho Ribeiro.
N. 92, Rocha Ribeiro SC L. Pa.dua.
N. 92, Dr. Santos Pereira.
N. 142, Antonio Augusto de Souza.
N. 154 A, Antonio da Silva Ribeiro.
N. 174, Silva Lima & Comp.
N. 196, Man( el Pinto de Lima.
N. 278, Reinanatto Giacinto.
N. 278 A, Maria Nascimento de Jesus.
N. 326, Manoel Moreira Dias.

Rua da Alfandega
N. 17, Dr. ()atavio Ascoli.
N. 23, Alberto Picheis.
N. 25, Alberto Maxwell.
N. 65, Salustiano Baptista Quintanillia.
N: 71, Vaz & Virgilio.
N. 87, Dr. João Baptista de Lacerda.

• N. 87, Dr. Candido de Lacerda.
N. 127, Manoel M. de Medeiros.
N. 179, Manoel da Silva Castanheira.
N. 203, Vicente Xavier Lisboa..
N. 215, Amez Pires Filho & Comp.

• N. 265, João Rossi.
N. 299, Teixeira & Chaves.
N. 353, Joaquim Ferroira Fontes.
N. 389, Francisco Tufo.
N. 391, Faria Antonio Gluse.
N. 18, Dutra Pereira & Comp.
N. 26, L. Figueira.	 •
N. 26, E. Lombeck.
N. 38, Dr. Marciano Gonçalves.da Rocha.
N. 66, F. Schiinitd & Comp.
N. 86, Dr. João Leite.
N. 90, Dr. E. Xavier.
N. 94, Barboza Guimarães Gonçalves &

Comp.
N. 106, Dr. J. Carlos de Oliveira Maia.
N. 116, Dr. João da Silva Oliveira.
N. 118, Alfredo Villela.
N. 118, J. Puslon & Comp.
N. 208, Fonseca & Medina, Gomes.

N. 256, José Joaquim Dantas.
N. 330, Machado & Comp.
N. 378, Salino Chediack.

Rua Theophilo Ottoni:
N. 1, J. G. Hagshon.
N. 1 B, H..Petzold.
N. 5, Holmas & Comp.
N. 61, Quinteiro Valentim & Rebello.
N. 79, Peixoto Marques & Comp.
N. 179, Joaquim Antonio Pereira.
N. 58, João Fariaí& Comp.
N. 82, Dr. Adolpho Lisboa.
N. 82, Dr. Venaneio Lisboa.
N. 104, Duarte & Comp.
N. 106, Pouças & Comp.
N. 120, Manoel Martins Rodrigues.
N. 130, Antonio Barros de Castro.

Rua de S. Joaquim:
N. 35, Joaquim M. Moreira.
N. 37, Manoel Alvares Paula Gosta.
N. 47, Luzia Lins de Albuquerque.
N. 67, Manoel José da Silva.
N. 97, Clelio Alves Bandeira de Mello.
N. 131, Miguel José de Azevedo.
N. 131, Miguel João Albernaz.
N. 143, Dr. Queiroz Carreira.
N. 167, Antonio Jorge.
N. 209, Dr. Adolpho da Fonseca.
N. 211, Manoel Moreira Dias.
N. 28, Faria Castro Sobrinho.
N. 48, Thomazia Maria dos Prazeres.
N. 86, A. Fournier & Comp.
N. 102, João Elias.
N. 112. J. Souza Ribeiro.
N. 166, Elias Demetrio Ajier.
N. 166, Luiz Magalhães.

Travessa de S. Francisco de ?aula
N. 1, João de Mattos Guimarães
N. 1, Lui z Jazenson.
N. 1, M. A. da Silva & Comp.
N. 1, Magalhães Simões.
N. 2, João Gallisolie.
N. 14, Dr. H. Guedes de Mello.
N. 14, Dr. Jorge da Cunha.

Travessa Dias da Costa :
N. 5, Daniel Duarte & Comp.

Becco S. João Baptista:
N. 1, Fortuna.to Ribeiro Machado.
N. 1, José Bento de Passos Domingos..
N. 15, Perfeito Fernandes & Pereira.
N. 17, Jacintlio da Silveira Pinto.
N. 4, José Fernandes da Silva.
N. 8, Manoel Luiz Duarte,.
F. 14, Antonio Augusto Marques.

Largo do Santa Rita :
N. 2, F. E. de Azevedo.
N. 18, Inilaximino Carlos Pinto.

Largo S. Francisco de Paula :
N. 6, Dr. Pereira da Cunha.
N. 6, Dr. S. Barroso.
N. 8, Gomide & Comp.
N. 8 B, Mme. Paulina Gaulier.
N. 8 B, A. F. Barbedo.
N. 8 B, Oliveira Martins & Comp.
N. 72, Bastos & Oliveira.
• Rua da Alfandega :
Na. 201 e 203, Vicente Xavier Lisboa.

Rua do Ouvidor:
N. 50, Pereira Botelho & Comp.
N. 42, Manoel José Pereira.
N. 76, A. Portella & Comp.

Rua do Rosario:
N. 97, F. Amolam & Comp.
N. 69, J. Ferreira Pinto.

Rua Senhor dos Passes:
N. 22, Manoel Domingos Couto.

Rua do General Camara :
N. 94, Emilio Brazil,

Rua 'de S. Pedro :
N. 17, George B. Steven.

Rua do Hospieio :
N. 7, João de Paiva Martins.

Rua Luiz de Camões:
N. 58, Manoel do Almeida & Comp.

Rua do Hospicio :
N. 22, Veiga & Faria.

Rua do Ouvidor :.
N. •149, Paulo Conde..
N. 143, Joanne Thomatino.
N. 143, Sabbad Dont.

Largo de S. Francisco de Paula :
N. G, João Reyna.

Rua do Ouvidor :
N. 149, Carmo Puomte.
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Rua da Alfandega :
N. 247, Battu° Jose Ageole.

-Rua do Rosario
N. 69, Dr. Antonio Baptista, Franco.

Rua do Senhor dos P.assos :
N. 331, Rosa Jurobe.

Rua Souza Franco :
N. 31, Antonio, Fernandes da Silva Vianna.

Rua do Ouvidor :
N. 34, Gonçalves & Comp.

Travessa de S. Francisco de ,Paula:
•N. 1, Viuva Lopes da; Costa. 	 •

Rua do Rosario :
N. 67, Dr. Severino Chaeon.

'N; 67, Penna, Junior 4 Comp.
Rua do Hospieio :

N. 18, Dr. A. Leon.
Rua do Rosario

N. 67, Dr. Franquilino Graciano de Mello
Leite.

Rua do Hospicio :
. N. 25, Amorico Martins 8c Comp.

Rua Luiz de Caraas
N. 60, Josep Brottuemeider.
N. 64, Adolpho Philipp.

Rua do Ouvidor:
N. 13, Rodrigues Lopes & Comp.
N. 55, Cambiaso & Comp.
N. 71, Baptista Luiz Garnier.
N. 117, J. Moneiro & Comp.
N. 123, J, Matheus Ferreira.
N. 129, José Martins da Rocha.
N. 129, Rocha Carvalho.
N. 135, Viuva Moneada & Filhos.
N. 155, Carneiro & Serra.
N. 42, Casar de Carvalho.
N. 50, Caldeira & Comp.
N. 50, Manoel Lyrio & Veiga.
N. 74, Carlos Eduardo Augusto Masca-

ranhas.
N. 114, Carvalho & Comp.
N. 116, André Franco.
. lana Visconde de Inhaurna
N. 91, Tobias Ignacio.
N. 72, V. Moreira de-Rezonde & Comp.

Rua do Senhor dos Passos:
N. 1, Manoel Fernan,des Ribeiro,
N. 27, Ricardo Cardoso Fernandes.
N. 30, José Lopes Figueiras.
N. 34, José Martins Medeiros & Comp.
- Rua do Rosario:

65, Antonio Luiz Caetano da Silva.
N. 24, R. Guimarães & Comp.
N. 26, Lobato, Pereira & Cornp.
N. 110, A. Delpech & Comp.
N. 130, Pacheco, Moura & Comp.

Rua do Hospicio:
N. 9, Eduardo Rudae.
:N. 25, Ayres Farinha
N. 149, Paulo Faria & Comp.
N. 10, Alfreao Smith de Vasconcellos.
N. 12, Alvaro Muniz.
N. 16, Antonio Ferreira da Silva Crstro.
N. 42, Souza Mattos & Comp.

42, Roberto Kinsman Benjamin.
- N. 52, Joaquim Barcellino.
. N. 70, Carvalho Brandão Comp.
-.,N. 93, Fernandes & Comp.

N. 120, Antonlo Adriano de Cerqueiraa
..N. 126, Ia Levy.
• N. 128, João Antonio de Orvil Ferreira.

Rua General Camara
N. 25, Garcia & Comp.
N. 25, A. Lassanee.
N. 167, Ramos ia Comp.
N. 225, Pires & Comp.
N. 351., Tavares & Esteves.

a_N: 377, Luiz da Silva.
':N. 172, Albino Rodrigues dos Santos.

N. 256, Sampaio & Irmão.
• Rua de S. Pedro
N. 1, José Rodrigues Vieira.
N. 3, Pinto da Costa.
N..53, José dos Santas Neff Ayrosa.
N. 197, Ferreira Brandão & Comp.
N. 259, Fonseca & Carvalho.	 .
N. 213, Manoel Joaquim de Carvalho.
N. 86, Silveira & Comp.
N. 134, José Simões Diniz.

a.N. 200, Miguel Bernardino da Silva.
,N. 252. Francisco de Freitas Magalhães.
. N. 318,J. M. de Oliveira & Comp.
, N. 324, Manoel Moreira Dias.

Rua da Alfandega :
N. 21, Eduardo Ramos.
N. 75, Henrique Laport & Comp.
N. 127, Manoel M. de Medeiros.
N. 217, J. Martins . de Pinho.

•N.,285, Paulo & Comp.
Rua Theophilo Ottoni

N. 63, F. Camon & Comp.
N. 52, J. Carvalho & Comp.
N. 58, João Faria & Comp.

Rua S. Joaquim
N. 1, José Estavas & Barroso.
N. 99, João Baptista Gomes Amorim.
N. 101, Francisco José Quintana.
N. 103, Barbosa & Comp.
N. 105, Silvado Augusto Cabral.
N. 143, Emilio Coehaval.
N. 157, João Rodrigues Paraizo.
N. 68, J. P. Diogo.
N. 70, José Antonio Fanelino.
N..110, C. Licoli & Comp.
N. 136, Luiz Francisco Jaeomo.
N. 166, Antonio Gomes de Oliveira Sera-

pião.
Travessa S. Francisco de Paula

N. /, Candido Augusto Teixeira.
N. 1, Luiz José Alves. •
N. 1, J. N. Panares.
N. 1, Andrade Junior.

Travessa S. Domingos
N. 8, Silva Faria & Comp.

Beeeo das Caneellas
N. 2, Ayrosa & Comp.
N. 4 C, Fonseca & Oliveira.

Largo S. Domingos :
N. 1, Rosa & Santos.
N. 12, João Teixeira Ribeiro'.

Rua do Ouvidor
N. 126, Carvalho & Comp.
N. 128, o mesmo.	 -

Rua do Rosario.:
N. 99, A. de Lima & Comp.

Rua da Alfandeg,a
N. 206, Antonio Oliva.

Rua S. Pedro
N. 171, Dessa Junior & Comp.

Rua do Rosario :
N. 68, Procoso de Almeida & Comp.
Recebstloria da Capital Federal, 16 de

agosto do 1897.-o sub-director, Ricardo P.
da Costa. .

--
2 DISTRICT°

Relaato das casas que soffreram alteraçab nas
industrias e profissões. para o lançamento
de 1898.

Rua do Hospicio
N. 3, alattos Mala & Comp. -
N. 3 B, Empresa Industrial Brasileira.
N. 3 13, Azeve.lo Braga Pinto & Comp.
N. 3 B, Werner & Kliower.
N. 5 B, Sampaio Silva & Comp.
N. 13, Bernardino Teixeira Pinto.
N. 17, Alfredo Augusto de Almeida.
N. 17,'Carlos Piquet.
N. 19, J. Azevedo & Comp.
N. 21, Eduardo de Oliveira.
N. 27, José da Costa Guimarães,
N. 27, Guanabara & Comp.
N. 31, Fonseca Costa & Comp.
N. 39, Macedo & Comp.
N. 49, Oito Weber.
N. 55, Costa Pacheco & Comp.
N. 61, J. Carvalho ia Silva & Comp.
N. 69, Werner Meyer & Comp.
N. 71, Luiz da Cunha Feijá Junior.
N. 71, Dr. Marcos Bezerra Cavalcanti.
N. 71, Lopes Magalhães & Comp.
N. 75, Cunha Soeiro & Braga.
N. 81, Peixoto Fernandes & Comp.
N. 83, Augusto Tbiago Guimarães.
N. 87, Moreira Maximino Chagas & Comp.
N. 89, L. F. Oliva Maia.
N. 93, Merthens.
N. 97, Serafim Rabello Soares.
N. 103, Soverino Amaral.
N. 105, Vasconeellos, Xavier Oliveira &

Comp.
N. 105, J. Lopes.
N. 107 13, Xavier & Grato.
N. 111, João Salta &
N. 155, Silva Barbosa & Comp.
N. 159, Verissimo & Comp.

N. 163, André Cursime Cardeal..
N. 185, Gomes & Machado.
N. 191, Manoel Gaspar Ribeiro & Comp.
N. 205, Jorge Gabriel Caroni.
N. 229, Fernandes & Irmão.
N. 231, Antonio Soares Patrick).
N. 283, Rogaria Mero.
N. 291, Antonio M. Medeiros.
N. 4, José Claudio da Silva.
N. 16, Pedro de Alcântara, Rodrigues de

Almeida.
N. 18, Augusto Carnaval.
N. 24, Carlos Costa & Comp. '
N. 24, Dr. Angusto Espindola.
N. 24', Dr. Frederico do Almeida.
N. 28, Freitas Brandão R; Comp.
N. 26, Segadas Pinheiro & Comp.
N. 32, J. Cypriano & Comp.
N. 42, J. Braga Filho & Comp.
N. 44, Vaz de Oliveira Nogueira & Comp.
N. 58, Thomaz Alves de Carvalho.
N. 62, Refino Garcia & Comp..
N. 64, Adolpho Felipps.
N. 66, Carvalho-Ramos' Oliveira & Comp.
N. 74, Fernandes Malmo•& Comp.	 •
N. 82, Soares de Araujo & Comia 	 •
N. 94, Laport & Comp.	 • ,„
N. 90, A. J. Peixoto de Castro.
N. 96, Machado Guimarães, Fernanda Reis

& Comp.
N. 98, George Guzzi.
N. 100, Machado Guimarães, Fernandes

Reis & Comp.
N. 102, Manoel Tavares' Coelho & Azo-

vedo.
N. 104aChristino Carlos Frederico Welois.
N. 106, M. C. Lo.mberi;.
Ns. 108 a 112, Gonçalves Pouças & Comp.
N. 116, Soares Almeida' & Comp.
N. 120, L. Sehubnel.
N. 136, Marques Canario & Comp.
N. 142, Souza Marques & Salgado.
N. 146 e 148, F. Guedes dc Comp.
N. 152, José Duarte Novaes.
N. 156, Barroso St Menezes.
N. 160, Macedo Serra,- & Comp.
N. 161, Anaorim Novaes & Comp.
N. 190, José Neves de Pinho.
N. 192, Francisco Oito & Coinp.
N. 194, Francisco da Silva Frias. a
N. 204, Maria Amelia. Cortar,. de Sá.
N. 214, G. Retugliano (Dr.)
N. 204, João Rodrigues Sobrinho.
N. 248, José Antonio Ferreira..
N. 254, Manoel Cordeiro da Silva.
N. 258, Rodrigues & Fernandes.
N. 262, Benjamin Benzaquen.
N. 264, José Maria de Almeida.
Na. 266 e 268, Guimarães & Pereira.
N. 278, Alfredo Ferreira Gomes,
N. 292; Jorge Miguel.
N. 318, Manoel Monteiro da Silva.
N. 324, Raymundo Albano.
N. 300, Manoel Simões Pereira Gomes.

Rua da Alfandega:
N. 1, Matlaeus Fonseca & Comp.
N. 13, Companhia Cornmercio Nacional>
N. 33, Zenha Ramos & Comp.
N. 37, I.E. Mouniér.
N. 39, Augusto Vaz & Comp.
N. 47, Karl Krische,
N. 51, F. M. Brandon.
N. 57, George Sanville & Comp.
N. 61, Carvalho Silva & Comp.
N. 67, M. J. da Assumpção Souza Junior.
N. 71, Pereira & Irmão.
N. 73, Leandro Martins.
N. 77, Henrique Borges Sons & Comp.
N. 79, M. M. King & Comp.
N. 81, J. A. Borges.
N. 83, Viuva Wencealão Guimarães_ &

Comp.
N. 83, Sá, Vianna (Dr.).
N. 87, Ferreira Balthazar & Comp.
N. 93, Rocha Braga & Comp.
N. 95, Vigiano Irmãos & Comp.
N. 99, Antonio Gonçalves Pinto.
N. 101, Bousquet & Comp.
N. 105, Albino Ribeiro & Martins,
N. 127, Ribeiro Nieoláo & Comp.
N. 129, A. J. S. Nogueira.
N. 145, Moura Pinheiro & Comp.
Ns. 147 e 149, Catnillo Moura° & Comp.
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N. 151, Petrosino Spirito & Comp.
N. 163, Manoel Martins Leite.
N. 173, I3ernardino & Comp.
N. 191, José de Souza Motta.
N. 197, Francisco de Paula Taranto.
N. 215, Antonio Marques . da Silva.
N. 243, Galib Ferjano Aoad Konff.
N. 247, José Alexandre Ramalhão.
N. 257, Domingos Na.ymen.
N. 201, Luiz Pereira da Rocha & Comp.
N. 283, João Antonio Nunes Moluf.
N. 287, Frawisco da Costa & Cal.
N. 307, Manoel de Almeida & Comp.
N. 317, Abraz & Irmão.
N. 319, Benjamin Pinto de Gouvêa.
'N. 325, Joaquim Cardoso Treme.
N. 331, Aoddad & Irmão.
N. 331, Miguel Sader Ténos.
N. 337, Alberto da Silva.
N. 343, Fellx Pacheco & Irmão.
N. 365, Miguel Basil.
N. 389, Abraham Laime.
N, 391, Bichara Kojuk.
N. 4, Companhia Nacional de Seguros Au-

xiliadora.
N. 6, Soares & Niemeyer.
N. 8, M. Pinto.
N. 8, J. da Silveira Rocha.
N. 2, Qu.erido Menezes & Barroca.
N. '88, tuia Bezamat. (Dr.)

40, J. B. Nunes.
N. 40, F. W. Sprenger.
N. 46, Augusto Lauta & Comp.
N. 50, José Ritter & Comp.
Na. 52 e 54, A. Aron & Comp.
N. 56, Herm Stoltz & Comp.
N. 60, Jorge Baamann & Comp.
N.. 62, Francisco salles Georges.
N. 64, Ottens & Comp.
N. 68, Mattos Mendes & Comp.
N. 70, J. H. Jansen.
N. 72, O. Giron.•
N. 84, Ribeiro da Costa & Comp.
N. 86, J. M. Black.
N. 92, Senador Dr. Rego Mello.
N. 92, José Pauline. (Dr.)
N. 92, Souza Ferreira. (Dr.)
N. 94, Manoel Lyrio.
N. 96, A. L. Ferreira de Carvalho.
N. U8, Barroso & Comp
N. 98, Platão de Albuquerque. (Dr.)
N. 106,Verissimo Ramos da Fonseca. (Dr.)
N. 106, Joea Leurenço de Magalhães. (Dr.)
N. 110, Companhia Melhoramentos do

Mara:ahão.
N. 110, Heraclito Graça. (Dr.)
N. 120, Alberto de S. (Dr.)
N. 126, Luiz Beleza,
N. 130, D. M. Costa & Comp.
N. .132, Pedro Brando & irmão.
Na. 140 e 147, Pedro Brando & Irmão.
N. 164, José da Silva:

- N. 174, M M. Rodrigues & Irmão.
N. 192, Pedro Raphael do Carmo.
N. 196, Manoel Figuairedo.
N. 198, Rogerio Irmão & Comp.
N, d0, José Luiz Pereira.
N. 228, Abel Ferreira & Comp.
N. 244, Adelina Augusta Soares.
N. 246, Sá, Pereira & Comp.
N. 250, Soares Guimarães & Comp.
N. 252, Joaquim José de Araujo.
N. 260, José Torres.
N. 264, Antonio Henrique Regia.
N. 266, José Agostinho dos Reis (Dr.).
N. 296, Guilib Elas e Felippe Paron.
N. 296, Dep. Ascal & gemer.
N. 300, Rodrigues Cravara.
N. 340, Manoel Nunes da Silva.
N. 340, Luiz Nunes da Silva.
N. 342, João Jorge Dualipe.
N. 348 José Chalup.
Ns. 356 e'358, Dernetre Schoueri & Ir-

mão.
N. 362, Mile Pedro Ambo.
N. 368, João Buero.
N. 394, Jacob Pedro.

Becco do Fisco:
N. 3, Ernesto Nathan & Comp.
N. 7, Fernandes & Minero.
N. 9, Gonçalves Lopes & Comp.

Travessa Dias da Costa:
N. 8, C. Avelar& Comp.
N. 10, João Rodrigues Serra,

Transe°, de S. Domingos:
Na. 5 e 7, Coimbra & Marques.
N. 8, João Julio Roiz Silva.

Largo de S. Domingos.
N. 8, Manoel Alves dos Santos.
Na. 10 e 12, Jo iquim Rodrigues da Costa.
Recebedoria da Capital Federal, 14 de

agosto de 1897.- O encarregado do lança-
mento do 2° districto, João Rodrigues Lins.

--
Altrandega do Rio do Janeiro

EDITAL DE PRAÇA. N. 54

Pela inspectoria desta Alfandega se faz
publico que, nos armazena abaixo declarados,
no dia 21 de agosto de 1897, ao meio-dia,
se hão de arrematar, livres de direitos, as
mercadorias seguintes:

ARMAZETII N. 12
Lote n. 1

13C: 1 caixa n. 1, contendo 37 kilos, peso
bruto, de obras impressas de duas ceras,
vinda do Havre DO vapor francez Ville de
Montevidéo, descarregaria em 22 de abril de
1896.

Lote n.
EH: 1 caixa n. 245, contendo chapas pho-

tographicas, vinda da mesma procedeocia.,
no vapor Brazil, descarregada na mesma
data.

Lote n. 3
LS: 1 caixa n. 31, contendo 21 kilos, peso

bruto, de obras impressas de uma só cor,
vinda da mesma procedencia, vapor e des-
carga.

Lote n. 4
STC: I caixa n. 414, contendo 29 kilos,

peso bruto, de carteiras para fumo, com
costas de couro, com aros, vinda da mesma
procedencia e vapor, descarregada em 20 de
maio de 1895.

Lote n.
VI-Africana: 1 caixa n. 653, contendo

datis helicons de metal amarelo; troa ophe-
clydes de dito idem; seis pistons de dito idem;
nove clarinetes de ébano até 13 chaves;
23 krlos, peso bruto, de instrumentos de me.
tal amarelo, -vinda da mesma procedencia,
vapor e descarga.

Lote n. 6
M11: 55 caixas sem numero, com agua

mineral, pesando liquido 970 kilos, vindas
de Hamburgo no vapor alemão Patagonia,
descarregadas em 27 de maio de 1896.

ARIMENI N. 11

Lote n. 7
AVC: 18 caixas na. 913/15, 916/18,`919/22,

930/32, 933/35 e 936/37, contendo magnesia
fluida de Murray, pesa ido liquido 549 kilos,
vindas de Southampton no vapor inglez Nile,
descarregadas em 25 de fevereiro de 1895.

Lote n. 8
SS: 1 caixa •n. 6.882, contendo amostras

sem valor, pesando 51 kilos; facas com cabos
de madeira, para charquear. pesando 2 kilos;
bijouteria de cobre, pesando 5 kilos; leques
de algodão com varetas de madeira tosca,
seis duzias; quatro ditas de pennas CM cabos
de madeira; quatro duzias de ditos de seda
com varetas de madeira, sobrepostas, vinesa
da mesma:procedencia, vapor e descarga.

Lote n. 9
MC: 1 caixa n. 6.851, contendo tecidos

de se Ia e algodão em partes ignaes, pesando
liquido 17 kilos e 800 grammas; tecido de
seda pura, pesando 1.650 gramrnas . meias de
fio de escos.ia, compridas de mais de 20 cen•
timetros, oito duzias, vinda,:da_mesma pro-
cadencia, vapor e descarga.

Lote n. 10
ABS: 1 caixa n. 16.177, contendo tecidos

de seda e algodão em partes iguaes, pesando
liquido 21 kilos e 900 gramrnas; dito de seda
pura, pesando liquido 4.800 grammas, vinda
do Havre no _vapor francos Entre-Rios, des-
carregado, em 21 de maio de 1896.

Agosto - 1897

Lote n.
Monteiro: 1 caixa n. 2.573, contendo per-

fumarias, pesando 109 kilos, vinda de Ham-
burgo no vapor allenaão Santos, descarre-
gada em 28 de maio de 1896.

Lote n. 12
DVO: 1 caixa n. 419, contendo frascos de

vidro branco, sem rolha, pesando 1 quido 53
kilos, vinda de Hamburgo no vapor alemão
Campinas, descarregada em 9 de abril de
1896.

Lote n. 13
AF: 1 caixa n. 13, contendo amostras de

cognac , pesando liquido 2.600 grainmas,
vinda da mesma procedencia, vapor e des-
carga.

Lote n.14
MS: 1 caixa n. 7.387, contendo chatas de

algodão, pesando 46 kilos e 700 grammas,
vinda de Hamburgo no vapor allerrião Ra-
parica, descarregada em 17 de abril de 1896.

Alfandega do Rio de Janeiro, 13 de agosto
de 1897.- Pelo inspector, Francisco M. Fer-
nandes.

-
Ministerio da Marinha

Repartição da Carta Maritima

AVISO HYDROGRAPIIICO N. 37 - COSTA SUL DO
BRAZIL

Canal do norte da barra de Paranagud,
Estado do Paraná

do Paraná de que, devido ao máo tempo, des.
municação telegraphica do capitão do porto

Avisa-se que esta directoria recebeu com-

ap )areceu a bola pintada de branco do canal
do norte da entrada da barra de Paranaguá.

Será brevemente substituida por outra.
Directoria de Hydrographia, 13 de agosto

de 1897.- José Martins de Toledo, 'capitão-
tenente director interino.	 (.

--
Intendencia da. Guerra

•
PROPOSTAS

O conselho de compras desta repartição
recebe propostas, no dia 19 do corrente, até
ás 11 horas, para a compra dos artigos abaixo
especificados, a saber:

2.000 metros de panno azul ferrete re-
gular.

2.000 metros de flanela azul ferrete.
2.000 metros de flanella garance.
2.000 metros de flanela azul ultramar.
1.393 , ,90 de baetilha encarnada enfes-

tada.
10.000 metros de brim escuro trançado.
5.000 metros de algodão para forro.
680 metros de chita francesa encorpada.
1.900 tunicas de flanela azul ferrete. .
129 capacetes com pennachos, para cavai-

lana.
166 pares de charlateiras.
9.954 carreteis de linha Clark de 200 jar-

das na. 36 a 40.
250 colchões cheios de capim com capas de

algodão trançado de l m ,50 x 0,62.
4 colchões cheios de capim com capas de

algodão trançado, de 2°, X 90.
2.000 correias de cantis.
2.000 correias de mochilas (pares).
2.000 correias de capotes (ternos).
2.000 correias de marmitas (pares). .
Os proponentes, sob pena de não serem to-

madas em consideração as suas propostas. de-
verão apresentar amostras dos artigos que
pretenderem fornecer, para os quaes não haja
typos, sendo as das fazendas cru porções de
um metro, pouco mais ou menos, não sendo
acceitas as que forem apresentadas em peças,
cartões ou retalhos insutlIcientes.

As propostas serão em duplicata, selada
a. primeira via, com referencia a uma só es-
pec.:ia de artigo, e deverão conter o numero
e marcas das amostras e, finalmente, a decla-
ração de sujeitar-se o proponente á multa de
5 0/0 no caso de recusar-se á assignatura do
referido contracto.

Rio de Janeiro, 15 de agosto de 1897.--
Árlindo de Sou4a, servindo de secretario. (.
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Intendencia da Guerra
ASSIGNATURA DE CONTRACTOS

Os Srs. Manoel Joaquim Pimenta Velloso,
Vieira de Carvalho, Filho & Torres, Vicente
da Cunha Guimarães, Francisco Pinto de Oli-
veira, Azevedo Alves, Carvalho •& Comp:; A.
J. Pereira de Barbeito, Guilherme Ba›tos &
Comp. e José Ignacio Coelho & Comp. são
convidados a comparecer á secretaria desta
repartição, afim de firmarem o contracto dos
artigos que lhes foram acceitos pelo conselho
de compras em cessão de 5 de agosto cor-
rente, na intelligencia de que incorrerá na
multa de 5 0/0 todo aquelle que deixar de o
fazer até o dia 19 do corrente.

Secretaria da Intendencia da Guerra, .17 de
agosto de 1897. - Arlinclo de Souza, servindo
de secretario.	 (•

--
Entrada do Ferro Central do

Ilrazil

RECEBIMENTO DE MERCADORIAS

De ordem da directoria, faço publico que,
emquanto perdurar a affluencia de café, o
recebimento de mercadorias em trafego mutuo
para a Estrada de Ferro Leopoldina, de Li-
gação em deante, será feito na estação de
S. Diogo em vez da Maritima.

Escriptorio Central da 2 , Divisão, 14 de
agosto de 1897.-M. Aguiar Moreira, sub-di-
rector do trafego.

• Administração- dos Correios
'x do • Ristrieto Federal e
tado do Rio de Janeiro

CONCURSO
De ordem do Sr. administrador dos Cor-

reios do Districto Federal e Estado do Rio de
Janeiro, faço publico que, durante 30 dias, a
contar desta data, acha-se aberta na l a sec-
ção desta administração, das 10 horas da
manhã ás 2 da tarde, a inscripção para o con-
curso ao provimento de togares de pratican-
tes e supplentes, a effectuar-se no dia 29 de
agosto. proximo. Os candidatos deverão te_r
de 18 a 30 annos de idade, gosar boa saude e
estar vaccinados, ter bom procedimento e
conhecer as linguas portugueza e franceza, a
geográph ia geral,com desenvolvimento quanto
ao Brazil, arithmetica, até a theoria das pro-
porções, inclusive; sendo motivo de prefe-
rencia o conhecimento de alguma ou algumas
das seguintes materias: desenho linear, es-
cripturação mercantil, inglez e allemão.
(Art. 394, § 3° do regulamento vigente.) O
concurso será valido por um atino_ a contar
da data da ultima prova, e só serão approva-
dos os candidatos que tiverem nota boa, pelo
menos, na maioria das provas, bastando uma
nota má para inhabilital-os. (Art. 394, § 6°
do regulamento.) Os candidatos reprovados
ou não classificados só poderão de novo
concorrer depois dem anno contado da data
da terminação de todas as provas.(Art. 394,
(§7° do regulamento.)

,Primeira secção, 22 de julho de 1897.-0
ajudante do administrador, Luiz M. de Ser-
queira Draga.

Iiireetnria de Fazenda -
M. 11q0e4Pall, .

Pagam-se hoje as seguintes folhas:
Adjuntos, pua, das dos districtos da Cande-

laria, Santa Rita, S. José, Santo Antonio 9
Sant'Anna ,

secção de Fazenda Municipal, 17 de
agosto de 1897,-0 2 , escripturario, Lau,
rentino de Azevedo Nascimento.

lFirefeitura io libisti.ieto
Federal

Anel nto
seçceto

De ordem do cidadão director de fazenda
da Prefeitura do Districto Federal previne-se
aos interessados que o prazo para aferição o
revista de pe zos, medi las e balanças du.ã
casas commerciaes dss frezuezias de S. Chr.sr
tovão, Engenho Velho e Engenho Nov9, coT

meçou a 2 e termina a 30 do corrente7inc.Or-
rendo na multa da respectiva postura aquel-
les que deixarem de se apresentar no prazo
indicado para satisfazer aquella exigencia da
lei.

Sub-Directoria de Rendas, 2 de agosto de
1897. - Pelo sub-director, o chefe Antonio
Trovão.

2° DISTRICT°

Predios que soffreram alteração para o
exercício de 1898

Rua Presidente Barroso:
N. 1, João Antonio Victoria.
N. 11, Octavio da Silva Prates.
N. 13, Domingos Augusto Barbosa:
N. 19, Joaquim Teixeira Pinto.
N. 23, Manoel Ferreira da Costa.
N. 25, Francisco Martins Vianna.
N. 31, o mesmo.
N. 37, José Fernandes da Silva.
N. 39, o mesmo.
N. 41, Antonio José Alves Vaz.
N. 45, Manoel Joaquim Alves Vaz.
N. 47, Antonio Gaspar de Abreu e outro.
N. 49, José Francisco Teixeira.
N. 53, Antonio Gaspar de Abreu.
N. 55, Manoel Albino Pereira Junior.
N. 59, João Antonio de Oliveira.
N. 61, o mesmo.
N. 63, José Lourenço Teixeira.
N. 65, Domingos José Gonçalves Por tellinli a.
N. 67, o mesmo. *
N. 69, o mesmo.
N. 73, o mesmo.
N. 75, José de Araujo Soares.
N. 79, Francisco Manoel Rodrigues.
N. 83, Joaquim José da Costa.
N. 91, Francisca Carolina Moura.
N. 93, Victorina Augusta de Jesus.
N. 95, Mias Pereira Cotta.
N. 97, Catharina Francisca de Magalhães.
N. 99, a mesma.

, N. 105, Francisca, de Oliveira Costa.
N. 109, Manoel Augusto de Medeiros.
N. 115, Claulino Fernandes Barata.
N. 117, Anna Maria de Jesus.
N. 119, a mesma.
N. 125, José Antonio Freitas Guiniaiães.
N. 129, Francisco Antonio Simões.
N. 131, o mesmo
N. 133, Manoel Albino Pereira,
N. 135, José Bento Alvos de Carvalho.
N. 137, o mesmo.
N. 139, o mesmo.
N. 141, o niesmo,
N. 143, o mesmo.
N. 145, o mesmo.
N. 199, Francisco Machado dos Santos.
N. 151, José Cordeiro Raposo.
N. 153, Joaquim José Mauricio da Fonseca
N. 157, Francisco Xavier Martins Costa,
N. 2, Mannel Teixeira da Cunha.
N. 4, o mesmo,
N. 6, o mesmo,
N. 8, o raestn0.
N. 10, o mesmo.
N. 12, José Bento Alves de Carvalho,
N. 14, Emitia Amelia Medina C. Pinto.
N. 16, Manoel Pereira Baptista.
N. 20, Bento Francisco Pimenta'.
N. 22, José Lourenço Teixeira.
N. 26, Castorina Medina Pires Machado.
N. 40, Gonçalo Augusto dos Santos Urjas.
N. 46, Francisca Manoel de Pina.
N. 48, Firmino Manoel de Pina.
N. 52, Francisco Jacintho Vargas,
N. 54, Antonio mixclieo Coelho,
N. 62, Joadi Cardoso Fontes,
N. 64, Tne Rio do Janeiro Norton B. Raii-

way, limited •
N. 7), Christiano Francisco Pimentel.
N. 72, o mesmo,
N.7,3, Domingos José Gonçalves Portei-

linha.
. N. 92, Francisco Teixeira Bastos,
N. 94,o mesmo.
N. 96, Nicolau Astengo.
N. 104, Berna.rdino José da Cruz,
N. 106,0 mesmo.
N. 116, Castorina Medina Pires Machado.
N. 118, a mesma,

• N. 120, a mesma.
N. 122

'
 a mesma.

N. 124, a mesma.
N. 130, Antonio de Araujo Mala.
N. 132, o mesmo.
N. 134, José Bento Alves de Carvalho.
N. 136, o mesmo.
N. 138, o mesmo.
N. 140, o mesmo.
N. 142, João José Campinho.
N. 144, o mesmo:
N. 146, o mesmo.
N. 150, José Bento Alves de Carvalho.
N. 152, o mesmo.
N. 154, o mesmo.
N. 156, o mesmo.
N. 158, o mesmo.

Rua Senhor de Mattosinhos:
N. 1, Ida Reis.
N. 3, Alice Reis.
N. 5, a mesma.
N. 7, Conde de S.Salvador de Mattosinhos.
N. 9, o mesmo.
N. 11, Diogo José Cabral.
N. 17, Alice Reis.	 -
N. 19, a mesma.
N. 21, Conde de S. Salvador de Mattosinhos.
N. 23, o mesmo.
N. 25, Ida Reis.
N. 27, a mesma.
N. 29, José Antonio de Araujo.
N. 35, Manoel Gomes da Costa e outros.
N. 37, Manoel Joaquim Teixeira Pinto

Costa e outros.
N. 41, os mesmos.
N. 51, Dorothéa Daivenny.
N. 57, Manoel Gomes da Silva Vianna.
N. 59, João Felippe Pavanas.
N. 61, o mesmo.
N. 63, Joaquim José Ferreira Guimarães.
N. 69, Francisco Ferreira Lopes.
N. 71, Guilherinina Maria de Almeida.
N. '73, a mesma.
N. 2, José Maria Villela.
N. 4, o mesmo,
N. 6, o mesmo.
N. 8, Francisco Manoel Roirlgues.
N. 10, o mesmo.
N. 12, o mesmo.
N. 14, Antonio Teixoira Pacheco Neves.
N. 24, João José Carapinho.
N, 28, João da Silva Balthazar.
N. 30, Manoel Moreira Dias.
N. 32, Justino José Luiz de Souza.

• N. 34, o mesmo.
N, 38, Antonio Fernandes da Silva.
N. 40, Antonio Ferreira da Cosia Gui-

marães.
N. 42, o mesmo.
N. 46 A, Francisco Xavier Martins Costa.
N. 48, o mesmo.
Ns. 500 52, o mesmo.
N. 62, Luiz Manoel Martins.
N. 66, Justino José Luiz de Souza.
N. 68, o mesmo,
N. 72, o mesmo,
N. 74, Rosalkla Luiza da Costa Carneiro.
N. 70; mesma.
N. 78, José Pereira de Barros Sobrinho.
N. 84, Antonio Dutra da Silveira.
N. 86, José Luiz Simões.
N. 88, Antonio Gonçalves de Carvalho,
N. 90, o mesmo.

Rua do Ferreira:
Ns. 1 e 3, José da Costa Moreira.
N. 5, o mesmo.	 •
Ns. 9 a 13, o mesmo.
N. 15, Leonardo Caetano de A':•..aujo.
N. 21, Francisca das Dores Souza No-

gueira,
N. 23, a mesma.
N. 27, Manoel Moreira da Silva.
Sem numero, Antonio Martins Cornar-

neira.
Rua General Caldwell:

N. 1, João Luiz Mendes,
N. 3, o mesmo.
N. 5, o mesmo,
N. 7, o mesmo,
N. 11, o mesmo.
N. 13, o mesmo.
N. 15, Manoel de Carvalho Bastos.

. N. 17, Luiza Ferreira Pinto Filgueiras.
N. 21, a mesma.
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N. 226, Antonio Vieira de Miranda Evora.
N. 234, Alfredo Carlos Mourão dos Santos.
N. 238, Miguel Gonçalves da Cunha.
N. 244, Carolina Thereza de Carvalho Fa-

rani.
Sub-Directoria das Rendas Municipaes, 13

de agosto de 1897.-0 eocarregado do lança-
mento, Ludolpho de Souza Neves.	 (•

--
Agencia da prefeitura nolo

District° de S. José
De ordem do cidadão agente deste distri-

cto, faço publico que tendo sido recolhido ao
deposito geral, encontrados em abandono na
na rua do Cotovello, em frente ao n. 32,
traavancando o transito publico, previno aos
niteressados que, no prazo de oito dias, a
contar desta data, serão vendidos em leilão
para pagamento da multa e mais despezas, si
até então não forem reclamados, os seguintes
objectos:

Doze carrinhos de mão na. 1.256,273, 1.458,
107, 617, 1.349, 1.347, 1.457, 1.543, 618, 929,
e 1.345.

Quatro mesas de carros, sem rodas.
Uma cama de ferro, usada.
Quatro saccos com ditos, velhos.
Tres tinas de diversos tamanhos.
Quatro caixões pequenos.
Oito eixos de carros de mão.
Duas barras de ferro.
Troa bancos velhos.
Duas cadeiras velhas.
Um 'barril com vidros.
Uma bacia de ferro batido, usada.
Tres taboas para cama, usadas.
Quatro cestos, velhos.
Dous saccos de carvão.
Diversos ferros velhos.
Capital Federal, 10 de agosto de 1897.-0

escrivão, G. A. S. Porto. (.
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N. 23, a mesma.
N. 25,a mesma.
N. 27, a mesma.
N. 29, Manoel de Carvalho Bastos.
N. 51, Luiz Antonio Gonzaga Pelegano.
N. 53, Antonio Barros da Cunha Soares.

• N. 55, Antonio Barros da Cunha Soares e
outros.

N. 63, Francisco Alves Rollo.
N. 73, João Alves da Cruz.
N. 85, Amelia Ferreira de Oliveira Dias.
N. 95, João Leopoldo Modesto Leal.
N. 99, o mesmo.
N. 101, o mesino.
N. 107, Rita de Carvalho Moraes.
N. 119, Dr. Joaquim Alexandre Manso

Sayão.
N. 121, Francisco Lemos Ferreira de Souza.
N. 123, Antonio Alves Motta.
N; 139, João Silveira de Souza.
N. 143, Cantidio José Veloso.

• N. 147, Antonio José Munias.
• N. 159, Joaquim Rodrigues da Costa.

• N. 161, Alice (menor).
N. 169, Adelio Gaynard Herbelein.
N. 195,Alfredo Bernardes da Silva e outro
N. 197, os mesmos.
N. 201, os mesmos.
N. 203, os mesmos.
N. 207, os Ines nos.
N. 211, os mesmos.
N. 213, os mesmos.
N. 215, os mesmos.
N. 217,'Gabrie1 José (o outro nome está 1.1-•

N. 223, o mesmo.
N. 225 1 o mesmo.
N. 231,õ Mesmo.
N. 235, o mesmo.

• N. 239, o mesmo.
N . 241,0 medias°.
N. 20, Miguel Barbosa Gomes de Oliveira

e outros.
N. 22, os mesmos.
N. 24, os mesmos.
N. 30, Domingos José Dias Braga.
N. 32, o mesmo.
N. 38, Antonio da Conceição Noves Car-

doso.
N. 44, Visconde de Azevedo Ferreira.
N. 52, Joaquim Manoel Pereira da Cruz.
N. 56, Clemdina da Silva Dias Penna.
N. 58, João Souza de Mello Oliveira.
N. 62, Rosaura Maria de Andrade.

•N. 64, Maria Luiza da Conceição.
N. 67, Emitia Candida de Azevedo e

outra.
-N. 68, Leandro Bartholomeu Pereira.
N. 72, José Gonçalves.
N. 74, Dr. Carlos Pereira de Azeredo.
-N. 76, Leonardo Calistro de Araujo e

outros.
N. 78, Ludgero Saltes de Oliveira.
N. 80, Maria da Representação Moreira

MarquEs.
N. 82, Germano Borges . Barreiros.
N. 86, José Joaquim dos Santos.
N. 90, Manoel Augusto da Silva Santos.
N. 92, Maria Luiza Gomes Ferreira. •
N. 96, Elisa Mattos Vieira • dos Santos

Guimarães.
N. 98, João Alves da Cruz.
N. 100, Francisco Pinto da Fonseca.
N. 102, Manoel Francisco dos Santos.
N. 104, Maria Saturnina dos Santos.
N. 126, Ernesto Figueiredo e outro.
N. 132, Pedro Duarte Guimarães.
N. 134, David Coelho Pereira.
N. 136, José Baptista Mallet e outro.
N.-150, Antonio José do Valle.
N. 154, Antonio Gomes Pinto.
N. 160, Francisco José Rodrigues & Ir-

mão.
N. 160, Emitia Julieta de Araujo.
N. 170, Antonio (menor):
N. 172, Emilia Julieta de Araujo.
N. 174, Gregorio José de Abreu.
N. 192, Joaquim Pereira Cardoso de Oli-

veira.
N. 202, o mesmo,
N. 204, Fileta Ribeiro de Mendonça.
N. 206, a mesma,
N. 208, a. mesma.
N. 218, Lino Gomes de Carvalho e outros.
N. 222, José Antonio da Costa Villa%

De ordem do cidadão agente deste districto
faço publico que, tendo sido recolhido -ao
Deposito geral, apprehendido por infracção
de posturas municipaes, um porco, vae ser o
mesmo vendido em leilão no dia 18 do cor-
rente mez ao meio-dia para pagamento da
multa e mais despesas.

Capital Federal, 14 de agosto de 1897.- O
escrivão, P. A. S. Porto.

--
ED1TAES

De convocação de credores da massa de João
,Tosd de Souza Carvalho, para reunirem-se
na sua dos despachos deste juizo, a rua da
Constituição n. 47, no dia 23 do corrente
mez de agosto, ás 12 horas da manhã, afins
de verificarem os creditos, e, approvados,
deliberarem sobre concordata,si fôr apresen-
tada a respectiva proposta, ou formar-se o
contracto de uniab.

O Dr. Caetano Pinto de Miranda Monte.
negro, juiz da Camara Commercial do Tribu-
nal Civil e Criminal da. Capital Federal,etc.:

Faço saber aos que o presente edital de
convocação virem que, correndo por este
juizo e cartorio do escrivão que este subscre-
ve, o processo da faliencia de João José de
Souza Carvalho, gra por parte dos syndicos
me foi apresentada a seguinte petição:
Illm. Ex. Sr. Dr. juiz da Camara Commer-
cial. Os syndieos da massa fallida de João
José de Souza Carvalho, tendo feito a arre-
cadação e procedido ao exame nos livros do
fallido, requerem a V. Ex. seja feita a con-
vocação dos credores para entrar a fallencia
em seu penedo definitivo. Nestes termos
indo os autos com vista ao Dr. curador
para o relatorio, pedem deferimento. Rio, 9
de agosto de 1897.-0 advogado, Mario An-
tonio da Costa. Estava devidamente sellada.
Sobre o que proferi o seguinte -despacho:
Sim. Rio, Ode agosto de 1897.- Montenegro.
Pelo que se passou o presente edital de con-
vocação de credores da massa fallida de João
José de Souza Carvalho, para reunirem-se na

1

 sala dos despachos deste juizo, á rua da Con-
stituição n. 47, no dia 23 do corrente mez,
ás 12 horas, afim de verificarem os creditos,
e, approvados, deliberarem sobre concordata,
si for ,apresentaela a respectiva proposta, ou

formar-se o contracto de-união. Para constar
passou-se este e mais dous de igual teor, que
serão publicados e afixados na ferina da lei,
de cuja affixação o porteiro dos auditorios
lavrará a competente certidão para ser junta
aos respectivos autos-. Dado e passado nesta
Capital Federal aos 12 de agosto de 1897.
E eu, Antonio Lopes Domingues, escrivão,
o subscrevi.- Caetano P. de Miranda Mon-
tenegro.

--
De convocação de credores da massa fallida de

João Lopes de Almeida, para reunirem-se
na sala dos despachos deste juizo, á rua da
Constituiçao n. 47, no dia 23 de agosto
corrente, ás 12 horas, afim de verificarem

•os creditos, e approvados, assistirem, á lei-
tura do relatorio do Dr. curador das massas

• e deliberarem sobre concordata, se fôr apre-
sentada a respectiva proposta, ou formar-se
contrato de unido na fdrma abaixo:

O Dr. Celso Aprigio Guimarães. juiz da
Camara Commercial do Tribunal Civil e Cri-
minal da Capital Federal, etc., Faz saber
aos que o presente edital virem, que por este
juizo e cartorio do escrivão que este sub-
screve, processam-se os autos de fallencia da
firma João Lopes de Almeida, os -quaes
foram iniciados com a petição do teor se-
guinte: Exm. Sr. Dr. Presidente da 'Camara.
Commercial. Diz João Lopes de Almeida, ne-
gociante nesta praça a rua da Alfs.ndeea
n.148, que V. Ex. designe juiz para instruir
a sua confissão de fallencia. O motivo dessa é
sômente a crisse que domina esta praça,
pois o supplicante pelo seu balanço podia
com alguma demora salvar o seu commerelo;
mas alguns credores assim não entendem e já
dous dentre alies protestaram contas julgando
serem preferidos a outros a quem o sup-
plicante deve sommas mais elevadas. Desta
fórma, juntando seus livros, balanço -e re-
lação exacta dos credores, pede, que tomada
por termo a confissão, se prosiga nos ulte-
riores 'termos. Rio, 18 de junho de 1897-
João Lopes de Almeida. (Estavam colladas
duas estampilhas no valor de 300 reis inuti-
lizadas.) Despacho: Ao Sr. Dr. Celso Gui-
marães. Rio, 18 de junho de 1897.-Sal-
vador Munis Despacho: D. Como requer. Rio,
18 de junho de 1897. - Celso Guimarães
Distribuição : D. a C. Real em• 18 de
junho de 1896. O distribuidor, J. Con-
ceição. Tomada por termo nos autos- a
confissão do fallido, subiram nos autos
á conclusão e presentes em mesa da Ca-
ma.ra Coinmercial, foi por alia proferido
o accordão do teor seguinte: Vistos em
mesa e relatados estes autos, accordão em
Camara Commercial declarar a fallencia do
commerciante João Lopes de Almeida, esta-
belecido á. rua. da Alfandega n. 148, em vista
da confissão por termo- á, 6, e, datando a
fallencia do dia 8 do corrente, mandam bai-
xem os autos ao juiz da instrucção para os
ulteriores termos; custas pela massa. Rio, 22
de junho de 1807. -Salvador Moniz, P
Celso Guimarães. Barretto Dantas.- Mon-
tenegro. Publicado em audiencia o accordão
supra, baixaram a cartorio os autos e su-
binda de novo á conclusão, nelles foi profe-
rido despacho nomeando syndicos os credo-
res Parisot & Ruffier e Soares Bittencourt
& Comp., os quaesassignarani os respectivos
termos e procederam á arrecadação do acervo
da massa; ora por parte dos syndicos foi-lhe
dirigida a petição do teor seguinte: 111m.
Exm Sr. Dr. Celso Gnimarães-Os syndicos
da fallencia de João Lopes de Almeida, tendo
arrecadado os bens e feito proceder ao exame
nos livros da firma fallida,requerem a V:Ex.
sejam afixados e publicados edita.es de con-
vocação de credores para deliberarem sobre
concordata, caso seja apresentada, formarem
o contracto de união, dando-se vista dos
autos ao Dr. curador fiscal para apresentar
o seu relatorio.Nestes termos, pedem deferi-
mento e mercê. Rio, 7 de agosto de 1897.-
O advogado Josd C. Pimentel Duarte. (Es-
tavam duas estampilhas no valor de 300 rs.
Inutilisadas.)Despacho:Como requerem. Rio, 7
de agosto de 1897,-Celso Gaimardes.Em vir-
tude do que se passou o presente edital, pelo



PARTE COMMERCIAL

Camara asyndica.1 dos corre-
tores de fundos publicos e
particulares da Capital Fe-
deral

Pragas	 90 d/v	 A' vista
Sobre Londres 	
	

7 3/16
	

7 11/64
Sobre Paris 	
	

14327
	

18329
Sobro Hamburgo	 1$838

	
1$841

Sobre Relia 	
	

1$272
Sobre Nova-York
	

68893
Soberanos 	
	

331800

CURSO OFPICIAL DOS PCNDOS PURLICOS R PARTICULARES

Apolices
Apolices geraes da 1:0001, do 5 0/0..,	 9251000
Ditas convertidas de 1:000$, de 4 0/0	 1 :22R$000
Emp. muni !ipal de 1896, port 	 1628000
Dito nacional do 1895 port 	 	 91$200
Dito Idem, idem, nom 	 	 925$000

Damos
Panco Lavoura e Commereio c/50 °/o• •
Dito da Republica do Brazil intog 	
Dito Rural e Hypothecario 	

•Companhias
Comp. E. de F. Minas de S. Jeronymo. 	 4$000
Dita Brazileira Torrens........ 	 	 214000
Dita F. Carril • Pernambuco 	 	 100$000
Dita Ferro Carril Jardins Botanico 	 	 103$500

Debenturei

Deb. da E. F. Carangola, do 200$,
6 1/2 o/o 	 	 soíam

Vendas por alvará
100 Deb. da Usa° Sorocabana e

Ituana 	 	 sonos
100 Ditos idem, idem, 	 	 siem
50 Ditos da E. de F. S. Paulo a Santo

Amaro, de 200000 	 	 501000
29 Ditos T.Brazil Industrial de 2008000 	 	 1858000
Ditos da E.D.'. Soracabana de	 50 	 	 8008000
Capital Federal, 16 de agosto de 1897.— Thomas

Rabello, syndico.— Antonio S. de C. Saldanha,
secretario.

—
Cambio

O Banco da Republica do Brazil recebeu hontem de
seus agentes, os Srs. N. M. Rothschild 8G Sons, o se-
guinte telegramsna.

ndres, 16 de agosto de 1897, à 1 hora da
tarde.

Apolices externas de 1879, 73 ob.
Ditas externas de 1988, 65 0/..
Ditas externas de 1889, 63 1/2 0/o:
Ditas externas de 1895, 69 1/2 °/o•

528000
140$750
240$000
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-"Mor do qual convocam-se os credores da massa
falida de João Lopes do Almeida para reuni-
rem-se no dia 23 de agosto corrente, ás horas
do costume, na sala das andiencias deste
juizo,atim de verificarem os creditos e;appro-
vados, ouvirem a leitura do relatorio do Dr.
curador das massas e deliberarem sobre con-
cordata, se for apresentada a respectiva pro-
posta, ou formar-se contracto de união, ele-
gendo-se os syndicos definitivos o commissão
fiscal, advertindo-se que os credores ausentes
poderão constituir procurador por telegram-
ma, cuja minuta authentica e legalizada será
apresentada ao expedidor, que na transmis-
são mencionará esta circumstancia ; é licito
a um só indiv!duo ser procurador do diver-
sos credores, comtanto que não seja devedora
á massa ; a procuração pode ser por instru-
mento particular, sendo a firma reconhecida
por tabelião ou pelo escrivão da fallencia, ou
por dois commerciantes conhecidos pelo ba-
lanço ; quaesquer que sejam os termos da
procuração, entende-se o procurador habili-
tado para tomar parte em todas e quaesquer
deliberações desde que faça menção da firma
falida ; e finalmente, não comparecendo será
considerado adherente á resolução que tornar
a maioria de votos dos credores que compa-
recerem; sendo que para a coacordata é mis-
ter que represente ela, no minimo, 3/4 da
totalidade dos creditos sujeitos á mesma Con-
cordata. Para constar, mandou passar o pre-
sente e mais doas de igual teor, que serão
publicados e affixados na forma da lei. Dado
e passado nesta Capital Federal aos 12 de
agosto de 1897. E eu, Francisco Borja de
Almeida Côrte Real, escrivão, o subscrevi.—
Celso Aprigio Guintar5Vs.

2, lProtoria
De praça

O Dr. Julio de Barros Raja Gabaglia, juiz
da'2a Preteria desta Capital Federal, ata.

Faço saber aos que o presente edital de
praça, (-com o prazo de 10 dias virem, que a
requerimento de Antonio Francisco Lopes
Ca,vadinho nos autos do inventario de Fran-
cisco Pereira de Mattos, o porteiro de minhas
audiencias trará a pudico pregão de venda e
arramataçã,o ás portas desta preteria, á rua
da Prainha n. 149, no dia 25 de agosto cor-
rente, ás 11 horas da manhã, os materiaes
existentes na officina de carpinteiro do finado
á rua de S. Pedro n. 260, avaliados em
1:611$700, pela fórma seguinte : 61 tahoas do
pinho americano, 1.153 pés, 230$ ; 118 ditas
de dito apparolhadas, 6 e 14 pés, 140$ ; 28
cordões de cimalha de 16 pés, 5$; 75 guihas
de diversos comprimentos, 5$; 3 alquedabros,
1$; 5 cordões de moldura, 1$;• /0 taboas de
canela, apparolliadas, 30$; 5 ditas de cedro
(refugo), 8$; 3 ditas de canela (refugo), 5$
20 ditas de cancha, largas, de segunda, 40;
12 ditas de pinho, de meia polegada e 14 pes,
34$; 1 folha de vinlia,tico de 28 pés, 8$; 2
ditas do peroba, 5$ ; 1 taboa de vinhatico de
uma polegada, 8$ ; I folha de vinhatico de
16 pés, 6$; 6 páos de madeira de lei, servidos
8$; 5 ditos de portas de almofadas com ban-
deiras, 20$ ; 1 dito do dito, de vidros com
bandeiras, 10$; 2 ditos de caxilhos, 5$; 1 dito
de dito de correr,3$; 1 banca para cozinha(pss
acabar), 5$; 2 páos de portas (principiados),
10$; 2 bancos de carpinteiro, usados, 15$ ; 32
grampos usados, 50$; 1 caixa com cepos, 10$;
I resto de cimento, em 1 barrica, 500 reis
meia lata de oleo, 2$; 1 carrinho de mio ve-
lho, 1$; 1 pedaço de painel de escriptorio, 1$;
1 bandeira de recorte,1$; 16 recortes, usados,
500 réis; 17 saccos de cal, 25$500 ; 6 peneiras
para e d, 500 reis ; 1 lote de fechos usados,
8$; 274 maços depregos, 273$ ; 1 lote de fer-
ragens velhas, 2$ • 1 dito de vidros servidos,
500 reis; 1 bacia velha, ordinaria 2$; 2 pedras
de marmore e 2 pedaços, 700 reis; 3 caixões de
azulejos, usados

'
 2$; 1 lote de telhas francezas

usádas, 2$: 1 dito d.e tijolos, 500 réis; 1 bacia
com chumbo velho, 18$2.00; diversas mani-
lhas e curvas usadas, 10$; 1 deposito de barro
e moldes de cimalha, 400 reis; 2 apparelhos
de cabo, 2$; 2 apparelhos de ferro, 300$; 1 fa-
teixa, 2$; 2 caldeirões usados, 1$; '1 lote de

" alavancas diversas, 10$; 1 dito de picaretas
e enxadas velhas, 300 réis; 2 martelos de
aço, 15$; 1 gancho de ferro e uma peneira de
arame, 700 réis; 5 escadas de encosto, 8$; 5
grades de ferro; velhas, 30$; 13 pãos do por-
tas, velhos, 4$; 1 caixão para material o uma
Caixa de zinco, 1$200; 83 cestos em máo es-
tado, 25$; 1 barrica com resto de colla, 5$:
1 lote de balaustres de louça, 2.0$; 1 dito de
lambrequins, 4$; 2 paos de caixilhos, velhos,
2$; 3 cruzstas de madeira, 2$: 1 cofre de ferro
ordinario, 50$; 1 lote de vidros, 5$; 1 corri-
mão metal veretrino, 2$; 1 secretaria de vi-
nhatico com gavetas e estante, 30$; 3 cadeiras
velhas, 3$; 2 mochos do pão, velhos, 2$; 1
dito de ferro, 1$500; 1 armai° do pinho ordi-
nario, 5$; 1 lote de apparelhos e ara,ndellas
para gaz e torneiras de agua, 15$; 3 quadros
servidos (molduras velhas), 3$; 1 lote de cês
pos para carpinteiros, 10$; 33 formões e goi-
vas, 8$; 1 chave ingleza, 5$; 1 dita de para-
fusos e objectos usados, 700 reis; 1 machado
velho, 2$: 1 caixa com ferros e solda, 5$.
Cujos bens, assim descriptos e avaliados, se-
rão vendidos ao concurrente • que mais der o
maior lanço offerecer sobre a dita avaliação,
devendo para isso comparecerem os preten-
dentes no lugar, dia e hora já designados. E
para conheci !naifa) de todos os interessados
se passou o presente em triplicata, sendo um
publicado na imprensa e os outros affixaslos
no lugar do costume, lavrando o porteiro das
audiencias a certidilo do estylo. Dado e pas-
sado nesta Capital Federal, aos 12 de agosto
de 1897. Eu, José Candido de Barros, escri-
vão o subscrevi .—Julio de Barros Roja Ga-
baglia.

- SOCIEDADES ANONYMAS

Sociedade Anonyina Moinho
innaninense

RELATORIO QUE Iscsf DE SER APRESENTADO Á.
ASSEMBLEA. GERAL DOS ACCIONISTAS PELA. DI-
RECTORIA, E/SI 17 DE AGOSTO DE 1897
Srs. accionistas—Como preceituam os es-

tatutos, venho dar-vos conta da marcha dos
negocios desta sociedade durante o anno . so-
ciai findo em 30 de setembro de 1806.

Desculpareis a demora no cumprimento
desse -de ver, devida não só á molestia que,
durante alguns mezes,atorrnentou o'director-
secretario, como tambem á liquição de várias
operações sociaes.

A nossa producção tem-se mantido na
mesma proporção da dos annos anteriores
tendo como sempre, o satisfação de teste-
munliar a preferencia dada pelos consumi-
dores ás nossas marcas de farinhas.

O mercado de canibio tem se mantido em
continuas oscillaç,ões, accentuando-se em con-
stante baixa.

A nossa praça vem atravessando, de certo
tempo a esta parte, uma situação - anormal
que nos tem obrigado a liquidações prejudi-
ciaes, acceitando particular e judicialmente
propostas de freguezes que, ou suspenderam
pagamentos, ou demonstraram só poderem
continuar com o negocio admittindo novos
socios com capita, que, naturalmente, exi-
giana diminuição em seu debito, forçados pela
circumstancia, ás quaes accedi, conjuncta-
mente com outros credores, para evitar mai-
ores prejuizos. Esta occurrencia tombem in-
fluiu para a demora dos balanços e, portanto,
para a distribuição de dividendos.

Ultimamente os trigos teem-se cotado a
preços altíssimos nos mercados productores,
devido á escassez das colheitas, o que tem
contribuido, para favorecer a importação
das farinhas estrangeiras, visto que a razão
dos direitos ficou de facto reduzida a seis ou
sete por acato em relação ao preço da venda;
além de que a barrica ou saco° que conduz a
farinha entra livre de direitos e vende-se
por bom preço.

A cifra das nossas transacções attingiu
approximadamente a l5.000:000$, conti-
nuando corri a habitual regularidade, forta-
lece ido-se assim o credito da sociedade,tanto
no paiz como no estrangeiro.

O numero das nossas contas correntes ali.-
gmentou ; pois, mais do que nunca, os metts
esforços tendem hoje a comprar directsmente
aos productores e vender aos padeiros consu-
midores, evitando . quanto possivel os inter-
mediarlos.

O edificio destinado á grande fabrica de
massas acha-se hoje terminado, e tem mere-
cido a approvação de todos os competentes
que o teem visitado; o seu custo total figurará
no proximo balanço, que breve tambem vos
apresentarei.

O material fluctuante,actualmente em con-
strucção no nosso estabelecimento,ileará iodo
prosapto ainda este anuo e, •posso garantir,
possuiremos uns material sem rival.	 .

A parto interna do nosso estabelecimento
tambem merece menção pelo seu asseio; o no
tocante a machinisruos Mn estão alies func-
cionando, sem interrupção, conservados com
no primeiro dia em que se instalaram. Por
isso tenho sempre .a satisfação de referir-me,
como acto de justiça, aos Srs. Robinson
Comp., de Roclidale,• Inglaterra, testemu-
nhando-lhes os magnificos resultados obtidos
com os excellentes machinismos tão cuidado-
sarnenta montados no nosso estabelecimento,
pois, desde a sua instalação funccionam dia
e noute, ininterrompidamente.

Emtim, posso assegurar-vos que o estabele-
cimento—Moinho Fluminense—, tanto no que
se refere ao local,• como aos edificios, machl-
nismos e ás suas instalações automaticas
interiores, póde figurar entre os melhores
'do inundo; e não será exaggero dizer-vos
que o valor dessa propriedade tem augmen-
tado de modo a garantir em excesso o capital
nela empregado.	 • •

4 gosto
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Os nossos beneficies são predileto de cir-
eumstanciaa industriaes e não de operações
aleaterias, como vereis pelo balanço, apezar
da forte somma paga por juros e descontos
de capital tomado a credito ; de ter se le-
vado adea,nt e sem interrupção, as obras do
grande edificio destinado á fabrica de massas
e construcção do material fiuctuante ; do
applicar 10 %, mais do que marcam os esta-
tutos, para lucros suspensos. e das diversas
liquidações feitas, posso distribuir um divi-
dendo de 9 10. Com este, os dividendos dis-
tribuidos aos Srs. accionistas perfazem 6304.

O Governo Federal assignou ultimamente
um convenio com o Chile que poderia affectar
os nossos interesses; mas confiamos que o
Congresso Nacional sab erá, como lhe cumpre
e já o tem demonstrado, resguardar os legi-
times de uma das industrias brazileiras menos
protegida e que se tem sustentado á força de
sa,criticios proprios dL iniciativa particular.
Esse industria será chamada em breve a
iniciar, pela segunda vez, una dos ramos que
mais contribuirá para o engrandecimento
deste paiz—a editara do trigo e outros ce-

•reaes.
Creio que vos deve ter sido grato veri-

ficar que, atravessando um periodo anormal,
fazendo face com a maior pontualidade aos
nossos compromissos, temos auferido lucros
satisfatorios ; e posso, felizmente, no mo-
mento de assignar este relatorio, assegurar-
vos que as operações do anqo que corre teem
;sido boas.

Cumpro o dever de testemunhar a dedica-
ção de todo o pessoal auxiliar dos serviços
da sociedade tanto do escriptorio como do
Moinho, que actualmente estão a m u lado;
bem como á commissão fiscal o muito que
lhe devo pelos seus bons conselhos.

Os nossos agentes em Porto Alegre, Srs.
Frederico Dexheimer & Comp. teem-me
prestado relevrintos e valiosos serviços, pela
maneira criteriosa com que teem procedido
a bem dos interesses da sociedade.

Da mesma maneira devo referir-me ao
agente em S. Paulo.,
e E' com 'profundo pezo,r que lembro o in-
fausto passamento do meu companheiro de
directoria, Sr. J. da C. Fortinho, que nos ul-
times sete annos prestou-me o mais efidcaz
auxilio.

• Si, além dos dados fornecidos pelo ba-
lanço e mais documentos anilemos, necessi-
tardes de qualquer esclarecimento, estou
prompto a fornecsr-vol-e.
. Rio de Janeiro, 15 de julho de 1897. L-Car-
los Gianelli.	 •

PARECER DA. COMMISSÃO FISCAL

Srs. accionistas — A commissão fiscal da
Sociedade Anonyma Moinho Fluminense,
dando cumprimento ao que determina a lei e
ao que dispõe o art. 13 dos estatutos,pelo ex-
ame a que procedeu, ver,ficou a exactidão
dos balancetes e balanço relativos ao ultimo
anno social, os quaes conferem com a escri-
pturação, feita em leoa ordem e clareza, e por
Isso vos propõe que sejam appeivados as con-
tas e actos da directoria durante o anno so-
cial findo a 30 de setembro de 1896.

Rio de Janeiro, 16 de julho de 1897.—Dr.
Paulo Cesar de Andrade.— Baldomero Car-

,9ueja de Fuentes.—Erico Ã. Pe44.

!BALANÇO DA SOCIEDADE ANO.NYMA. MOINHO FLU-
MINENSE EM 30 D2 SET£MBRO DE 1896

Activo
Edificlos o machinismos: des-

pendidos 	
Novo edificio: idem  •
Moveis e utensilios: saldo

desta conta 	
Obrigações a receber : em
• carteira 	

Contas correntes: diversos
saldos devedores. 	

Caixa: dinheiro existente,.
Banco da Republica do Bra-
• zil: saldo em c/ de movi-

mento 	 	
Agencias: diversog saldos

devedores 	
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Empregados : saldo desta
conta 	

Deposito da directoria: idem
idem 	

Embarcações: idem itiem 	
Rebocador: idem idem 	
Existencia do moinho e de-

posites, constante do res-
pectivo inventario, em
trigo, farinha farelo e etc.

4.439:539$513

Passivo
Capital: 10.000 ac-

ções integraliza-
das de 104000..	 1.000:0003000

Debentures: 5.000
do 200$000 	  1.000:000$

A deduzir: 672 da
P, 2, 3°, 4° e
5 , amortizações.	 134:400$ 865:600$000

Obrigações a pagar:
saldo desta conta
	 876:954$550

Co itas correntes
diversos s aldos
credores 	
	

1.331:1583675
Compradores: v/de

farinha e farelo
realizadas a en-
tregar 	
	

124:0473700
Contas a pagar: sal-

do desta conta 	
	

37:3453920
Acções da directo-

ria: idem idem 	
	

30:000$000
Dividendos: até o 9°

não reclamados 	
	

8:725$
Dividendos: 9° a
distribuir,de 9 0/0 90:000$	 98:7253000

Remuneração do
conselho fi Jcal: do

dividendo 	
	

2:7003000
Fundo de reserva

saldo desta conta 	
	

28:710$980
Menoramentos do

material : idem
idem 	
	

27:3733480
Impostos: diversos a

pagar 	
	

1:3503000
Lucros suspensos

saldo desta conta.	 15:5733208

4.439:539$513

S. E. ou 0.—Rio de Janeiro, 30 de setem-
bro de 1896.— Carlos Gianelli, presidente.-
1. J. Timotheo, guarda-livros.

PATENTES DE INVENÇÃO
N. 2.344 — Memorial descriptivo acompa-

nhando um pedido de privilegio, durante 15
anno;, na Republica dos Estados Unidos do
Brazil,para—Um processo especial destinado
a fôrmas modeladas em geral e especialmente
as de fabricaçan de telhas, modelo francez-
invençao da Enzpreza Industrial Brasileira,
com séde nesta Capital Federal.

enxofre puro tem si do utilizado geral-
mente nas indnstrias, como um mineral a
todo o alcance, variando apenas a applicação
quanto aos processos novos ou inordificados,
empregados para obter o resultado que se
pretende,

Este mineral está tanto ao alcance das in-
dustrias para os seus effeitos, pomo o serro
que um serve para moi 'ar 0 o outro papa
receber os moldes, mediante os engenhos ou
apparelhos de utilização immediata. 	 -

O invento de que pedimos patente, não re-
sulta do uso do enxefre puro e isolado, que
tem o haeonvenien t e de lascar facilmente,
mas do enxofre do conarnerclo, mineral apro-
priado ás multiplas necessidades industriaeS,
não limitadas aos productos ceramicos, ser-
vindo a todas quantas applicações a activi-
dade humana reclama.

Eis, portanto, o processo da adaptação de
que nos servimos na. utilização do enxofre
do commerció, addicionado a um Calcaree em
pó ou outra meteria apropriada que Na

'Agosto — 1891

liga, escolhendo de preferencia a pedra mar-
more pulverizada, para preparação de nossa
fôrmas:

Processo: derrete-se a fogo, sob tempee
ratura de conveniente pressão, certa quan-
tidade de enxofre do commercio, proporção
das necessidades occurrentes, e quando esse
mineral tiver °Atin a-ido ao estado de ebullição
addicionese-lhe reativa quantidade de pó de
Pedra ma.rmore, ou outro calcareo que para
seu emprego se precise de maior ou menor
porosidade, mais ou menos consistencia de
modelação para o que se pretende adaptar.

Daixase ferver essas duas substancias até
que se incorporem e tornem-se homogeneas,
a ponto de formar uma amalgama que se
solidifique; e préviamente prometas as
formas matrizes, devidamente lubrificadas,
nellas despeja se em seguida essa fusão do
enxofre do commercio com o pó de pedra,
por uma-abertura apropriada feita nas mes-
nus, onde tem de perinane2er até que se
manifeste o completo resfriamento ; sepa-
rando-se depois as duas partes de cada`fôrma
de uma das quaes é perfeitamente desligado
o molde que se tem de obter, e que fica
adherido á outra parte da fôrma, afim de
entrar na machina, quando se trata da fa-
bricação de telhas ou para o fim que se tenha
em vista ; cujos moldes inteiramente lisos e
sem falhas apresentam a mais completa so-
lidez e resistencia.

Este nosso invento de fôrmas, o melhor e
mais aproveitado aperfeiçoamento nesse ge-
nero, dá o resultado que nenhum outro pro-
cesso até ao presente conhecido e praticado
tem dado, nacional ou estrangeiro ; podendo,
portanto, ser considerado um grande melho-
ramento industrial, de real importancia e de
effectivas vantagens, quanto á perfeição, re-
sistencia, porosidade combinada, duração e
peso ; condições estas tão bem calculadas e
obtidas, assas essenciaes á arte moderna de
adaptação ás industrias; fabrico e construc-
çõea.

Em nosscr,processo manifesta-se, notavel-
mente ainda resultados economicos, que de-
vem ser tidos em grande apreço : como se-
jam, o menor emprego de tempo e de capital,
a producção em muito maior escala, sem in-
terrupções por defeitos e quebras de moldes,
e finalmente a melhor consequencia que traz
para o consumidor, tornar-se o producto em
condições mais equitativas, pela modicidade
de preço ; como das experiencias que, por
espaço de tros mezes, temos feito nal nossa

olaria.
Em resumo ; reivindicamos como pontos e

caracteres constitutivos da invenção :
Na confecção dos moldes ou fôrmas de mol-

dar telhas e todos os productos ceramicos
bem como os de entras industrias que -se lhes
aproprie, por meio de compreesão—a appli-
cação de uma massa composta de enxofre do
commeraio e de um calca.reo em pó tal como
o pó de pedra memore, sendo a dita massa
obtida pela addicção do enxofre em fusão do
calcam em pó em quantidade conveniente
segundo o grão de porosidade que deve apre-
sentar a massa quando fria,

Rio de Janeiro, 6 de agosto de 1897— Como
procuradores.— Jules Gèrand Leclerc.

ANUNCIO
Companhia Estreda de Ferro

Caravelias a Aymorés, sue-
cessora da Companhia Es-
trad% de Ferro Bailia e Mi-

Tendo-se extraviado uma cautela de 25.000
debentures desta companhia, de propriedade
do Banca da Republica do Brazil, que em
tempo fôra dada em caução ao Thesouro pelo
Banco dos Estados UUdos do Brazil, do qual
é aquelle successor, faz-se publico que, si no
prazo de 30 dias ninguem allegar direito a
ella, serk considerada perdida e eubstituida
por outra.

Rio de Janeiro, 31 de julho de 1897.—B.
Branclab, director.	 (.
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